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PREFÁCIO

Vivemos um tempo de preocupações muito evidentes sobre o atual 
processo educativo das sociedades, em todo o mundo, até porque esta-
mos vivendo uma era marcada por realidades humanas assentadas em 
profundas alterações sociopolíticas, econômicas, tecnológicas, ambientais 
e educacionais que necessitam de homens e mulheres qualificados(as), 
prontos(as) a atenderem as novíssimas demandas dessas mesmas socieda-
des, ou seja, desse novo tempo histórico. Daí que, amparada nesta convic-
ção, penso que novas formas de produzir, aprender e ensinar Geografia, 
ciência que nos prepara para sermos leitores do mundo, colocam-se como 
de essencial importância no processo de formação dessas pessoas. 

Este livro, que tenho o prazer de prefaciar, é o resultado de um es-
forço conjunto de reflexões de profissionais da educação geográfica, em 
grande parte lotados na Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), 
sul da Bahia, que moldam e apresentam um rico e profundo painel das 
diversas facetas e possibilidades de produzir, aprender e ensinar Geografia 
no contexto da sociedade contemporânea.

Partindo dessa compreensão, permito-me afiançar que esta obra é 
uma produção coletiva de exímios especialistas que se debruçam coti-
dianamente sobre o repensar dos caminhos da educação geográfica, nas 
escalas local, regional, nacional e/ou global, vivenciando múltiplas expe-
riências com a pesquisa e as práticas educativas em ensino de Geografia, 
sempre atentos à necessidade de promover e garantir a articulação de ma-
trizes teóricas distintas e os seus diferentes olhares sobre o espaço e o tem-
po, categorias embrionárias e indispensáveis à ciência geográfica, assim 
como os conceitos de território, região, lugar e paisagem, e tantos outros, 
reconhecidos como modernos e pós-modernos. 

A obra se intitula Geografia e Ensino: dimensões teóricas e práticas 
para a sala de aula, organizada no formato de seções (I, II e III), tendo 
como ponto fulcral o ensino de Geografia, com importantes discussões 
teóricas e reflexões sobre o papel e a importância da pesquisa escolar, 
além de apresentar outras experiências que se colocam como possibilida-
des metodológicas para a melhoria da qualidade do ensino de Geografia, 
em especial na educação básica. Sustento o argumento de que os auto-
res também possuem uma forte preocupação didática, considerando que 
traçam caminhos, sustentam concepções e apresentam propostas didáti-
co-pedagógicas capazes de enriquecer as práticas educativas nos espaços 
escolares.
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Por fim, posso concluir que os autores da seção I desenvolvem re-
flexões sobre as dimensões teórico-práticas da disciplina em questão; os 
da seção II tratam da reflexão e do auxílio à prática em sala de aula; e 
os da seção III se desdobram na produção de trabalhos que cuidam das 
dimensões práticas para o cotidiano em sala de aula. A obra, como um 
todo, é multifacetada. Os autores caminham de forma absolutamente li-
vre e lidam com as suas questões nos mais variados tons, do acadêmico ao 
poético, por exemplo, mas se encontram naquilo que é central no livro: a 
preocupação com a melhoria do ensino de Geografia.

Itabuna, 18 de setembro de 2014
Clarice Gonçalves Souza de Oliveira

Profª. Assistente de Geografia da UESC (aposentada)



Ensino de Geografia: 
inquietações em torno da 
dimensão teórico-prática

Seção I
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NOVAS 
CONFIGURAÇÕES 
GEOGRÁFICAS A PARTIR 
DO TEMPO E DO 
ESPAÇO 

Lurdes Bertol Rocha

     O tempo 
 

O tempo não é fonte
Muito menos o leito.

Ele se faz um rio
Que corre pelos corpos e almas

Como um lago corre
Pelas margens e os leitos.

O tempo não é brisa
Muito menos a tempestade.

Ele se faz uma gota de orvalho
Que cai docemente sobre um corpo

Ou ultrapassa velozmente uma alma.
O tempo não é o destino

Muito menos a felicidade.
Ele se faz constante na história

E muda a cada instante o sentido
Não tem medida nem fim.

O tempo não é uma face certa
Muito menos um rosto incerto.
Ele se faz tão presente a todos

Como misterioso e ausente
Sob explicações da gente.

O tempo não é um pensamento
Muito menos uma realidade.

Ele se faz um sonho incerto
Uma torrente de águas puras 

Uma brisa suave e cheia de candura
Um destino bom e amigo

De feições conhecidas e olhares gentis
Que para qualquer um tem
A sua significação tão certa

E ao mesmo tempo tão incerta.

                      Ducilene Arruda
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Não há como separar tempo e espaço. Os dois sempre estiveram im-
bricados, um em função do outro. Tanto é assim que, para cristalizar o 
tempo que corre pelo espaço (ou é o espaço que corre pelo tempo, ou os 
dois correm juntos?), foi criado o relógio. Este é uma tentativa de confi-
nar o tempo dentro de um espaço (ou confinar o espaço no tempo?). Os 
ponteiros levam 12 horas para percorrer uma vez o espaço que os confina. 

Seu significado, porém (tempo e espaço), mudou ao longo do tempo. 
O espaço já foi compreendido como extensão, como dimensão euclidia-
na (superfície: altura, largura e comprimento). Ao acompanhar a saga da 
humanidade, tempo e espaço foram adquirindo as conotações específicas 
de cada momento histórico. Ou terá sido o inverso? Castells (1999, p. 403) 
afirma que: “O espaço e o tempo são as principais dimensões materiais da 
vida humana”.

Nesta breve incursão pelas configurações geográficas criadas pelas 
relações do homem, no tempo e no espaço, com a natureza; dos homens 
com os homens; das relações humanas entre si e sua apropriação da na-
tureza colocando-a a seu serviço, procurarei entender esse processo. Isto 
será possível fazendo uma caminhada ao longo da história, a partir do 
surgimento do capitalismo como forma de apropriação da força do tra-
balho para fazer acontecer a produção, a circulação, o consumo para a 
acumulação. Daí, levar à produção, circulação, consumo e acumulação. 
Assim como numa mandala, partindo do centro e se expandindo, sempre 
mais para fora, alargando-se, chegando aos confins do planeta, sem perder 
a origem, o centro, para onde volta, e daí se expandindo num movimento 
infinito de ida e vinda. 

Maquiavel (2002, p. 66), no século XVI, referia-se ao espaço como 
um espaço rígido, com fronteiras definidas, um espaço-extensão, espaço-
superfície, linear. 

As cidades da Alemanha [...] têm pouco território. [...] são 
fortificadas de tal modo que todos pensam que expurgá-las 
deva ser demorado. Todas têm fossos e muralhas convenien-
tes, têm artilharia suficiente [...]. 

Naquela época, território e solo significavam a mesma coisa. Além 
disso, significavam, também, poder. Só que este poder tinha limites rígi-
dos, as fronteiras determinadas por muros e fossos. A configuração espaço/
poder era passível de ser matematicamente cartografada.

Espaço é poder. Esta constatação aparece de forma contundente nos 
textos dos pensadores alemães, principalmente de Ratzel que, no final 
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do século XIX, início do século XX, sistematizou o pensamento alemão, 
mostrando a configuração geográfica do mundo na época, baseada na ex-
tensão territorial, entendida aqui como solo, como superfície. Neste tipo 
de configuração, as fronteiras eram rígidas, o poder de um estado-nação 
seria maior quanto maior fosse sua extensão territorial. Isto já vinha desde 
a corrida para adquirir territórios ultramarinhos nos séculos XV e XVI 
e, no período ratzeliano, extensão também das fronteiras contíguas para 
garantir o espaço vital.

O capitalismo foi o grande responsável pela expansão territorial 
(solo), elastecendo as fronteiras além-mar a fim de aumentar o poder, 
aumentando o estoque de recursos minerais, principalmente o ouro. São 
os recursos do subsolo que passam a significar o controle dos mares e, 
com isso, o controle das áreas onde este metal ocorria em abundância ou 
que se acreditasse existir. Ao se dominar os mares, dominam-se os conti-
nentes e, ao dominar os continentes, domina-se o coração (heartland da 
antropogeografia de Ratzel). Aqui aparece a visão organicista, que tem o 
coração como órgão vital para a vida e para a morte. Ou seja, quem tem 
o domínio dos continentes, o domínio dos mares, terá o poder de deixar 
viver ou morrer os locais que interessam aos dominadores. Daí o controle 
do estreito de Behring, do canal de Panamá, de Bósforo, que seriam as 
“muralhas” que permitiriam a entrada dos dominadores e impediriam a 
entrada dos que chegassem depois. 

Com a Revolução Industrial, no século XVIII, iniciada na Europa 
(Inglaterra), surgem novas tecnologias que vão dar outra dimensão ao do-
mínio dos espaços. No primeiro período dessa revolução, as novas tec-
nologias foram representadas pela máquina a vapor (diminui o tempo/
distância de travessia dos mares), pela fiandeira, que agiliza o processo 
de formação do fio para a confecção do tecido, enfim, a substituição das 
ferramentas manuais pelas máquinas. Na segunda fase da revolução in-
dustrial, o destaque é para o desenvolvimento da eletricidade, do motor 
de combustão interna, início das tecnologias de comunicação (telégrafo, 
telefone). Após a segunda metade do século XIX, foi de fundamental im-
portância o conhecimento científico para sustentar e dar continuidade ao 
desenvolvimento tecnológico (CASTELLS, 2002). O conhecimento cien-
tífico passou a ser, cada vez mais, o fato mais importante para se afirmar o 
domínio e o poder sobre as nações. 

Com o domínio do conhecimento, do avanço tecnológico, o desen-
volvimento nas várias regiões do planeta passa a ser desigual. Na tradição 
marxista (SMITH, 1988), desenvolvimento é utilizado nos sentidos políti-
co, econômico e filosófico. Para essa tradição, o desenvolvimento desigual 
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é uma lei universal da história, é a essência da contradição. Para o autor, 
assim como há a tendência para a diferenciação entre as regiões, há, tam-
bém, a tendência para a igualização. 

Na diferenciação, desde os tempos mais remotos, já havia uma ten-
dência natural para esse fenômeno. Isso se manifestava já na mais antiga 
divisão do trabalho entre os sexos: as mulheres mais dedicadas ao trabalho 
doméstico e ao trabalho da terra próximo de sua morada. Já os homens se 
dedicavam mais à caça e à procura de alimentos em lugares mais distan-
tes. Com isso, o sexo masculino desenvolveu um domínio espacial mais 
amplo. Essa diferenciação natural do trabalho foi a base para a diferencia-
ção social. As diferenças qualitativas na natureza se traduzem em diferen-
ças qualitativas e quantitativas na organização social. “A divisão social do 
trabalho se expressa espacialmente” (SMITH, 1988, p. 153). Na Geografia 
Tradicional, 

concentração espacial da riqueza era vista primeiramente 
como o resultado da diferenciação natural na fisiografia, nos 
recursos, no clima (SMITH, 1988, p. 154). 

A Geografia Comercial foi a tentativa mais sofisticada de relacionar 
as diferenciações dos dons naturais com a concentração de capital. Essa 
Geografia descrevia a variedade dos produtos vindos das mais diversas re-
giões do mundo e justificava a diferenciação nas produções agrícolas e 
industriais como diferentes dádivas da natureza. Essa forma de pensar o 
desenvolvimento desigual era a Geografia do capitalismo comercial, mais 
desenvolvida na Grã-Bretanha, que era o centro comercial do século XIX. 
Com a queda do Império Britânico, a Geografia Comercial perdeu sua 
importância. Ainda de acordo com Smith (1988), para Marx, a divisão 
social se dá a partir da divisão do trabalho (geral, particular e específica) 
e divisão do capital que, por sua vez, dividem-se em departamentos, seto-
res e unidades individuais de propriedade que, resumidos, aparecem no 
QUADRO 1.
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QUADRO – Diferenciação social a partir da divisão do trabalho de acor-
do com Marx

Departamentos

Departamento I: os meios de produção são produzidos: capital fixo 
e capital circulante.
Departamento II: produção de artigos de consumo individual: ne-
cessidades e luxo.
Departamento III: produção de artigos para o consumo coletivo e 
não produtivo: materiais militares. 

Setores

Definidos pelo valor de uso imediato de seus produtos (automóveis, 
construções, aparelhos eletrônicos, educação, etc.). a indústria auto-
mobilística produz em todos os setores: caminhões para o consumo 
produtivo, carros para o consumo individual, carro para o consumo 
individual coletivo e não produtivo (tanques de guerra).

Unidades 
individuais de 
propriedade

Não está em função da divisão do trabalho; é imposta sobre o capital 
social em acumulação, pelo sistema de relações de propriedades ex-
pressas e constituídas através do sistema legal predominante.

Fonte: Smith, 1988, p. 162.

Quanto à tendência para a igualização, Smith (1988) escreve que há 
uma dicotomia na produção do espaço geográfico. Ou seja, em escala 
mundial, o espaço é produzido como um espaço relativo, mas, interna-
mente, o espaço geográfico se diferencia em espaços absolutos distintos 
em diferentes escalas. Essa diferenciação se dá mais no espaço da circula-
ção, já que a burguesia tem necessidade de expandir o mercado para que 
possa distribuir seus produtos. Isso ocorre em escala global, pois é impe-
rativo estabelecer-se em toda parte a fim de criar vínculos. A tendência 
para a igualização se dá em função das condições de produção e do nível 
de desenvolvimento das forças produtivas inerentes à produção global do 
espaço relativo. Para Marx e Engels, segundo o autor, essa tendência leva 
à aniquilação do espaço e do tempo. 

A questão do espaço é bastante discutida através dos tempos e seu concei-
to muda à medida que mudam as relações dos homens entre si e dos homens 
com a natureza, através de sua apropriação. E o espaço sempre está atrelado 
ao tempo. Lipietz (1999) afirma que espaço e tempo são as maiores dimensões 
da vida humana e que possuem significado social. Para o autor, enquanto a 
maioria das teorias propõe o domínio do espaço pelo tempo, Castells propõe 
ser o espaço o organizador do tempo em uma sociedade em rede.

Se, no passado, o espaço era concebido como algo rígido, super-
fície, extensão, com as novas tecnologias, hoje, o espaço da economia, 
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das comunicações, do poder não possui fronteiras no sentido de linhas 
demarcadas, como no conceito ratzeliano. O processo histórico que le-
vou o mundo a essa situação foi o capitalismo. E o sistema de produção 
industrial foi o responsável pela perspectiva da expansão capitalista.

No final do século XIX a indústria tinha como seu maior sustentá-
culo a máquina a vapor. Quem definia todo o processo de acumulação 
era a força de trabalho. Marx denomina essa força de trabalho de mais-
valia absoluta e mais-valia relativa. A mais-valia absoluta se constituía na 
exploração máxima da força de trabalho, representada pelo número de 
horas trabalhadas (jornada de trabalho). E chama de mais-valia relativa à 
produtividade estabelecida pelo exército de reserva, fenômeno que seria 
responsável pela mobilidade do trabalho. Para Marx, o que há não é a mo-
bilidade de homens, mas a mobilidade do trabalho, como possibilidade 
de acumulação. Naquela época, a análise de Marx era sobre os departa-
mentos que estavam em função de uma economia produtiva ligada ao 
capital eminentemente industrial.

O processo de colonização fez parte do jogo do circuito capitalis-
ta, como ocorreu com a acumulação primitiva do capital no processo de 
exploração da Índia, da China, do Brasil, entre outros. Nesse período, a 
configuração geográfica se repartiu em função dos poderes de controle 
de mercado. No final do século XIX e início do século XX já há o circui-
to completo do capital: produção, circulação, distribuição e consumo. 
É nesse momento que Ratzel apresenta o princípio da extensão, quando 
é criada a ideia de território, fundada no conceito de solo. Ao trabalhar 
o conceito de território, Ratzel se refere a uma questão de ocupação, de 
apropriação. Para ele, se a população tem a garantia desse território (solo), 
não terá problema de sobrevivência. A partir de Ratzel, portanto, terri-
tório passa a ser uma categoria de análise. Nesse contexto, o que há é 
a formação de um regime de acumulação extensivo, cuja preocupação 
básica era a produção de bens de produção, de bens de capital, lastro para 
que se garantisse o aumento da produção. Essa relação mercantilista será 
exercida pelo Estado que, nessa época, tinha apenas uma força militar 
(gendarme) a fim de garantir a propriedade. Consolida-se, então, o con-
ceito de Estado, compreendido como nação, garantia da autonomia do 
espaço vital. Território está, então, intrinsecamente ligado ao conceito de 
Estado-Nação. A partir de 1870, com a abolição da escravidão, estabelece-
se a garantia do mercado interno. Garantido o mercado interno, tem-se a 
garantia das fronteiras (abertas e rígidas ao mesmo tempo). No conceito 
de nação está implícita a garantia dos recursos (naturais, minerais) garan-
tidos pela fronteira.
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Hoje, o conceito de território tem nitidamente o sentido de poder. 
Para Smith (1996), não é fácil definir quem exerce poder sobre a jurisdi-
ção territorial do Estado. De maneira geral, as teorias dizem que quem 
exerce esse poder é o Estado e seus órgãos. Para o autor, os desafios à 
soberania da Nação-Estado tanto têm origem em processos globais (“de 
cima”) como na sociedade civil, sob forma de ações coletivas, descentra-
lizadas e baseadas na comunidade (“de baixo”). O destino das localidades 
hoje é cada vez menos determinado pela Nação-Estado e cada vez mais 
por decisões, atividades e eventos que se encontram além da jurisdição do 
Estado. Contudo, cada vez mais a Nação-Estado sofre desafios provindos 
das localidades sobre as quais ela reivindica soberania política. 

É certo que a mais importante inovação tecnológica do capitalismo 
atual está no campo da informática e da eletrônica, com a criação dos 
computadores. No início da expansão capitalista a máquina substituiu a 
força humana. Hoje, o computador substitui as operações de cálculo ce-
rebral, “Chegando a elaborar, com autêntico virtuosismo, ‘decisões’ deri-
vadas das ‘ordens’ que a máquina cérebro recebe” (CATANI, 1999, p. 50).

Essa “revolução técnico-científica” anuncia nova fase do capitalismo, 
e fica difícil de inferir até onde poderá chegar sua tendência para a concen-
tração. Atualmente, o capitalismo é um capitalismo de empresas industriais 
gigantescas, presentes em toda parte, como um ente onipresente e disperso. 

Hoje, o capitalismo não mais necessita do exército de reserva, que 
está sendo substituído de forma cada vez mais veloz pela tecnologia, prin-
cipalmente a informática. Veja-se o que acontece com os serviços pres-
tados pelos bancos. As máquinas para transferências de valores, para pa-
gamentos, para consultas, substituem postos de trabalho. Sem falar nos 
computadores que, na tranquilidade das residências, fazem todo trabalho 
virtual que levaria horas em filas de bancos. Os computadores também 
substituem o trabalho feito pelo correio, através dos e-mails. Substituem 
as lojas, locais de escolha e compra de produtos. Substituem as livrarias, 
com seus mostruários de livros, colocando-os à venda nos portais da web. 
Substituem as bibliotecas, oferecendo livros e enciclopédias via internet 
ou mídias, ou e-books. Substituem o encontro físico das pessoas, através 
das redes sociais. Dessa forma, as fronteiras, os limites físicos foram derru-
bados. Vai-se a qualquer lugar sem sair do lugar. Escolhe-se e compra-se 
qualquer mercadoria sem tocar no produto. Paga-se qualquer valor sem 
tocar no dinheiro. Distribuem-se mensagens, apelos comerciais, religio-
sos, pornográficos, sem ter contato direto com as pessoas. Mas, afinal, isto 
é bom? É ruim? Seremos pessoas confinadas a quatro paredes, sozinhas, 
com medo de sair de casa, isoladas, sem saber o que é o afeto, o contato 
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físico, o sorriso franco e aberto, as demonstrações de insegurança, medo, 
raiva, estupefação, indignação, sentimentos mais do que humanos? 

Por outro lado, aparece a contradição. Quantos têm acesso a toda essa 
tecnologia? Muitos sequer conhecem uma televisão, uma geladeira, um 
aparelho de som, uma casa digna para morar. No entanto, todos sentem 
os efeitos desse mundo tecnificado, pois os que estão bem não têm tempo 
para rever a má distribuição das benesses da tecnologia. Ou seja: de outra 
forma, em outros tempos, os problemas continuam. As desigualdades que 
marcavam os suseranos e os servos, os príncipes e a plebe, os capitalistas e os 
proletários, estão mais presentes do que nunca no tempo e no espaço, hoje.



›› 27 ‹‹

REFERÊNCIAS

CASTELLS, M. A era da informação. São Paulo: Paz e Terra, 
1999.

______. A sociedade em rede. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 
2002.

CATANI, A. M. O que é capitalismo? São Paulo: Brasiliense, 
1999.

CHESNAIS, F. A mundialização do capital. São Paulo: 
Xamã, 1996. 

DOWBOR, L. A reprodução social. Petrópolis, RJ: Vozes, 
2002. v. 1.

HAESBAERT, R. Territórios alternativos. Niterói: EdUFF; 
São Paulo: Contexto, 2002. 

HARVEY, D. Los limites del capitalismo y la teoría marxis-
ta. México: Fondo de Cultura Económica, 1990.

IANNI, O. A era do globalismo. 3. ed. Rio de Janeiro: Civili-
zação Brasileira, 1997. 

JIMÉNEZ, J. M.; CANTERO, N. O. Paris: l’année sociologi-
que III - el pensamiento geográfico. Madrid: Alianza Editorial, 
1982. p. 1-14. Disponível em: <http://www.dhiernaux.docencia.
terrageo.net>. Acesso em: 23 mar. 2014.

LIPIETZ, A. O capital e seu espaço. São Paulo: Nobel, 1988.  

MAQUIAVEL, N. O príncipe. São Paulo: Saraiva, 2002.

RAFESTIN, C. Por uma Geografia do poder. São Paulo: 
Ática, 1993.

RATZEL, F. El território, la sociedad y el Estado. In: 
GÓMES MENDOZA, J.; 



SCHILLING, V. Confrontos: o pensamento político alemão. 
Porto Alegre: Editora da Universidade/UFRGS, 1996.

SHÄFER, N. Globalização e fronteira. In: CASTELLO, I. et 
al. (org.). Práticas de integração nas fronteiras: temas para o 
Mercosul. Porto Alegre: Editora da UFRGS; Instituto Goethe/
ICBA, 1995. 

SMITH, G. Teoria política e Geografia Humana. In: GRE-
GOORY, D.; MARTIN, R.; SMITH, G. (org.). Geografia 
Humana: sociedade, espaço e ciência social.  Rio de Janeiro: 
Zahar, 1996.

SMITH, N. Desenvolvimento desigual. Rio de Janeiro: Ber-
trand Brasil, 1988. 



›› 29 ‹‹

APLICAÇÃO DOS 
CONCEITOS 
GEOGRÁFICOS NO 
ENSINO 
FUNDAMENTAL E 
MÉDIO 

Gilmar Alves Trindade

Alguns jovens licenciados em Geografia, quando já exercendo a prá-
tica pedagógica, costumam reclamar da dificuldade em instrumentalizar 
os conceitos básicos em seus planos de ensino, especialmente no nível 
fundamental II. Podemos fazer alguns questionamentos e reflexões em 
torno desse problema, tais como:

1. Por que tanta dificuldade, se o mapa curricular da Licenciatura em 
Geografia contempla a disciplina Conceitos Básicos da Geografia, 
na qual, necessariamente, essa aplicação deve ser estimulada?

2. Por que esses professores, quando ainda graduandos, no período 
do estágio em ensino fundamental e médio não levam essas difi-
culdades para serem trabalhadas em sala de aula, na universida-
de, com seus professores de Estágio Curricular?

3. O que justificaria essa dificuldade, posto que, ao longo dos 4,5 
anos de estudos no curso de Licenciatura em Geografia, diferen-
tes disciplinas devem abordar essa articulação entre os conceitos 
básicos e sua instrumentalização na educação básica?

4. Essas abordagens estão de fato sendo realizadas no interior das 
diferentes disciplinas do curso de Geografia, ou apenas naquela 
denominada Conceitos Básicos?

Devemos refletir sobre o tipo de profissional em Geografia que somos 
e o tipo de profissional em Geografia que estamos colocando no mercado 
de trabalho, especificamente na área de ensino na educação básica. Ao 
mesmo tempo, precisamos inserir essas inquietações no bojo da educação 
brasileira na sua totalidade, pois, os últimos indicadores que avaliam o 
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nível dos egressos no ensino médio apontam fortes deficiências quanto 
às noções elementares da Matemática e graves problemas relacionados 
à aprendizagem da Língua Portuguesa, principalmente quanto à leitura, 
interpretação e escrita de textos. Defasagens essas que irão comprometer 
profundamente o nível de aprendizagem e a qualidade do ensino nos di-
ferentes cursos no nível superior, inclusive os de formação de professores. 

A área da Geografia, no ensino superior, exige algumas competências 
ou pré-requisitos dos alunos que ingressam neste curso, como noções bási-
cas de matemática, alfabetização cartográfica e geográfica, noções essenciais 
para manuseio de computadores e noções básicas de inglês; além, eviden-
temente, de saber ler, interpretar e escrever textos em língua portuguesa. 
Assim, o questionamento fundante de todos os outros passa a ser: esses alu-
nos, ingressos recentemente no curso de Geografia, quando iniciam seus 
estudos no primeiro semestre trazem do ensino médio essas competências? 

Dessa maneira, vê-se que os problemas que os professores egressos da 
universidade encontram quando assumem suas salas de aula têm raízes 
bastante profundas, complexas e de difícil solução; pois, estão relaciona-
dos ao contexto atual da educação pública brasileira e às decisões políticas 
que, apesar de estarem garantindo o acesso amplo dos jovens à educação 
básica, não têm promovido ações concretas que levem à melhoria do ní-
vel do ensino e da aprendizagem desses alunos. Isso está sendo percebido 
de forma contundente na universidade. 

Acontece que os jovens egressos do ensino médio estão sendo aprovados 
nos cursos superiores em diferentes áreas, mesmo com todas aquelas dificul-
dades apontadas anteriormente. Os responsáveis pelas atuais políticas edu-
cacionais que instituíram o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), o 
Sistema de Seleção Unificado (SISU) e a política de cotas raciais não estão 
conseguindo detectar essas deficiências – e, provavelmente, para o Estado, 
não seja mesmo conveniente fazê-lo – caso contrário, parte significativa dos 
alunos, hoje matriculados no curso superior, seria reprovada. 

Voltemos agora à problemática que me levou à reflexão inicial, qual seja: 
muitos dos professores da disciplina Geografia no ensino fundamental II – e, 
certamente, no ensino médio também – estão encontrando dificuldades em 
fazer uso dos conceitos básicos da Geografia nos planos de ensino da disciplina.

Em primeiro lugar é preciso lembrar que não se ensinam os concei-
tos básicos (espaço, lugar, paisagem, região e território) em sala de aula, 
mas, sim, instrumentalizam-se esses conceitos associados a diferentes 
conteúdos que serão estudados naquele curso, naquela unidade ou na-
quela aula. Portanto, não se ensinam os conceitos, mas, com os conceitos. 
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A preocupação com a dimensão teórico-conceitual na representação do 
que de fato existe na realidade se explica pela necessidade de se aproxi-
mar ao máximo dessa realidade que os conceitos buscam explicar, pois:

Qualquer conceito reflete aquilo que é essencial, os aspectos es-
senciais, as relações essenciais, enfim, a essência do objeto, fenô-
meno ou processo. Portanto, a construção de um conceito exige 
um exercício de captura do que é essencial para sua formulação 
e, nesse sentido, reflete um certo grau de generalização. Assim, o 
conceito é sempre uma simplificação do real e ao mesmo tempo 
uma generalização deste (LENCIONI, 2011, p. 81-82). 

Portanto, como representação do real que se transforma continuamen-
te, o conceito nos ajuda a compreender, a assimilar a realidade ou um fenô-
meno qualquer. No caso da Geografia, os conceitos devem nos aproximar 
ao máximo das relações socioespaciais que concretamente coexistem ao 
longo do processo dinâmico, complexo, contraditório e contínuo de produ-
ção do espaço geográfico. Os conceitos são formulados para explicar fenô-
menos e situações que existem, de fato, na realidade. O uso dos conceitos, 
de forma contextualizada, dá mais clareza àquilo que se pretende explicar. 
A instrumentalização de conceitos e categorias científicas é imprescindí-
vel na construção do conhecimento nas diferentes áreas. Por isso existe nos 
mapas curriculares de diferentes cursos um espaço indispensável para as 
disciplinas vinculadas às questões epistemológicas (TRINDADE, 2010). 

             Assim, um professor de Geografia no ensino fundamental II 
deve levar seu aluno a compreender, ainda que gradativa e simplificada-
mente, como se dá o processo de produção do espaço, quais interações 
envolvem, quais agentes participam e em quais escalas; e, ainda, como 
ele, aluno, participa ou se relaciona com esse processo. Nesse sentido, os 
conceitos de espaço, lugar, território, paisagem e região ajudam no pro-
cesso de ensino/aprendizagem dessas relações socioespaciais. 

Acredito que um exemplo ilustrativo de um estudo de questões do lugar 
e da região, através da paisagem urbana e no âmbito do processo de produção 
do espaço baiano pode ajudar a esclarecer o que essa minha discussão encerra.

O Recôncavo Baiano é uma região com identidade bastante expressi-
va1, construída ao longo do processo de ocupação e formação dos territórios 

1 Ainda que essa identidade tenha sido construída ao longo do tempo como resultado 
de dissensos entre o colonizador português, os negros trazidos da África para o trabalho 
forçado e os indígenas, habitantes nativos desse território. 
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baiano e brasileiro. Inserida como área de expansão dos interesses colonia-
listas de Portugal no território brasileiro a partir do século XVI, a região 
se desenvolve economicamente voltada para a produção e exportação de 
cana-de-açúcar para a metrópole portuguesa, entre os séculos XVII e XVIII; 
posteriormente, após o declínio da atividade canavieira, acontece também 
a exploração do fumo no século XIX. 

O trabalho na lavoura da cana-de-açúcar envolveu mão de obra majo-
ritariamente escrava africana, o que explica, atualmente, o grande contin-
gente de população negra nos municípios da região. Essa concentração de 
atividades produtivas no período colonial e a proximidade geográfica com 
a capital da colônia, Salvador, estimularam a urbanização e a instalação 
de fixos, como porto e estrada de ferro, que construíram a rede de fluxos 
regionais do Recôncavo Baiano. Nesse contexto histórico-geográfico, aglo-
merados populacionais surgiram e se desenvolveram, dando assim origem 
ao processo de formação de uma rede urbana em que se destacaram cidades 
como Nazaré, Santo Amaro, Cachoeira e São Félix (FIGURA 1). 

FIGURA 1 – Paisagem da cidade de São Félix, às margens do rio Paraguaçu

Fonte: Gilmar Alves Trindade, 2014.
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Assim, observam-se nesta paisagem de São Félix elementos naturais 
(o rio, a vegetação, o relevo) e objetos culturais (as casas, as embarca-
ções, uma cruz). A paisagem é um dos conceitos mais importantes da 
Geografia, resguardadas temporalidades e espacialidades diversas. A pai-
sagem não é estática, imóvel, como nos ensinou Santos (1996); ela é feita 
também de cores, sons, odores e atende ao movimento da sociedade ao 
longo do processo de produção do espaço; ou seja, a sociedade transforma 
continuamente o espaço e as marcas desse processo ininterrupto ficam 
registradas na paisagem; ela resguarda, assim, elementos do passado e do 
presente, e já denuncia as possíveis mudanças rumo a um futuro próximo 
– o dia seguinte; ou distante – daqui a meses, anos, décadas. A monta-
gem dos equipamentos e adereços para a festa de São João prenuncia o 
movimento frenético e os densos fluxos que acontecerão naquele espaço 
dentro de alguns dias (FIGURAS 2 E 3). A paisagem pode revelar o que 
está por vir. 

FIGURA 2 – Montagem da estrutura para a festa de São João em Cacho-
eira, Bahia

Fonte: Gilmar Alves Trindade, 2014.
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FIGURA 3 – Fluxo de pessoas no dia de São João, em Cachoeira, Bahia

Fonte: Gilmar Alves Trindade, 2014.

Um professor de Geografia no ensino fundamental pode perfeita-
mente iniciar os estudos com seus alunos, questionando o que existe por 
trás da paisagem, o que está subjacente a ela, o que explica, afinal, essa 
paisagem da FIGURA 1? Como se constituiu? Quando se iniciou a trans-
formação da paisagem natural em paisagem geográfica, humanizada, cul-
tural? Quais agentes e ações estão envolvidas nesse processo? O que fez 
surgir a cidade de São Félix? Quais redes e fluxos existiram no período 
colonial? Para quê? Desapareceram? Transformaram-se? O lugar ainda 
guarda elementos do período colonial? Quais? Como se articulam com 
o tempo presente? O que aquela cruz ao alto, na paisagem, representa? 
Qual a função do rio Paraguaçu no período colonial? Qual a sua função, 
atualmente? Como a cidade e o município de São Félix se inserem na 
região do Recôncavo Sul, no estado da Bahia, no Brasil? Quais articula-
ções o lugar estabelece com o mundo? Qual lugar o aluno ocupa nessa 
paisagem, onde mora, quais caminhos percorre?

Entendo que um professor de Geografia no ensino fundamental ou 
médio tem a seu alcance inúmeras possibilidades de estimular a constru-
ção do conhecimento de seus alunos. Através de um recorte da paisagem 
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do lugar onde a escola funciona o professor pode criar diversas metodo-
logias para o estudo desse lugar com as interações temporais e espaciais 
que o mesmo resguarda. No âmbito desses estudos que se estendem por 
meses (um ano letivo) ou por anos (do 6º ao 9º ano), o aluno vai, grada-
tivamente, construindo e ampliando seu conhecimento via mediação do 
professor; o aluno começa fazendo uso de termos do senso comum e vai, 
aos poucos, sendo apresentado ao conhecimento científico. É nesse mo-
mento que ele passa a compreender o sentido dos conceitos: quando faz 
uso de um conceito como lugar ou região para expressar concretamente 
algo que aprendeu em sala de aula e em sua vida cotidiana. 

Lugar, território, paisagem e região vão, aos poucos, deixando de ser 
meras abstrações em seu pensamento, e o aluno passa a compreender o 
que, de fato, quer expressar quando utiliza um desses conceitos; porque, 
enfim, o conceito passou a representar de forma mais aproximada o que 
ele efetivamente experiencia em seu cotidiano, em sua vida. A Geografia, 
assim, passa a ter sentido no currículo escolar e na vida dos alunos. 

O exemplo ilustrativo que dei fazendo uso de uma paisagem da cidade 
de São Félix pode ser adaptado para qualquer outra cidade ou lugar. Os con-
ceitos foram utilizados para indicar a possibilidade de produção de metodo-
logias e recursos didático-pedagógicos no ensino de Geografia. O professor 
não precisa, a priori, solicitar aos alunos que definam o que é uma paisagem 
ou um território e cobrar isso em uma avaliação. A compreensão acerca dos 
significados dos conceitos – porque existem vários para cada conceito – emer-
girão ao longo do processo de ensino/aprendizagem em uma turma que esteja 
trabalhando com a disciplina Geografia. A função do professor é intermediar 
esse processo e propor atividades e questionamentos significativos que aju-
dem os alunos a apreenderem conteúdos geográficos com uso dos conceitos. 

Entretanto, antes disso, o próprio professor de Geografia é quem precisa 
ter uma consistência de conhecimentos geográficos – inclusive conceituais 
–, domínio de conteúdos, articulação teoria/prática e autonomia intelectual 
que lhe credenciem a formular planos de estudo e metodologias de fato signi-
ficativas, que auxiliem os alunos a compreenderem a importância dos estudos 
dessa disciplina e seu sentido no currículo escolar e em suas próprias vidas. 

Entendo, finalmente, que antes de o professor de Geografia estimular a 
demanda de habilidades e competências de seus alunos neste campo disci-
plinar, precisa, ele próprio, ampliar e consolidar as suas próprias competên-
cias. Isso se dá ao longo de seu processo de formação como licenciando em 
Geografia, na universidade, e se consolida ao longo do tempo, na esfera do 
trabalho e da vida, pois, um professor, em qualquer nível de ensino, jamais 
deixa de estudar, jamais abandona seu espírito inquieto de pesquisador. 
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OS PROFESSORES 
DE GEOGRAFIA 
ENSINANDO A 
PESQUISAR NA ESCOLA

Rita Jaqueline Nogueira Chiapetti

A última frase do texto do professor Gilmar será a minha primeira 
frase: “[...] um professor, em qualquer nível de ensino, jamais deixa de 
estudar, jamais abandona seu espírito inquieto de pesquisador”, ou seja, 
todo pesquisador é inquieto, curioso, cheio de dúvidas, de perguntas... 
Portanto, todo professor deve ser um pesquisador, no sentido da curio-
sidade, de fazer perguntas, de procurar, de pensar, de refletir, de buscar 
continuamente o saber.

Bem sei que para pesquisar é preciso conhecimento sobre pesquisa, 
tempo, criatividade e condições materiais (biblioteca, computador com 
acesso à internet, etc.), mas também sei que é imprescindível que o pro-
fessor do ensino fundamental e do médio tenha o hábito de pesquisar, 
para que na sua prática não reproduza somente o livro didático, ou não 
seja meramente um professor transmissor ou repassador de infor mação ou, 
ainda, seja um simples usuário do produto do conhecimento científico. 

Para Demo (1996, p. 14) é preciso desmistificar a pesquisa, no sentido 
da separação do ensino e da pesquisa, pois, 

Quem ensina carece pesquisar; quem pesquisa carece en-
sinar. Professor que apenas ensina jamais o foi. [Professor]
-Pesquisador que só pesquisa é elitista explorador, privilegia-
do e acomodado.

Pois bem, o que é pesquisa, então? E pesquisa escolar? A pesquisa 
escolar é diferente da pesquisa científica? É necessário planejar a pesquisa 
escolar? É possível ensinar os alunos a fazerem pesquisa escolar? A pes-
quisa escolar pode ser uma metodologia de ensino de Geografia? Pode-se 
aprender Geografia com pesquisa escolar? Como pode ser feita a avalia-
ção, no caso do ensino de Geografia através da pesquisa?  

São tantas as questões! Algumas podem ser respondidas, pesquisan-
do-se; outras na prática, ensinando... Nesse texto não tenho a intenção de 
responder a todas essas perguntas, mas gostaria que elas fossem um incen-



tivo, para aqueles professores que o lerem, ficarem curiosos e procurarem 
as respostas pesquisando... e ensinando seus alunos a pesquisar na escola.

Conforme Marcos Bagno, professor e escritor de uma obra dedicada 
aos professores a respeito do que é e como se faz pesquisa na escola, pes-
quisa é uma palavra que veio do espanhol, o qual a herdou do latim, do 
verbo perquiro, que significa: “Procurar; buscar com cuidado; procurar 
por toda parte; informar-se; inquirir; perguntar; indagar bem; aprofundar 
na busca” (BAGNO, 2001, p. 17). 

Então, quando se pesquisa se está sempre buscando algo, mesmo que 
seja alguma coisa do cotidiano, como, por exemplo, algum programa na 
TV ou um jogo grátis para baixar da internet. Mas, não é a esse tipo de 
pesquisa que vou me referir nesse texto, e, sim, àquela pesquisa que pode 
ser ensinada/feita na escola (pesquisa escolar), para que os alunos constru-
am seu conhecimento e aprendam, nesse caso, Geografia. 

Demo (1998, p. 78) afirma que, “A rigor, ensinar é algo decorrente da 
pesquisa”. Por isso, na universidade, os professores fazem pesquisa (ou deve-
riam fazer). Mas, nesse nível de ensino se faz pesquisa científica, a qual é uma 
construção técnica do conhecimento, sendo que ela é, ao mesmo tempo, 

Princípio científico e educativo. Sem pesquisa, não há vida 
acadêmica, a menos que a reduzamos a uma tática incolor 
de repasse copiado (DEMO, 1998, p. 78).
 

Minayo (1993), dentro de um cunho mais filosófico, considera a pes-
quisa como atividade básica das ciências na sua indagação e descoberta 
da realidade. A autora escreve, também, que a pesquisa é uma atitude e 
uma prática teórica de constante busca, que define um processo intrin-
secamente inacabado, permanente e que nunca se esgota. A pesquisa é, 
portanto, uma atividade que busca a aproximação com a realidade, além 
de combinar teoria e dados.

No contexto da educação básica, os professores também podem ser 
pesquisadores e ensinar seus alunos a fazerem pesquisa escolar (ou deve-
riam ensinar), segundo Demo (1998), como princípio educativo ou um 
modo de educar, de ensinar. O professor deve ser um profissional da edu-
cação pela pesquisa, desenvolvendo a capacidade do aluno pesquisar. 

A pesquisa escolar tem a mesma importância da pesquisa científica, 
pois vai contribuir na promoção da autonomia do aluno, tornando-o capaz 
de: desenvolver sua criticidade e curiosidade; aprender a fazer perguntas e 
de refletir sobre elas; selecionar as informações relevantes à sua pesquisa; 
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refletir sobre os resultados obtidos pela pesquisa; compreender os conceitos 
envolvidos na pesquisa; etc. 

Cabe enfatizar que a pesquisa está proposta nos Parâmetros Curri-
culares Nacionais (PCN) de todas as disciplinas do currículo do ensino 
fundamental e do médio. Naquele documento lê-se: 

Considerando a formação mais ampla dos alunos e a impor-
tância de desenvolverem atitudes de autonomia em relação 
aos seus estudos e pesquisas, é necessário que o professor, 
por meio de rotinas, atividades e práticas, os ensine como 
dominar procedimentos que envolvam questionamentos, 
reflexões, análises, pesquisas, interpretações, comparações, 
confrontamentos e organização de conteúdos. Nesse sen-
tido, o professor deve considerar, cotidianamente, a parti-
cipação dos alunos nas decisões dos encaminhamentos das 
diferentes atividades [...] (BRASIL, 2000, p. 76).

Portanto, verifica-se a importância da pesquisa escolar como um mé-
todo de ensino mais amplo, com a participação dos alunos em diferentes 
atividades, o que pode ser alcançado com a prática da pesquisa. O profes-
sor mediará o percurso da pesquisa, propiciando momentos para os alunos 
questionarem, auxiliando-os na elaboração de argumento crítico a partir 
do aprendizado que eles próprios irão buscar.

Utilizar a pesquisa como metodologia de ensino, segundo Martins 
(2005, p. 37):

É criar condições para que o estudante mostre os saberes 
prévios que possui sobre o assunto a ser investigado, como 
também é lhe dar oportunidade de se mobilizar na busca e 
na construção de conhecimentos novos, exercitando, para 
isso, a desenvoltura, a criatividade e as próprias competên-
cias na utilização dos procedimentos do método científico 
pelo crescimento de sua autoestima e confiança.

Para Inácio Filho e Nunes (1999), a finalidade da pesquisa escolar é a 
de ampliar e enriquecer o conhecimento dos alunos. Contudo, para que 
isso aconteça, é preciso desmistificar a pesquisa escolar e pontuar algumas 
orientações necessárias a serem conduzidas em sala de aula ou fora dela, 
visto que, ao utilizá-la como metodologia de ensino, os professores pre-
cisam, antes de tudo, saber fazê-la e ter a clareza de que pesquisar não é 
uma atividade fácil para os alunos, os quais podem acabar fazendo somen-
te cópia dos textos consultados em livros ou sites da internet.
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Sobre objetivos da pesquisa escolar, Antonio (2010) cita objetivos bas-
tante amplos que podem ser alcançados através da sua prática:

- Desenvolver atitudes autônomas de busca de informações.
- Desenvolver a habilidade de usar diferentes meios de pesquisa (li-

vros, revistas, entrevistas, observações, internet, etc.).
- Desenvolver a habilidade de leitura e interpretação de textos.
- Expandir o universo textual dos alunos, colocando-os diante de di-

ferentes formas de linguagem (textos com diversas formas de linguagem, 
figuras, gráficos, ilustrações, imagens, filmes, etc.).

- Desenvolver a capacidade de análise e síntese das informações (res-
peitado o nível de desenvolvimento cognitivo e faixa etária dos alunos).

- Desenvolver habilidades artísticas relativas à apresentação gráfica 
dos trabalhos de pesquisa produzidos, fazendo uso de imagens e ilus-
trações diversas, bem como de programas e instrumentos de produção 
artística.

- Desenvolver a habilidade de escrita, reescrita e produção textual.
- Desenvolver habilidades de comunicação, ao apresentar a pesquisa.
- Desenvolver habilidades de trabalho colaborativo (pesquisando-se 

em grupos e contando com o apoio do professor).
Pode-se ensinar a fazer pesquisa escolar em todo o ensino fundamen-

tal e no médio, entretanto, é imprescindível que, mesmo que o professor 
saiba fazer pesquisa, por isso pode ensinar a fazê-la, não perca sua ânsia de 
sempre aprender, sobretudo de aprender interagindo com os alunos, pois, 
segundo Freire (1996, p. 23): “Não há docência sem discência, as duas... 
quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender”. 
Para esse autor, a capacidade de o professor aprender com o aluno faz 
parte de uma relação democrática e, por isso mesmo, pedagógica.

Para Pontuschka; Paganelli e Cacete (2007, p. 98), “Ensinar a 
pesquisar requer criar situações e condições didáticas que estimulem 
a curiosidade e a criatividade” dos alunos. Se a escola tiver uma boa 
biblioteca ou uma sala contendo computadores com acesso à internet, 
isso se torna mais fácil. Mas, se a escola não oferecer condições ade-
quadas para os alunos pesquisarem, o professor precisa, ele mesmo, ser 
criativo e preparar o material de pesquisa a ser utilizado em sala de aula 
ou levado para casa.

A perspectiva de trabalhar com o ensino da pesquisa na disciplina de 
Geografia, ou com a pesquisa como metodologia no ensino fundamental 
e no médio, 
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Pressupõe uma mudança de atitude perante o conhecimento. 
Significa ultrapassar a visão da prática pedagógica como sim-
ples transmissão de um conhecimento pronto e acabado [...] 
(PONTUSCHKA; PAGANELLI; CACETE, 2007, p. 96). 

No entanto, para ensinar Geografia através da pesquisa, o professor 
precisa ter aprendido na universidade e deve ser capaz de dominar a ha-
bilidade de produzi-la. 

Para Callai, Helena e Callai, Jaemes (1998, p. 62), “O aluno tem que 
ser considerado em sua plenitude e não apenas como uma criança que está 
à disposição do professor e da escola para ser ensinado”. Por isso ele deve 
ser visto como um cidadão que vive em sociedade. Nesse sentido, a apren-
dizagem pela pesquisa pode ser uma metodologia de ensino que contribui 
para que os alunos sejam verdadeiros cidadãos, já que podem construir seu 
próprio conhecimento e intervir na realidade do mundo. Se o professor de 
Geografia assim o fizer, ou seja, se der a chance de seus alunos se desco-
brirem enquanto cidadãos por meio da pesquisa, além de superar as formas 
convencionais de ensino, ele estará, de fato, ensinando Geografia, aquela 
que, “[...] afinal de contas, está em toda parte” (COSGROVE, 2004, p. 96). 

Se a Geografia está em toda parte, ou se aprender Geografia é conhe-
cer o mundo, compreendendo porque ele é assim e não de outra forma, o 
ensino da Geografia, de acordo com os PCN, deve oferecer:

Instrumentos essenciais para compreensão e intervenção na 
realidade social. Por meio dela [Geografia] podemos compre-
ender como diferentes sociedades interagem com a natureza 
na construção do seu espaço, as singularidades do lugar em 
que vivemos, o que o diferencia e o aproxima de outros luga-
res e, assim, adquirirmos uma consciência maior dos vínculos 
afetivos e de identidade que estabelecemos com ele. Também 
podemos conhecer as múltiplas relações de um lugar com 
outros lugares, distantes no tempo e no espaço, e perceber as 
marcas do passado no presente (BRASIL, 2000, p. 99). 
 

Assim, na disciplina de Geografia os alunos devem ter a capacidade de 
identificar e refletir sobre diferentes aspectos da realidade do mundo, com-
preendendo a relação sociedade-natureza. Os PCN, por sua vez, referem-se 
aos professores de Geografia, os quais devem envolver, em sua prática,

Procedimentos de problematização, observação, registro, 
descrição, documentação, representação e pesquisa dos 
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fenômenos sociais, culturais ou naturais que compõem a 
paisagem e o espaço geográfico [...] (BRASIL, 2000, p. 115). 

Esses procedimentos podem ser cumpridos ou alcançados via pesqui-
sa, já que, no ensino da pesquisa escolar, o professor de Geografia pode 
trabalhar qualquer assunto geográfico através da sua problematização, ob-
servação, etc.

A pesquisa escolar, então, é um método de ensino que pode ser apli-
cado no ensino de Geografia. Mas, como se trata de ensinar a pesquisar, 
necessariamente, além de a aula ser planejada (plano de ensino), a pes-
quisa também deve ser, ou seja, deve-se planejar a pesquisa, ou ensinar a 
partir do ensino de um projeto de pesquisa, já que ele é uma etapa impres-
cindível, ou o primeiro passo para a realização de uma pesquisa.

Contudo, esse projeto não é o mesmo da pesquisa na universidade, 
já que precisa ser adaptado ao ano escolar e à faixa etária dos alunos. O 
professor deve iniciar a aula sobre pesquisa escolar em Geografia expli-
cando sobre o planejamento de uma pesquisa. Com este planejamento os 
alunos devem aprender sobre a importância de se planejar uma pesquisa, 
antes de desenvolvê-la. O professor pode falar, por exemplo, do dia a dia 
dos alunos, quanto aos seus estudos diários, enfatizando a importância 
de “planejarem” o horário, onde e como farão a tarefa (ou para casa), a 
revisão das aulas, etc.

Mas, o que é planejar uma pesquisa? Planejar uma pesquisa significa 
antever suas etapas, refletindo sobre ela, mesmo antes de iniciá-la. Então, 
elaborar seu planejamento é escrever sobre cada etapa da pesquisa, sobre 
tudo o que é necessário pensar antes de começar, de fato, a fazê-la, ou 
seja, deve-se elaborar um projeto. 

Todo projeto de pesquisa deve ter um tema/assunto a ser abor-
dado. No caso da pesquisa escolar em Geografia, esse assunto deverá 
ser um conteúdo da disciplina que os alunos irão aprender através da 
pesquisa.  

É importante que o professor de Geografia inicie esta aula com a 
participação dos alunos, desde a escolha do assunto/conteúdo geográfico 
e a discussão da importância de saber pesquisar, passando por todas as 
suas etapas. O professor, como mediador da aprendizagem, deve instigar 
os alunos com perguntas que os ajudem a pensar sobre aquele assunto 
geográfico escolhido, até que cheguem à formulação do problema ou à 
principal pergunta sobre a qual a pesquisa deverá se desenvolver. Esse é o 
primeiro item do projeto de pesquisa.
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Assim, o professor vai mediando a construção coletiva de um projeto de 
pesquisa em Geografia. Essa construção pode envolver a turma toda (mediada 
pelo professor), construindo-se um único projeto, ou pode ser feita em grupos 
de alunos, construindo-se dois ou mais projetos ou, ainda, individualmente, 
construindo-se muitos projetos. Essa decisão deve ser do próprio professor, 
devido ao ano escolar envolvido, ao perfil e às características de cada turma. 
Entretanto, na primeira vez que o professor adotar essa metodologia é acon-
selhável que seja elaborado somente um projeto e que o próprio professor es-
creva no quadro item por item, para os alunos os copiarem em seus cadernos.

Quero enfatizar aos professores que essas aulas de Geografia através 
da pesquisa devem ser planejadas como qualquer outra, utilizando a me-
todologia e os recursos de ensino que considerarem necessários. Quan-
to ao tempo ou as aulas necessárias para alcançar êxito com relação ao 
aprendizado dos alunos, isso dependerá do ano escolar envolvido, da ca-
racterística de cada turma e, principalmente, da metodologia de pesquisa 
definida para o assunto/conteúdo a ser pesquisado.

De certa maneira, o projeto da pesquisa elaborado na escola trará 
alguns elementos comuns de um projeto desenvolvido na universidade, 
quais sejam: O que pesquisar? Qual é a principal pergunta/questão da 
pesquisa? Para que ou por que pesquisar? O que se quer fazer ou alcançar 
com a pesquisa? Como será feita a pesquisa? Onde pesquisar? 

Em outras palavras:

• O que pesquisar: escolha do assunto/conteúdo a ser pesquisado 
pelos alunos, ou seja, o tema da pesquisa. De acordo com o ano 
escolar, o professor deve selecionar assuntos do conteúdo da Ge-
ografia que os alunos devem aprender, e junto com eles escolher 
aquele mais votado ou aquele que eles próprios demonstraram 
maior interesse em aprender. 

• Questão ou pergunta principal da pesquisa: definição do problema 
da pesquisa (dentro do assunto/conteúdo geográfico escolhido). Esse 
é o primeiro item do projeto de pesquisa, já que toda pesquisa sem-
pre se inicia com um questionamento. Essa pergunta vai nortear o 
desenvolvimento da pesquisa, pois os alunos terão que respondê-la 
ou, pelo menos, procurar/encontrar respostas para ela, pesquisando. 

• Justificativa da pesquisa: esse item deve explicar por que tal assunto/
conteúdo geográfico foi escolhido ou qual é a sua importância den-
tro do contexto em que os alunos vêm estudando Geografia; além de 
explicar por que os alunos devem aprender sobre esse assunto.
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• Objetivos da pesquisa: são as ações da pesquisa, o que se quer fazer 
ou o que se quer alcançar com ela. Pode-se criar um (principal ou 
geral) ou mais objetivos (específicos), mas o objetivo principal deve 
sempre estar de acordo com o problema, pois, afinal, ele é a ação a 
ser cumprida para se responder a pergunta inicial.

• Metodologia da pesquisa: esse item deve explicar como a pesqui-
sa deverá ser feita pelos alunos. Por exemplo: através de leituras 
de livros, revistas, documentos, através da busca em sites confiá-
veis da internet; através da aplicação de entrevista ou questionário 
a algumas pessoas, através da análise de fotografias, de desenhos, 
de imagens de paisagens; através da observação da realidade, etc. 
Como em uma pesquisa a metodologia é sempre uma etapa mui-
to importante, o professor terá que explicá-la com muito esmero, 
definindo a mais adequada à maturidade de seus alunos, para que 
o aprendizado aconteça de forma mais leve e prazerosa, já que 
uma pesquisa sempre é uma atividade que requer mais trabalho, 
portanto, mais tempo e empenho dos alunos. Na metodologia 
também se deve explicitar o tempo que os alunos levarão para 
desenvolver a pesquisa, se ela ocorrerá em sala de aula, na biblio-
teca da escola (se tiver), na sala de informática (se a pesquisa ne-
cessitar de internet), ou se os alunos a farão em casa ou em outro 
lugar que não seja a escola. Dentro da metodologia definida se 
pode incluir a participação de pessoas (chamados de sujeitos da 
pesquisa). Nesse caso, o instrumento de coleta das informações 
(questionário, por exemplo) deverá ser elaborado em sala de aula, 
orientado pelo professor, para que possa auxiliar os alunos na ela-
boração das perguntas, pois só deve ser perguntado o que for ne-
cessário sobre o assunto que se está pesquisando, e utilizando-se 
de linguagem adequada aos sujeitos participantes da pesquisa.  

• Onde pesquisar, ou onde buscar conhecimento sobre o assunto/con-
teúdo geográfico a ser pesquisado: é a descrição das fontes em que os 
alunos deverão pesquisar: livros, revistas, textos, documentos, imagens, 
sites da internet ou qualquer outro material de pesquisa. Na pesquisa 
escolar é necessário que o professor forneça essas fontes (bibliografia) 
ou dê suas referências (a depender da idade dos alunos) e discuta a 
necessidade de sempre registrar as fontes consultadas para desenvolver 
qualquer trabalho de pesquisa, em qualquer nível de ensino.

• Como última etapa do projeto de pesquisa, deve-se dar um título 
para ele. Geralmente, os alunos são sempre muito criativos quando 
o professor pede que criem um título para o assunto a ser pesquisado.



›› 45 ‹‹

Um projeto de pesquisa na escola não deve ultrapassar duas páginas. 
Cada item ocupará, portanto, poucas linhas, pois o importante não é o 
seu tamanho, mas sim que os alunos aprendam sobre a necessidade de 
planejar uma pesquisa, já que essa etapa é tão importante quanto a pró-
pria pesquisa que, se bem planejada, ficará fácil de ser desenvolvida, e 
ainda que eles, como alunos-pesquisadores, sejam autores principais nes-
se processo de aprender a fazer pesquisa escolar e construam seu próprio 
conhecimento geográfico, desenvolvendo autonomia e criatividade em 
seus estudos escolares.  

Depois de cumprida essa importante etapa, a da elaboração do pro-
jeto de pesquisa, os alunos tomam consciência de que pesquisar pode ser 
prazeroso, mas para isso precisam se envolver, dedicar-se, ler muito e ser 
criativos; só assim o professor pode passar para a etapa da aplicação do 
projeto de pesquisa, ou seja, a do desenvolvimento da pesquisa que foi pla-
nejada. Nesta nova etapa os alunos entenderão a importância do projeto 
de pesquisa, pois agora terão que “seguir” esse projeto para desenvolverem 
a pesquisa. É importante que, sempre que os alunos tiverem qualquer dú-
vida, o professor os oriente a recorrer ao projeto de pesquisa.

A pesquisa escolar, então, deve ser desenvolvida por todos os alunos, 
individualmente ou em pequenos grupos, de dois ou três, com produção 
de material escrito, como texto, painel, cartaz, etc., explorando a elabora-
ção de gráficos, desenhos e, também, a interpretação de paisagens e ima-
gens diversas. Se possível, a pesquisa deve ser apresentada oralmente, em 
sala de aula, ou através de outra forma de socialização, como em qualquer 
outra atividade escolar.   

Quanto à avaliação da aprendizagem, dentro da metodologia do en-
sino pela pesquisa, ela deve acontecer em torno da própria produção da 
pesquisa pelos alunos, e não consistir em uma prova escrita sobre o assun-
to/conteúdo geográfico desenvolvido na pesquisa. Como exemplo, se a 
pesquisa for socializada oralmente, essa apresentação pode ser uma forma 
de avaliação, deixando previamente bem claros os critérios que serão ava-
liados.

Para encerrar esse texto, como contribuição, seguem alguns exem-
plos de assuntos/conteúdos que poderão ser tema de pesquisa escolar em 
Geografia:

a) Conceitos básicos da Geografia – pesquisa sobre a paisagem do 
bairro da escola. Problema: Que aspectos da globalização estão fortemen-
te marcados na paisagem do bairro da escola?
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b) Conceitos básicos da Geografia – pesquisa sobre “o meu lugar”, ou 
seja, os alunos irão pesquisar sobre algum lugar da cidade ou do município 
que consideram como sendo “seu lugar”. Problema: Que lugar da cidade é 
o meu lugar? Ou por que ele é o meu lugar?

c) Setor terciário da economia municipal: pesquisa sobre algum as-
pecto do comércio da cidade, tendo como metodologia a aplicação de 
um questionário aos comerciantes. Problema: De onde vêm os principais 
produtos comercializados em nossa cidade?

d) Geografia Física do município – pesquisa sobre as formas do re-
levo do município. Problema: Como podemos representar o relevo do 
nosso município?

e) População do Estado – pesquisa sobre a caracterização do contin-
gente populacional do Estado em que vivem os alunos. Problema: Quem 
são as pessoas que vivem em nosso Estado? Pode-se pesquisar no site do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), explorando as tabe-
las sobre população.



›› 47 ‹‹

REFERÊNCIAS

ANTONIO, J. C. Pesquisa escolar na internet: Ctrl+C & 
Ctrl+V versus cópia manuscrita, professor digital, 31 jan. 
2010. Disponível em: <http://professordigital.wordpress.
com/2010/01/31/pesquisa-escolar-na-internet-ctrlc-ctrlv-versus-
copia-manuscrita/&gt>. Acesso em: 19 jul. 2014.

BAGNO, M. Pesquisa na escola: o que é e como se faz. 7. ed. 
São Paulo: Edições Loyola, 2001. 

BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN): Histó-
ria e Geografia. 2. ed. Brasília, DF: Ministério da Educação: 
Secretaria de Educação Fundamental, 2000.  

CALLAI, H. C.; CALLAI, J. L. Grupo, espaço e tempo nas 
séries iniciais. In: CASTROGIOVANNI, A. C. et al. (org.). 
Geografia em sala de aula: práticas e reflexões. Porto Alegre: 
AGB – Seção Porto Alegre, 1998. p. 61-70.

COSGROVE, D. A Geografia está em toda parte: cultura e 
simbolismo nas paisagens humanas. In: CORRÊA, R. L., RO-
SENDAHL, Z. (org.). Paisagem, tempo e cultura. 2. ed. Rio 
de Janeiro: EdUERJ, 2004. p. 92-123.

DEMO, P. Pesquisa: princípio científico e educativo. São 
Paulo: Cortez, 1996. 

______. Educar pela pesquisa. 3. ed. Campinas: Autores 
Associados, 1998. 

INÁCIO FILHO, G.; NUNES, S. do C. A pesquisa no ensi-
no fundamental. Ensino em Re-vista, v. 7, n. 1, p. 95-112, jul. 
98-jun. 99. Disponível em: <http://www.seer.ufu.br/index.php/
emrevista/article/view/7851>. Acesso em: 16 jul. 2014.

FREIRE, P. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à 
prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1996.



›› 48 ‹‹

MARTINS, J. S. Projetos de pesquisa: estratégias de ensino 
e aprendizagem em sala de aula. Campinas, SP: Armazém do 
Ipê, 2005.

MINAYO, M. C. de S. O desafio do conhecimento: pesquisa 
qualitativa em saúde. 2. ed. São Paulo: Hucitec: Abrasco, 1993.

PONTUSCHKA, N. N.; PAGANELLI, T. L.; CACETE, N. 
H. Para ensinar e aprender Geografia. São Paulo: Cortez, 
2007.



›› 49 ‹‹

A VIOLÊNCIA NO 
ESPAÇO ESCOLAR: 
da segurança 
do cotidiano ao cotidiano da 
insegurança

Maria Cristina Rangel

INTRODUÇÃO

Este trabalho tem por objetivo divagar, especular e refletir sobre a vio-
lência na escola. Trata-se de assunções de uma professora e mãe com um 
filho de 14 anos na escola, mais do que uma revisão de literatura ou um 
trabalho de pesquisa. Recorro à experiência profissional e à sensibilidade de 
quem observa e participa da vida escolar para juntos pensarmos sobre a vio-
lência na escola e a escola que queremos. Encaminhemo-nos às reflexões.  

Nossas ações, muitas vezes, são guiadas pela repetição e constância 
dos fenômenos, principalmente daqueles ligados à natureza. Contamos 
de forma convicta que se não chover, haverá sol, que teremos um dia 
seguido de uma noite, que tudo que sobe desce, ou que a água quente 
em contato com a fria, ambas ficam mornas, e assim por diante. Em fun-
ção das fortes evidências da imutabilidade dos fenômenos da natureza, 
programamos o cérebro e organizamos a vida baseados em determinadas 
certezas. Pela observação da repetição constante esperamos que haja, em 
qualquer lugar da Terra, uma reprodução daquilo que tem sido assim des-
de que os humanos são capazes de registrar. Nada garante que será eter-
namente assim, muito menos quando se faz uma transposição desta forma 
de pensar e agir para o cotidiano da vida social.   

No cotidiano, naquilo que se sucede todos os dias, há uma tentativa 
de organizarmos a vida a partir da repetição. Todos os dias fazemos quase 
sempre tudo igual, contando que tudo funcionará de acordo com o previs-
to. Mesmo sabendo que somos mortais, suscetíveis de morrer a qualquer 
momento, sempre esperamos que nossos familiares retornem sãos e salvos 
para casa, ou que os de casa estejam bem ao voltarmos. Assim criamos 
a ilusão da estabilidade e nos protegemos do que é incerto. Não somos 
preparados para o que é avassalador e imprevisível.
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Neste sentido, enviamos nossos filhos para a escola com a certeza de 
que lá eles estarão bem, serão bem tratados, não sofrerão agressões, nem 
físicas e nem psicológicas. Quando chega o horário do retorno da escola, 
esperamos encontrá-los intactos. Criamos mentalmente a escola como o 
espaço da segurança, até mesmo sagrado, onde professores, funcionários e 
alunos se unem para ensinar e aprender, não só os conteúdos específicos 
de cada disciplina, mas também sobre ética, moral, solidariedade, com-
paixão, enfim, como ser e agir no mundo de forma que o mesmo seja bom 
para todos e não somente para uma parcela ínfima de privilegiados. 

Hoje o que temos assistido é a profanação deste espaço. O espaço 
escolar, na verdade, nunca foi de todo sagrado. Agressões entre os alunos, 
dos professores em relação aos alunos, entre pais e professores, dos alunos 
com os funcionários e vice-versa, não são incomuns na história da edu-
cação. Entretanto, as formas de violência na escola têm se transformado. 
Conforme consta nas referências desse trabalho, algumas manchetes de 
jornais sobre os últimos acontecimentos nos dão ideia do que está acon-
tecendo: “Aluna é agredida por cinco colegas dentro da sala de aula” (TV 
UOL, 2014a); “Aluno grava professor agredindo colega na sala de aula” 
(TV UOL, 2014b); “Professora é agredida por aluno dentro da sala de aula, 
em SP” (TV UOL, 2013a); “Professor dá tapa no rosto de aluna dentro da 
sala de aula (TV UOL, 2013b)”; “Professor agride aluno dentro de sala de 
aula” (TV UOL, 2013c); “Mãe agride professora dentro da sala de aula, 
na Bahia” (TV UOL, 2010); “Caso de aluno morto na Unicamp tem cin-
co responsáveis, diz polícia” (UOL EDUCAÇÃO, 2013); “Mãe de alu-
na mata professora em frente à classe, na França” (BBC BRASIL, 2014); 
“Massacre em Realengo. Tragédia em escola no Rio de Janeiro” (VEJA, 
2011); “8 massacres em escolas que chocaram o mundo” (COHEN, 2012).

Agressões físicas com uso de armas, homicídios, massacres, estupros, 
tapas, golpes de artes marciais são expressões da violência que está acon-
tecendo no espaço escolar e não somente no Brasil. A música “Tudo que 
eu sempre sonhei”, interpretada pelo grupo Pullovers, traz uma reflexão 
sobre a violência nas escolas norte-americanas:

Já que se eu fosse americano
Pegaria uma pistola

E a cabeça ia perder a razão:
Mataria quinze na escola

Estouraria a caixola
E apareceria na televisão (VENÂNCIO, 2014, s/p).
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em tonéis ou sacos plásticos para, em seguida, poderem tomar um destino 
adequado, mas ainda não há um local adequado para armazená-los. Por 
isso, até o ano de 2008, ficavam num espaço externo ao prédio do labora-
tório, conforme se apreende nas FIGURAS 1 E 2.

FIGURA 1– Resíduos químicos armazenados no interior do Laboratório 
de Química da UESC

Fonte: Camila Carriço, 2006.
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FIGURA 2– Resíduos químicos armazenados no exterior do Laboratório 
de Química da UESC

Fonte: Camila Carriço, 2006.

No momento em que esse trabalho foi desenvolvido, o armazena-
mento dos resíduos tóxicos, de maneira geral, ainda era um grande desafio 
devido à falta de estrutura para acolhê-los sem que agridam o meio am-
biente, trazendo, como consequência, problemas de saúde aos humanos 
e aos animais, devido ao contato com as águas e os solos contaminados de 
alguma maneira. Portanto, as dificuldades com os resíduos químicos no 
Campus da UESC, devido à falta de estrutura física para armazenagem e 
equipamentos adequados para tratamento, não fogem à regra.

A equipe que observou como são tratados e armazenados os resí-
duos do Laboratório de Química da Universidade tinha que apresentar 
soluções para o problema identificado e, nesse sentido, sugere que: a) 
alunos e professores obrigatoriamente façam o curso de biossegurança 
para saber como lidar com os resíduos tóxicos; b) seja desencadeada 
uma campanha educativa ostensiva nos laboratórios quanto ao descarte 
dos resíduos; c) conste, no Regimento Interno da Universidade, medidas 
punitivas para alunos e professores que desczartarem indevidamente os 
resíduos tóxicos.
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A questão da acessibilidade ocupa cada vez mais espaço nas reflexões e 
nos debates, principalmente entre os educadores que denunciam as desigual-
dades sociais e as práticas excludentes. Quanto à acessibilidade na UESC, a 
Equipe um (1) observou, na época, as limitações do acesso entre os pavimen-
tos dos pavilhões que compõem o conjunto de prédios da Universidade. Há 
algum tempo, foram instalados elevadores, mas, quase sempre estão com pro-
blema, por isso o acesso geralmente só se dá através de escadas que se tornam 
empecilho aos que têm alguma limitação permanente ou transitória para se 
locomover. A FIGURA 3 dá uma ideia do problema. Pela largura da escada, 
haveria possibilidade de dividi-la ao meio, transformando uma das metades 
em rampa, já que nem sempre o elevador está disponível ou funcionando1. 

FIGURA 3 – Escada entre os pavimentos de um dos pavilhões da UESC

Fonte: Alane Braz, 2008.

1  Este problema já foi sanado. Nas escadas que ligam os pavimentos dos pavilhões fo-
ram colocados corrimões, melhorando a acessibilidade. A escada em referência é muito 
íngreme, não sendo possível ser essa a solução para o problema de acesso entre os pa-
vimentos, entretanto, mantivemos a proposta aqui, pois foi o que as alunas do curso de 
licenciatura em Química, puderam apontar como solução.
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BAIRRO: MEIO AMBIENTE E ACESSIBILIDADE

O bairro escolhido pela equipe foi o Salobrinho (Ilhéus), cortado 
pela BR 415, onde está inserida a UESC, distante 16 quilômetros da ci-
dade de Ilhéus e 12 de Itabuna (FIGURA 4).  É perceptível que o mapa 
escolhido pela Equipe um (1) não fornece os elementos cartográficos de 
identificação do bairro Salobrinho, demonstrando a necessidade de um 
aluno da licenciatura em Geografia na equipe, que seria interdisciplinar. 

FIGURA 4 – Localização do bairro Salobrinho, no município  de Ilhéus, 
junto à BR 415

Fonte: Google Maps, 2006.

Dentre os vários problemas relacionados ao meio ambiente no bairro 
Salobrinho foram destacados os que mais chamaram a atenção da equi-
pe, registrados nas FIGURAS 5, 6, 7 e 8. Esses problemas se relacionam, 
principalmente, ao lixo espalhado pelas ruas e calçadas, dando à paisagem 
um aspecto desagradável, mas, principalmente, poluindo e, consequente-
mente, sendo vetor de várias doenças.

Quanto à acessibilidade, logo na entrada do bairro Salobrinho, à 
margem da BR 415, no ponto onde os ônibus urbanos param, o acesso é 
feito por escada (FIGURA 7), dificultando a movimentação de pessoas 
idosas ou portadoras de qualquer limitação quanto à locomoção. Há ou-
tros acessos próximos, porém, são ruas sem calçada e com circulação de 
carros que vêm da rodovia.
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FIGURA 5 – Lixo por toda parte no bairro Salobrinho, Ilhéus

Fonte: Camila Carriço e Karen de Jesus, 2008.

FIGURA 6 – Mais lixo no Salobrinho... 

Fonte: Camila Carriço e Karen de Jesus, 2008.
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FIGURA 7 – Escadas de acesso da BR 415 ao bairro Salobrinho

Fonte: Camila Carriço e Karen de Jesus, 2008.

FIGURA 8 – Mais dificuldades no acesso ao bairro Salobrinho

Fonte: Camila Carriço e Karen de Jesus, 2008.
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ESCOLA

Os membros da equipe um (1) escolheram uma turma do ensino 
fundamental I, de uma escola pública do bairro do Salobrinho, para apli-
car as atividades de observação que desenvolveram nos dois momentos 
anteriores, ou seja, na UESC e no bairro. A terceira etapa do projeto tinha 
como objetivos despertar nos alunos da escola a observação e percepção 
do seu entorno quanto às questões ambientais e de acessibilidade para, 
como futuros cidadãos atuantes na comunidade, serem capazes de inter-
ferir, a fim de melhorar as condições de vida da população. Para isso ado-
taram a seguinte metodologia:

• Divisão da turma.
• Saída a campo para identificação dos problemas.
• Registro das paisagens através de fotografias.
• Escolha das fotografias de maior representação dos problemas.
• Apresentação das fotografias e discussão. 
• Propostas de resolução dos problemas.

Na escola em questão, os alunos detectaram um problema que antes 
não tinham percebido: o acesso do térreo para o primeiro pavimento é fei-
to por escada, restringindo, assim, o acesso de crianças com dificuldades 
de locomoção. Esse fato vai contra as normas de acessibilidade universal 

considerando acessos a salas, áreas de serviço, cozinha, ba-
nheiros, áreas de brincadeira interna e externa, dentre outros 
espaços, de acordo com as normas brasileiras e os decretos 
em vigor (BRASIL, 2006, p. 16). 

Outro problema levantado pelas crianças foi a questão da limpeza, 
principalmente dos banheiros e das paredes, que deixa a desejar. Depois de 
discutirem o assunto, fizeram as propostas de intervenção que se seguem:

• Organização e reforma dos espaços da escola com devidas adaptações.
• Projetos de conscientização.
• Horários de recreação alternados entre ensino fundamental I e II.  
• Para se ter uma visão panorâmica do que foi desenvolvido nas três 

etapas do projeto pela Equipe um (1), segue o QUADRO  abaixo.
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QUADRO  – Resumo das etapas desenvolvidas pela equipe 1      

Etapas do 
projeto

Espaços 
observados Problemas detectados Propostas de ações de 

intervenção

Iª. etapa UESC

Meio ambiente
Mau uso das lixeiras, lixo 
sanitário aberto e mau 
descarte dos resíduos quí-
micos.

Coleta seletiva dos lixos, ca-
nalização do esgotamento 
sanitário, estocagem do lixo 
químico em locais adequa-
dos até seu transporte para 
uma empresa de tratamento 
e, sobretudo, a sensibilização 
dos indivíduos envolvidos no 
manuseio dos diversos lixos.

Acessibilidade
As escadas que servem de 
acesso aos andares supe-
riores nos dois pavilhões 
da UESC foram consi-
deradas como perigosas 
para os indivíduos que a 
utilizam, principalmente 
àqueles que necessitam de 
cuidados especiais.

Instalação de corrimões no 
centro das escadas e constru-
ção de rampas paralelas que 
possam ser utilizadas por ca-
deirantes e outros com neces-
sidades especiais.

IIª. Etapa Salobrinho

Meio ambiente
Os moradores apontaram 
o esgotamento sanitário 
que percorre o bairro e a 
rodovia ‘a céu aberto’, sem 
qualquer tratamento, cau-
sando doenças de pele e 
respiratórias, que atingem 
principalmente as crianças 
e os idosos e atrai animais 
como, ratos e baratas.

Tratamento prévio do esgo-
to e transporte adequado até 
uma estação de tratamento.

Acessibilidade
A falta de asfaltamento 
das ruas, cheias de bura-
cos, trazem transtorno aos 
moradores, principalmen-
te aos com necessidades 
especiais do bairro e ao 
transporte público.

Calçamento das ruas, calça-
das apropriadas, com locais 
de acesso a cadeirantes, cons-
trução de uma rampa para 
acesso ao bairro a partir da 
BR-415 que dá acesso ao bair-
ro, construção de uma passa-
rela sobre a BR que divide o 
bairro, prevenindo acidentes.

Fonte: Dados coletados pela equipe 1.
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CONCLUSÃO

O principal legado deste trabalho, desenvolvido dentro do “Projeto 
Identidade, alteridade e paisagem: educação pelo olhar” foi o despertar de 
uma nova percepção do ambiente em que se vive e, a partir dele sugerir e, 
principalmente, obter melhorias nesse espaço de vivência. E, também, a 
reflexão de que se não enxergarmos os problemas na paisagem, estes não 
existirão como problemas, o que dificulta a ação no sentido de resolvê-los. 
Portanto, de olho na paisagem!

Além disso ressaltamos que a decisão de publicar o resultado de uma 
prática de ensino, mesmo depois de tanto tempo de sua execução, foi con-
tribuir com a disseminação da forma teórico-metodológica adotada e não 
uma preocupação com a fidedignidade dos problemas e soluções apre-
sentados pela Equipe um (1), principalmente considerando que a equipe 
original seria formada por 10 alunos, 1 de cada licenciatura.
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O ENSINO DE 
GEOGRAFIA NA ESCOLA 
INDÍGENA: 
percebendo os olhares
Aderbal Pereira Santana Filho
Rita Jaqueline Nogueira Chiapetti

INTRODUÇÃO

Quando eu pego um livro, porque por ser uma pessoa de um poder aquisitivo, eu sou da 
classe pobre, então eu não tenho condições de tá viajando, mas aí quando eu pego uma 

revista ou um livro que eu posso ver um pedacinho de cada local e eu me imagino naque-
le local, então isso para mim é fascinante, gratificante e se eu pudesse voltar ao tempo, eu 

teria estudado Geografia novamente (Professora Kawatá, 2013).

As comunidades indígenas possuem peculiaridades, próprias de po-
vos tradicionais, e nelas se encontram instaladas escolas estaduais, com o 
objetivo de atender à demanda de alunos índios e não índios, objetivando 
construir uma educação pautada nos valores culturais e na formação cida-
dã de homens e mulheres que, inseridos na sociedade, possam contribuir 
para a edificação de um mundo melhor.

Nestas escolas espalhadas pelo Brasil, desde a Constituição Federal 
de 1988, os indígenas, enquanto grupo minoritário, têm se organizado pro-
curando discutir um currículo único para atender aos interesses de seus 
povos. Este fenômeno abarca, dentre outras, a Escola Estadual da Aldeia 
Indígena Caramuru-Paraguaçu, aldeia dos povos Pataxó Hã-Hã-Hãi, lo-
calizada na região sul baiana, no perímetro rural do município de Pau 
Brasil.

Esta modalidade educacional, em que as escolas indígenas estão in-
seridas, referindo-se mais precisamente à Escola Estadual da Aldeia Indí-
gena Caramuru-Paraguaçu, é amparada pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDBEN) (BRASIL, 2002), em função de atenderem 
às diversas exigências que as escolas não indígenas também cumprem. 
Contudo, são amparadas, também, pelo Referencial Curricular Nacional 
para as Escolas Indígenas (RCNEI) (BRASIL, 1998) que, dentre outras 
coisas, afirma que a educação escolar indígena se caracteriza por ser uma 
escola comunitária, intercultural, bilíngue, específica e diferenciada.
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Diante destes aspectos, investigar o olhar que professores de Geo-
grafia possuem a respeito de si, das suas práticas docentes e dos desafios 
encontrados, enquanto educadores indígenas, pode vir a ser elemento de 
grande importância para o entendimento de como é realizado o ensino de 
Geografia na escola indígena.

Por outro lado, os resultados encontrados nesta pesquisa poderão ser 
norteadores de outras discussões, inclusive visando à elaboração de ma-
teriais e ferramentas metodológicas, que poderão facilitar a capacitação 
dos professores indígenas no desenvolvimento de suas práticas docentes, 
garantindo uma educação de qualidade.

Além disso, a partir dos resultados desta pesquisa, pode-se estabelecer 
um diálogo entre os professores de Geografia da Escola Estadual da Aldeia 
Indígena Caramuru-Paraguaçu e as demais (indígenas e não indígenas), 
proporcionando uma troca de experiências com relação ao ensino de Ge-
ografia e à prática docente. Mas, para isso, torna-se necessário identificar 
o olhar, sobre o ensino de Geografia, de professores indígenas.

Para tanto, partiu-se do seguinte problema: Qual é a percepção dos 
professores indígenas da Escola Estadual da Aldeia Indígena Caramuru-Pa-
raguaçu, de Pau-Brasil, sul da Bahia, acerca do ensino de Geografia, toman-
do por base sua prática docente e os avanços e desafios encontrados? 

Na perspectiva de alcançar resposta ao problema da pesquisa, foram 
elaborados os seguintes objetivos: a) Geral: identificar a percepção dos 
professores indígenas que ensinam Geografia na Escola Estadual da Al-
deia Indígena Caramuru-Paraguaçu,  acerca  desta  disciplina  e/ou  área  
do  conhecimento;  b)  Específicos: 

1 - descrever  a formação  dos  professores que  ensinam  Geografia  
nessa escola; 

2 - identificar os conteúdos próprios e/ou principais temáticas do en-
sino de Geografia na escola em evidência, a partir  do olhar  desses  pro-
fessores; 

3 - descrever os principais desafios e avanços percebidos na prática 
dos professores da referida escola, em relação ao ensino de Geografia, de 
acordo com seus próprios olhares.

A hipótese levantada é a de que os professores indígenas de Geo-
grafia, da Escola Estadual da Aldeia Indígena Caramuru-Paraguaçu, de 
Pau Brasil, desenvolvem suas práticas concatenados com as instruções 
apresentadas pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e, por isso, 
definem com segurança quais os temas e/ou conteúdos mais importantes 
para a aprendizagem geográfica de seus alunos. 
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PERCEBENDO O SABER INDÍGENA

O olhar é revelador, afinal, o mundo é desvendado através dele e, aos 
poucos, vai-se descortinando a imagem da paisagem, apresentando suas 
variadas faces e nuances. É como olhar o limite entre a noite e o dia, no 
qual a dança do universo possibilita, através da luz, perceber o espaço.

Se o olho, enquanto lente de visibilidade, permite às pessoas enxer-
garem, a percepção faz compreender o que está sendo visualizado. No 
entanto, mesmo com as pálpebras fechadas, às cegas, também é possível 
perceber através dos outros órgãos do sentido.

Este olhar também se encontra presente nas escolas indígenas e, por 
vezes, é confrontado por outros olhares. É maravilhoso pensar que a edu-
cação facilita diversos outros diálogos, surgidos através deles, os olhares.

Portanto, a educação, enquanto produção do saber, tem ocupado 
vastos debates em mesas redondas, seminários, conversas informais etc., 
caracterizando os diversos olhares, no que diz respeito aos enfoques teóri-
co-metodológicos e às práticas pedagógicas. Este tema perpassa a história 
da humanidade e parece inesgotável, pois sempre são construídos novos 
argumentos, métodos ou metodologias, na tentativa de encontrar respos-
tas que venham a sanar as deficiências percebidas no processo de ensino
-aprendizagem.

Na pós-modernidade, apresentam-se outras discussões em torno da 
educação, próprias da contemporaneidade: continua-se buscando en-
tender o processo de aprendizagem; investiga-se como o aluno aprende; 
mensuram-se as atividades que irão possibilitar maior aprofundamento 
das temáticas estudadas; discute-se a prática docente nas diversas esferas; 
proporciona-se o uso de novas ferramentas, como instrumentos que co-
laboram com a construção de novos saberes, e se apresenta uma edu-
cação voltada para grupos específicos, tentando atendê-los, respeitando 
as diferenças e valorizando a cultura local a partir do contexto étnico e 
identitário.

A história apresenta fatos que são marcantes quando o assunto é edu-
cação de povos tradicionais, em especial, os indígenas. Estes foram, ao 
longo do tempo, obrigados a frequentar as escolas tradicionais, tidas como 
dos “brancos”. Este fenômeno legitimou, dentre outros fatores, a perda 
da língua, a fragmentação da cultura e o enfraquecimento identitário de 
diversos povos tradicionais.

Vale ressaltar que, nestas escolas, os indígenas eram obrigados a apren-
der o idioma falado pelos colonizadores, fato que, ideologicamente, os le-
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vava a pensar o mundo não mais como índios. Esta violência não declara-
da veio, conjuntamente com o capitalismo, promover outro olhar sobre 
os indígenas. Agora, não são mais aqueles “selvagens”, “insolentes”, dentre 
outros adjetivos pejorativos utilizados pelos colonizadores, nem tampouco 
massa de mão de obra barata a ser utilizada nas indústrias, mas, sim, “Um 
bando de preguiçosos que só quer terra, para ficar lá sem fazer nada” (frase 
muito comum de se ouvir). Em outros termos, os indígenas continuam re-
cebendo qualificativos que os inferiorizam, pois, na verdade, seu modo de 
vida difere bastante daquele praticado pela sociedade urbana.

Em pleno final do século XX, eclode, no Brasil, o levante de diversos 
movimentos sociais que vão desde o rural até o urbano. Embaladas por 
estes ventos reivindicatórios, as comunidades indígenas também passam 
a exigir o direito de ter escolas em que os professores sejam indígenas, 
ensinando mediante o olhar que eles possuem da natureza e das relações 
sociais, políticas, econômicas e de mundo.

Esta proposta foi adotada por quase todas as comunidades indígenas 
rurais e urbanas, caracterizando escolas estaduais indígenas, as quais, na 
sua maioria, dividem a gestão entre um diretor indígena e outro não índio, 
travando um diálogo que proporciona, aos jovens índios, a oportunidade 
de estudar conforme os princípios de uma educação diferenciada, que 
valoriza os princípios básicos de povos tradicionais.

Portanto, o ensino de Geografia não pode ficar à margem desta dis-
cussão, uma vez que esta ciência trabalha, dentre outras, com as concep-
ções de paisagem, território e lugar, conceitos que devem ser abordados a 
partir dos sujeitos que os praticam. Por conseguinte, identificar a percep-
ção dos professores indígenas sobre suas práticas é de grande relevância 
para a construção do saber geográfico em escolas indígenas.

FENOMENOLOGIA E PERCEPÇÃO EM GEOGRAFIA 

A escolha da percepção em Geografia, como abordagem metodológi-
ca, foi por conta de ser uma das tendências contemporâneas da Geografia 
que mais se aproxima do tema e do tipo de pesquisa. Ela 

corresponde, portanto, a sistemas relacionais, nos quais é 
possível caracterizar as estruturas, não por decisões arbitrá-
rias, mas procurando traduzir, passo-a-passo, em expressões 
precisas, as condutas dos sujeitos, das pessoas (OLIVEIRA, 
2002, p. 190-191).



›› 197 ‹‹

Apresentar as inquietações dessa autora se torna importante, pois a 
mesma discute percepção, sujeito e objeto. Na Geografia, o tempo e o es-
paço são essencialmente importantes, e o que se verifica é, praticamente, 
um relato construído nos períodos iniciais do surgimento da Geografia 
Humanista. Daí por diante, muitos avanços aconteceram.

Dentre eles, os trabalhos de Tuan (1980) e Oliveira (2002), numa 
tentativa de fazer conhecer esta “outra forma de fazer Geografia”, vêm 
proporcionando não só a formação de diversos professores que discutem 
esta temática em grupos de pesquisa por todo o Brasil, mas, principal-
mente, pelo volume crescente de trabalhos acadêmicos apresentados em 
congressos/seminários, como resultados de pesquisas realizadas por todo 
o território nacional.

Holzer (2008) afirma que, em meio aos processos de discussão, en-
contra-se uma Geografia Humanista que pensa, diferentemente do es-
truturalismo, do positivismo e do cartesianismo, procurando entender o 
mundo a partir da percepção que as pessoas possuem dele (mundo). E 
para dar conta deste universo em questão é que surge essa abordagem, 
denominada de Geografia Perceptiva ou percepção geográfica, que vem 
se desenvolvendo preocupada em “conhecer e em explicar as atitudes e 
os valores de uma comunidade frente ao meio ambiente” (XAVIER, 2005, 
p. 5), ou frente ao mundo.

Segundo Lencioni (2003, p. 150-151), “A consideração da percepção 
advinda das experiências vividas é, assim, considerada etapa metodológica 
importante e fundamental”. Esta modalidade de pensar a Geografia e o 
mundo não se encontra nos contos de fada, mas se considera o mundo 
real, com toda a sua dicotomia e complexidade, possibilitando investigar 
o que o homem pensa, relatando o seu olhar perceptivo sobre a natureza, 
o espaço e o lugar de vivência. 

É por isso que Tuan (1980), ao se referir à Geografia Perceptiva, admi-
te que sua premissa não se encontra em priorizar a formulação de um co-
nhecimento teórico e/ou objetivo, mas sim, que advenha das percepções, 
representações e valores dos homens. Essa Geografia pretende compreen-
der o mundo através das inter-relações humanas, valorizando as ideias, o 
comportamento, o sentimento que os homens possuem, principalmente 
em relação aos lugares que habitam e aos outros homens.

A Geografia Humanista, na qual está inserida a percepção geográfi-
ca, representa “Um lento e progressivo despertar para o mundo” (FRÉ-
MONT, 1980, p. 258), pois as coisas não estão apresentadas de forma clara, 
para que sejam compreendidas apenas dirigindo-lhes um olhar. É neces-
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sário desvendar o que não está aparente, fenômeno que pode acontecer a 
partir da fala do sujeito, da percepção que o mesmo possui do mundo. A 
percepção é, por conseguinte, responsável pela forma como se vê o mun-
do. Há tantos mundos quantas forem as percepções. Para Rocha (2003, p. 
41), “É a percepção que vai determinar a forma do indivíduo ver, interpre-
tar e interferir em seu meio”.

Portanto, escolheu-se trabalhar com a abordagem metodológica de-
nominada de percepção geográfica, como “outra forma de fazer ciência”, 
pois foi a que mais se aproximou da temática e da pesquisa realizada. 

Segundo Callai (2000, p. 84), “Compreender o lugar em que vive, 
permite ao sujeito conhecer a sua história e conseguir entender as coisas 
que ali acontecem”, uma vez que este lugar se insere desde a escala local 
até a global, e o leva a compreender o mundo a partir do lugar de sua 
vivência.

O método mais adequado para esta pesquisa é, sem duvida, o feno-
menológico, pois, conforme Merleau-Ponty (1999), a Fenomenologia está 
em busca da essência das coisas. Segundo esse mesmo autor, o palpável 
sempre existiu, contudo, o que é vivido vai sendo materializado e as expe-
riências se tornam essenciais para o entendimento dos processos, ao passo 
que severas críticas são feitas pela filosofia ao empirismo, ao racionalis-
mo e ao mundo contemporâneo, pois, “O pensamento moderno é difícil, 
inverte o senso comum porque tem a preocupação com a verdade, e a 
experiência não lhe permite mais ater-se honestamente às ideias claras ou 
simples” (MERLEAU-PONTY, 2004, p. 9-10). 

Ao buscar, junto aos professores da Escola Estadual da Aldeia Indí-
gena Caramuru-Paraguaçu, identificar sua percepção do ensino de Geo-
grafia, foi pertinente fazer uma análise qualitativa, pois Minayo (1994, p. 
21-22), referindo-se a este tipo de pesquisa, afirma que: 

ela trabalha com o universo de significados, motivos, aspi-
rações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um 
espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fe-
nômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização 
de variáveis.

Corroborando com as ideias dessa autora quanto à análise qualitativa 
da pesquisa, a Fenomenologia passa a ter uma importância fundamental 
quanto ao método, pois “É a tentativa de uma descrição direta de nossa 
experiência tal como ela é” (MERLEAU-PONTY, 1999, p. 1-2), uma vez 
que Fenomenologia e análise qualitativa caminham juntas.
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Para melhor desenvolvimento da pesquisa, optou-se por dividi-la em 
duas etapas:

1ª etapa - Revisão teórica: levantamento e revisão bibliográfica em 
livros, artigos científicos, anais, relatórios de pesquisa, documentos etc. 
sobre Fenomenologia, percepção, prática pedagógica de professores indí-
genas e escolas indígenas.  

2ª etapa - Trabalho de campo: visita à Escola Estadual da Aldeia In-
dígena Caramuru-Paraguaçu, localizada no meio rural do município de 
Pau Brasil, no sul da Bahia, para explicar a pesquisa e obter autorização 
para desenvolvê-la e, em seguida, a realização da pesquisa de campo na 
referida escola.

O instrumento de coleta dos dados foi a entrevista semiestruturada, 
realizada com os dois únicos professores de Geografia da referida escola: 
Kawatá e Simiwawe (nomes indígenas pelos quais são conhecidos na al-
deia).

O registro das entrevistas deu-se com o uso de um gravador, e as falas 
dos professores foram transcritas a fim de, posteriormente, serem utiliza-
das como dados da pesquisa.

ARAXÁ – LUGAR DE ONDE SE PODE VER O MUNDO 

Araxá, palavra de origem indígena do tronco Tupi que, segundo o 
Dicionário Ilustrado Tupi-guarani-pataxó (2013), traduzida, significa: 
“eça, ver, vista do mundo”. Esta expressão traduz bem o pensar geográfico 
dos professores de Geografia da Escola Estadual da Aldeia Indígena Ca-
ramuru-Paraguaçu, já que eles possuem uma percepção de mundo que 
vai além do que a visão, propriamente dita, alcança. Também, pensar 
o ensino de Geografia é, necessariamente, ir além do olhar biológico. 
Ultrapassa o contexto teórico dos livros que, por vezes, trazem receitas, 
demonstrando como fazer acontecer uma aprendizagem eficiente.

Segundo Bergson (1999, p. 20), para que seja possível entender as coi-
sas é necessário que: “Não digamos, portanto, que nossas percepções de-
pendem simplesmente dos movimentos moleculares da massa cerebral”. 
Na realidade, elas se agregam às outras tantas percepções apresentadas 
pelo mundo e, por isso, ensinar e aprender são fatores que não podem ser 
entendidos fora deste contexto. Esta “Percepção, tal como a entendemos, 
mede nossa ação possível sobre as coisas e por isso, inversamente, a ação 
possível das coisas sobre nós” (BERGSON, 1999, p. 58).
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Na verdade, esse autor está apresentando algumas abordagens que 
vão de encontro ao estruturalismo e ao realismo, quando o tema é a me-
mória. Ele, através do estudo da percepção, caracteriza outras vertentes 
para o entendimento das coisas. Não bastam apenas o cérebro e as opera-
ções biológicas do corpo.

Nas escolas, por muito tempo, o que se privilegiava eram o saber ma-
temático e a linguagem, para escrever bem, e não, necessariamente, para 
aprender a perceber o que não estava visível; era a escola pragmática e 
positivista. Estas concepções faziam-se presentes, também, na Geografia.

Ensinar Geografia era descrever a paisagem, decorar nomes de rios, 
de países, decalcar mapas e remontá-los em forma de quebra-cabeça, sem 
estabelecer nenhuma interação entre eles. Uma Geografia que não pen-
sava a aprendizagem significativa, talvez por possuir um único olhar, não 
percebendo o que estava acontecendo em seu entorno, ou por causa dos 
variados interesses ideológicos.

Entretanto, o ensino de Geografia passou por diversas transforma-
ções, bem como a própria Geografia, enquanto ciência. Estas transforma-
ções provocaram diversos questionamentos, inclusive acerca dos aspectos 
reais que envolvem o saber e a aprendizagem, pois a realidade apresenta 
diversas possibilidades de interpretação, restando ao professor a tarefa de 
resgatá-las com seus alunos. De acordo com Chiapetti (2010, p. 144), en-
tender “Como as pessoas vivem, também, em função de suas percepções, 
crenças, sentimentos e valores, suas visões de mundo têm sempre um sen-
tido, um significado, que não são revelados de imediato, mas precisam ser 
desvelados”; e a escola tem este papel a desempenhar.

Baseado nessas diversas realidades, o olhar do professor de Geogra-
fia deve sempre buscar fotografar, com muita atenção, os fatos e as ima-
gens presentes no seu cotidiano, exercitando a sua percepção. Conforme 
Chauí (2000, p. 154), a percepção:

É sempre uma experiência dotada de significação, isto é, 
o percebido é dotado de sentido e tem sentido em nossa 
história de vida, fazendo parte de nosso mundo e de nossas 
vivências [...], uma relação do sujeito com o mundo exterior 
[...], o mundo percebido é um mundo intercorporal, isto é, 
as relações se estabelecem entre nosso corpo, os corpos dos 
outros sujeitos e os corpos das coisas.

Conforme essa autora, parece ser impossível pensar o mundo separa-
do da percepção, pois os sentidos colocam as pessoas diante do que veem, 
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porém isto não é suficiente para fazer compreender a totalidade. Por isso 
é necessário uma Geografia que possa abarcar esta realidade.

Na verdade, a percepção geográfica não caracteriza o surgimento de uma 
nova Geografia, propriamente dita, mas, sim, outra maneira de pensar o mundo 
e o homem, uma vez que com o advento da industrialização e, posteriormente, 
a hegemonia do capitalismo, as concepções ideológicas constituídas se centrali-
zaram, especificamente, em dois aspectos: mercadoria e consumo. 

A partir desta observação, Claval (2002, p. 20), ao se referir ao enfoque 
funcionalista, sinaliza que “Essa geografia é uma ciência social, porém 
fala muito pouco dos homens”, aspecto que, de certa forma, é rompido a 
partir do surgimento da Geografia Humanista.

Com relação ao professor de Geografia e à sua prática docente é 
imprescindível que o mesmo esteja consciente do papel a desempenhar 
neste mundo, pois “O geógrafo é uma testemunha do mundo: quando é 
convocado a depor, tem o direito e o dever de dizer o que viu e como vi-
veu” (CLAVAL, 2002, p. 26). Ele deve estar, plenamente, com o seu olhar 
voltado para esta forma de fazer Geografia. Esse mesmo autor vai além, 
quando se refere à prática docente e a este “novo modo de fazer geogra-
fia”, afirmando que:

A disciplina se liberta do peso que a oprimia. Ela fala do frescor 
do orvalho, da pureza de certos céus, do cheiro das fogueiras 
com lenha ou de esterco do qual é impossível escapar quando 
se percorre a planície do Ganges em dias ensolarados, no inver-
no. Ela faz descobrir o encantamento das paisagens da estação 
fria nos vales do norte de Hondo, onde as nevascas acontecem 
em um ambiente tão calmo (CLAVAL, 2002, p. 26).

Na escrita de Claval é possível perceber a existência de uma relação 
intensa e íntima entre quem observa e a paisagem observada. Este fenô-
meno também pode ser sentido por quem faz o percurso até a Escola 
Estadual da Aldeia Indígena Caramuru-Paraguaçu quando, ao se distan-
ciar da cidade de Pau Brasil, pode observar a Mata Atlântica surgindo de 
forma exuberante, sendo possível sentir, através do olfato, o cheiro de terra 
molhada, de folhas e de galhos; o silêncio sendo quebrado pelo vento que 
faz galhos e folhas dançarem pelo som das águas correntes do rio Pardo, 
entrelaçando o território. Em meio a toda esta beleza, as figuras de índios 
homens e mulheres desta comunidade aproximam-se dos olhos do obser-
vador, compondo um quadro quase que harmônico, em que sociedade e 
natureza se interrelacionam, configurando um único corpo.
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A escola está ali presente e, em todo o seu entorno, a presença da Ge-
ografia. Esta, enquanto ciência, disciplina ou prática docente, está inserida 
nas diversas esferas da educação dos alunos índios, buscando compreender a 
diversidade existente, a partir da especificidade cultural e identitária indígena.

Por diversos motivos a educação indígena teve momentos de 
excessivo acanhamento, quase sem coragem para reclamar 
sua autonomia e seus direitos. A educação indígena não é 
a mão estendida à espera de uma esmola. É a mão cheia 
que oferece às nossas sociedades uma alteridade e uma di-
ferença, que nós já perdemos. O ava haicha é uma fonte de 
inspiração, não uma simples condescendência para povos 
minoritários (MELIÁ, 1999, p. 16).

Essa autora chama a atenção para uma escola que, ao longo do tem-
po, esteve centralizada no indivíduo, não valorizando as múltiplas intera-
ções, sendo possível constatar este argumento através do tratamento que 
era dado aos alunos indígenas ou quilombolas das escolas do campo e até 
mesmo das áreas periféricas dos centros urbanos.

A educação indígena quer ocupar o espaço que é seu, não objeti-
vando segregar a si ou aos outros, mas valorizar uma educação em que os 
signos e significados de seu povo e cultura sejam plenamente utilizados 
e percebidos, entranhados na prática docente, a fim de educar os seus 
mediante os saberes peculiares desta comunidade. Assim será construída 
uma educação pautada no respeito à diferença, o que pode produzir, nos 
alunos, uma tomada de consciência de que “Tudo o que vale para mim 
vale para o outro” (SARTRE, 1999, p. 454).

A sabedoria sartreana ensina a conviver com a diferença e aproxima 
aqueles que a história rejeitou ao longo do tempo, excluindo-os por ques-
tões étnicas, raciais e/ou sociais. Parece que a humanidade esteve cega, 
legitimando diversas atrocidades cometidas contra os povos indígenas do 
Brasil, desde o período colonial até os dias de hoje.

É esta atitude que denominaremos indiferença para com o 
outro. Trata-se, pois, de uma cegueira com relação aos ou-
tros [...]. Essas ‘pessoas’ são funções: o bilheteiro nada mais 
é que a função de coletar ingressos; o garçom nada mais é 
que a função de servir os fregueses [...]. Em tal estado de 
cegueira, ignoro concorrentemente a subjetividade absolu-
ta do outro enquanto fundamento de meu ser-Em-si e de 
meu ser-Para-outro, em particular de meu ‘corpo Para-outro’ 
(SARTRE, 1999, p. 474, grifos do autor).
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A fim de reduzir as indiferenças, uma das decisões, após diversos con-
flitos entre os povos indígenas e o Estado Brasileiro, foi oficializar a insta-
lação de escolas indígenas nos seus territórios, nas diversas modalidades: 
municipal, estadual e federal. Porém, ainda existe uma carência no que 
se refere ao Ensino Médio, pois em muitas comunidades esta modalidade 
não é oferecida. 

Na Escola Estadual da Aldeia Indígena Caramuru-Paraguaçu estão 
matriculados 701 alunos indígenas, distribuídos em séries que vão do en-
sino fundamental I até a Educação de Jovens e Adultos (EJA), segundo 
dados secundários obtidos na secretaria da própria escola. 

A escola em questão possui o total de 66 professores, em atuação 
profissional, com diversos estágios de formação: os que possuem apenas o 
ensino médio (08), os que estão fazendo licenciatura (33), os que já con-
cluíram a licenciatura (25) e, destes, alguns fizeram especialização. Com 
relação aos professores que já concluíram o ensino superior, eles fizeram 
licenciatura em várias áreas do conhecimento, como: Matemática, His-
tória, Letras, Pedagogia e Geografia. Vale ressaltar que alguns professores 
licenciados e, também, alguns não licenciados, já fizeram o Magistério 
Indígena e outros se encontram cursando. 

O Magistério Indígena é uma modalidade de ensino oferecida por al-
gumas universidades estaduais e pelo Instituto Federal da Bahia (IFBA), 
buscando contribuir com a formação do professor indígena a fim de capa-
citá-lo, não só em relação aos aspectos voltados para as questões pedagógi-
cas, mas, principalmente, para a construção de uma escola diferenciada. 
Essa modalidade é de formação continuada e tem por objetivo formar os 
professores indígenas para o desenvolvimento de uma prática docente que 
possibilite o resgate, bem como a formação étnica e cultural dos alunos, 
valorizando os saberes populares e estimulando o uso da língua tradicional. 

Neste universo: 

Apesar de haver muito escrito sobre educação escolar indí-
gena e de uma espécie de consenso [...] sobre a ‘educação 
escolar intercultural, bilíngüe e diferenciada’, proposta en-
campada pela política federal, sabemos muito pouco sobre 
quem está fazendo o quê nesse campo (SOUZA LIMA; 
BARROSO-HOFFMANN, 2007, p. 12, grifo do autor).

Com relação aos professores de Geografia da referida escola, eles 
também seguiram o mesmo trajeto dos demais em sua formação profissio-
nal, ou seja, fizeram licenciatura em Geografia e, agora, estão cursando 
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o Magistério Indígena, uma garantia a mais para a educação voltada para 
a realidade indígena local, e dialogando com as demais escalas: regional, 
nacional e global.

Sobre o processo institucional que envolve a Escola Estadual da Al-
deia Indígena Caramuru-Paraguaçu, desde o período de aldeamento em 
que os professores eram os próprios funcionários da Fundação Nacional 
do Índio (FUNAI) até a atualidade, essa escola passou por diversas trans-
formações (QUADRO 1), devido ao próprio processo histórico. No prin-
cípio era uma escola indígena com somente professores não-índios. Mas 
hoje são os professores índios que ensinam a alunos indígenas da aldeia. 

A partir de dados secundários informados pela secretaria da escola, 
verificamos que a mesma passou por diversos processos até se tornar uma 
instituição estadual de ensino, pois, conforme o QUADRO 1, ainda quan-
do era somente o “Posto Caramuru-Paraguaçu”, no período de 1982 a 1993 
(aldeia que agregava diversas etnias), a formação dos alunos indígenas era 
realizada através de aulas ministradas pelos funcionários da FUNAI (a 
grande maioria antropólogos). Nesta época era uma escola, em território 
indígena, que seguia a orientação das escolas não indígenas ou convencio-
nais, não havendo grande diferença, exceto que a escola estava localizada 
no espaço rural, possibilitando a formação escolar das crianças da aldeia. 

QUADRO 1 – Processo de oficialização da Escola Estadual da Aldeia 
Indígena Caramuru- Paraguaçu: entidade mantenedora, 
período e modalidade

Entidade Mantenedora Período Modalidade

Governo Federal -- 
Funcionários da FUNAI 1982-1993 Educação Infantil e Fundamental I

Município de Pau Brasil 1994-1999 Educação Infantil e Fundamental I
Estado da Bahia -- SEC/
DIREC 7 A partir de 2000 Educação Infantil e Fundamental I e II

Estado da Bahia -- SEC/
DIREC 7 A partir de 2005 Educação Infantil até o Ensino Médio

Fonte: Dados fornecidos pela escola em nov. 2013. 
Nota: Elaboração de Aderbal P. Santana Filho.
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Neste período, os alunos que completavam o ensino fundamental 
I passavam a frequentar a escola regular na cidade de Pau Brasil, indo e 
voltando para a aldeia, lugar de vivência de seu povo. Essa era uma época 
em que a escola convencional não abria espaço para a pluralidade, nem 
contemplava a etnicidade em seus conteúdos, muito menos as questões 
relacionadas às populações indígenas, visto o conflito sempre existente 
nesta localidade.

No período de 1994 a 1999 a Escola Estadual da Aldeia Indígena Ca-
ramuru-Paraguaçu passou a ser mantida pelo município de Pau Brasil, sob 
o comando da Secretaria Municipal de Educação, com as mesmas séries 
que já estavam instituídas.

A partir do ano de 2000, findando o século XX, a escola passou a ser 
mantida pela Secretaria de Educação do Estado da Bahia, sob a atenção 
da DIREC 7 de Itabuna-BA, encontrando-se assim até o período atual. 
Desde então foi ampliada a seriação, constituindo a modalidade do ensi-
no fundamental II e a partir de 2005 o ciclo completo, com a introdução 
do ensino médio.

Desta forma, os alunos indígenas não necessitaram mais se deslocar 
da aldeia em busca da educação escolar, visto que, na própria escola, já 
havia a possibilidade de conclusão do ensino fundamental e do médio. 
Este fenômeno estimulou e possibilitou que jovens indígenas ingressas-
sem na licenciatura, indo para a universidade.

Importante afirmar que a Escola Estadual da Aldeia Indígena Cara-
muru-Paraguaçu está amplamente legitimada pela Constituição Federal 
Brasileira de 1988, e pela legislação relativa à educação comunitária, inter-
cultural, bilíngue, específica e diferenciada, garantias percebidas durante 
o período da pesquisa.

Outro dado que deve ser considerado é o que Souza Lima e Barroso
-Hoffmann (2007) apresentam com relação ao censo escolar nacional, o 
qual demonstra um crescimento linear em relação à formação acadêmi-
ca de professores indígenas na licenciatura, inclusive com pós-graduação 
lato e stricto sensu, ainda que em número reduzido. Nesse sentido, os 
professores da Escola Estadual Indígena da Aldeia Caramuru-Paraguaçu 
podem ser citados como exemplo desta realidade.

O retorno destes professores às suas comunidades caracteriza a im-
portância fundamental da formação docente, bem como da aprendiza-
gem dos alunos, podendo torná-los mais autônomos e conhecedores dos 
seus direitos enquanto cidadãos indígenas.



›› 206 ‹‹

Segundo Freire (2004, p. 23), quando, inicialmente, os índios tiveram 
acesso às escolas:

As línguas, a tradição oral, o saber e a arte dos povos indígenas 
foram discriminados e excluídos da sala de aula. A função da 
escola era fazer com que estudantes indígenas desaprendessem 
suas culturas e deixassem de ser indivíduos indígenas. Historica-
mente, a escola pode ter sido o instrumento de execução de uma 
política que contribuiu para a extinção de mais de mil línguas.

Se o passado, segundo o autor, não valorizou o ensino em sua plu-
ralidade cultural e identitária, na atualidade não é verificado o mesmo. 
Conforme Ferreira (2001, p. 99):

Queremos também que programas de educação sejam rea-
lizados pelos próprios índios e com materiais didáticos que 
falem sobre as nossas próprias realidades, não se esquecendo 
de ser uma educação bilíngue e que dê maior autonomia 
para as populações indígenas. Reivindicamos que o Gover-
no Brasileiro nos dê condições para frequentarmos as uni-
versidades independentemente das normas exigidas pelo 
vestibular.

Segundo essa autora está bem claro o desejo da comunidade indí-
gena quanto aos anseios de construir uma educação que garanta ao seu 
povo não só o contato com o saber, mas principalmente, o acesso às uni-
versidades. Esta conquista que vem acontecendo é fruto de muita luta, de 
derramamento de sangue e, principalmente, “Da iniciativa dos próprios 
povos indígenas, a partir da década de 80, que decidem definir e autogerir 
os processos de educação formal” (FERREIRA, 2001, p. 72). Contudo, o 
cumprimento da lei vem acontecendo de forma muito lenta.

Com relação à Geografia, apesar de todas as abordagens constituídas, 
é salutar entender como a escola indígena trabalha essa disciplina, quais 
os temas mais importantes aos olhos dos professores e quais as limitações 
encontradas em sua prática docente. É obvio que pensar geograficamente 
deve ser um elemento de magnitude durante os planejamentos realizados 
pelos educadores.

É necessário perceber que, embora esteja se falando de uma escola 
indígena, os conhecimentos da ciência geográfica não podem ser descar-
tados, nem tampouco colocados à margem ou em segundo plano. É, de 
todo, um olhar voltado para a aprendizagem, que procura construir sabe-
res, proporcionando ao aluno indígena entender o mundo a partir de seus 
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olhos, do lugar de vivência, conectado com o mundo. Fala-se, então, em 
diferentes escalas e redes de comunicação.

Muito embora as universidades formem milhares de profissionais 
a cada ano, muitos desses profissionais terminam as licenciaturas com 
sérias deficiências, sendo muito comum ouvir esses professores falando 
que aprenderam a docência, de fato, na lida, ou seja, na prática diária. 
Mas, nestas mesmas universidades o professor indígena está se formando e 
aprendendo que: “Quanto mais me dou à experiência de lidar sem medo, 
sem preconceito, com as diferenças, tanto melhor me conheço e construo 
meu perfil” (FREIRE, 1996, p. 134), perfazendo assim, o olhar sobre si 
mesmo, sua etnia, identidade e sua cultura.

EMOÇÃO, LUTA E ENSINO DE GEOGRAFIA

Durante o percurso realizado para desenvolver esta pesquisa, contar 
com os professores indígenas foi essencial para alcançar seus objetivos. 
Após a entrevista realizada com eles, ou uma prazerosa conversa, houve 
entusiasmo em pensar esta Geografia Perceptiva, e continuar disseminan-
do os saberes e as percepções desses professores. Na realidade, foi um 
desvendar do que a educação indígena tem a ensinar aos professores de 
Geografia das escolas não-indígenas ou convencionais.

A fim de facilitar a compreensão das entrevistas foi construído o 
QUADRO 2 com as respostas, evidenciando as percepções dos professores 
indígenas acerca de ensino de Geografia.

QUADRO 2 – Percepção dos professores indígenas quanto ao ensino de 
Geografia na Escola Estadual da Aldeia Indígena Cara-
muru-Paraguaçu 

Temas das 
questões da 
entrevista

Professor 1 – Kawatá Professor 2 - Simiwawe

Formação 
acadêmica

Licenciada em Geografia e Pedagogia 
pela FTC/EAD e pós-graduanda em 
psicopedagogia pela UNIVES. 

Magistério Indígena, Li-
cenciado em História pela 
UNIME/Itabuna, gradu-
ando em Licenciatura In-
dígena pela UNEB.

continua...
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Temas das 
questões da 
entrevista

Professor 1 – Kawatá Professor 2 - Simiwawe

Percepção 
de si 

“Logo no início eu não pensava nesse 
processo do reconhecimento, porque 
eu tinha meus parentes aqui, que é 
parente de meu pai, eu não achava 
que era necessário eu passar por uma 
avaliação, pelos anciãos, pelos caci-
ques, pelas lideranças”.

Indígena nascido na aldeia 
Caramuru, portanto, reco-
nhecido como índio.

Conhecimen-
to dos PCNs 
de Geografia

Tem conhecimento, adota-os em sua 
prática pedagógica.

Já leu e tem conhecimento, 
mas disse: “a gente foge um 
pouquinho para poder con-
templar a nossa realidade”.

RCNEI como 
norteador 
para a prática 
docente

“Aqui a gente já tem o Referencial 
Curricular Nacional para as Escolas 
Indígenas, porque aqui é uma edu-
cação diferenciada [...] eu tenho que 
trabalhar sim, a realidade indígena, 
porém voltada também para os co-
nhecimentos da realidade não indíge-
na, porque esse aluno, ele tem que tá 
apto quando ele sair daqui do ensino 
médio, também para conviver com as 
outras sociedades”.

Necessidade de adequação 
entre a abordagem conven-
cional e indígena, uma vez 
que os povos indígenas es-
tão na luta, reivindicando 
“uma educação diferen-
ciada. É para realizar os 
preceitos das comunidades 
indígenas como um todo”.

Percepção 
que possui de 
Geografia

“Para mim, a Geografia é minha vida 
(lágrimas nos olhos) [...], nem gosto 
de tocar nesse assunto, porque fico 
emocionada”.

“Geografia, pra mim, é 
preservar o meio ambien-
te, é cuidar da natureza, 
é cuidar dos rios, é cuidar 
dos animais, é ter um co-
nhecimento sobre o Plane-
ta Terra”. 

Influência 
exercida pelo 
professor de 
Geografia 

“Eu aprendi a gostar de Geografia 
desde a 6ª série do ensino fundamen-
tal II, meu professor era Jorge Gomes. 
Então, amava as aulas que ele dava 
[...], ele chamava a atenção para a dis-
ciplina de Geografia”.

Sem resposta.

continuação.
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continuação.
Temas das 
questões da 
entrevista

Professor 1 – Kawatá Professor 2 - Simiwawe

Comprome-
tendo o ensino 
de Geografia

Professores despreparados em sala de 
aula, ensinando Geografia, pois “eu 
percebo, também, que as escolas têm 
uma grande culpa em relação a isso; 
não falo da escola daqui, mas por onde 
eu passei, a maioria das escolas pega 
um professor iniciante para colocar pra 
dar aula de Geografia”. 

Sem resposta.

Contribuição 
do Ensino de 
Geografia na 
tomada de 
consciência 
dos alunos 
indígenas e 
não índios

“Uma passagem de ônibus (referin-
do-se às manifestações de meados de 
2013) trouxe um leque de problemas 
que estavam arquivados pelos políti-
cos, eles nem queriam tirar da gaveta 
e aí uma passagem de ônibus fez com 
que a população se sensibilizasse, tra-
zendo as questões que estavam lá no 
seu íntimo, no seu eu. Então isso foi e 
é de grande valia. Isso é devido à disci-
plina de Geografia”.

“Conscientizar os nossos 
alunos para que preservem 
o que ainda resta das matas, 
para que no futuro próxi-
mo a gente possa ter um 
aumento crescente dessa 
vegetação [...] e nós den-
tro da temática indígena, 
principalmente os povos 
indígenas, a gente tem uma 
preocupação de preservar e 
restaurar aquilo que foi per-
dido durante muito tempo. 
E, na Geografia, a gente tra-
balha muito isso”.

Uso dos 
conceitos da 
análise geográ-
fica

“Falo para os meus alunos: olhem, a 
Geografia a gente tem que considerar 
como a matéria-mãe pra nossa questão 
interna, porque ela nos dá o suporte 
da gente tá conhecendo as delimita-
ções do nosso território, o tamanho”.

Região: “a gente trabalha 
tanto as questões geográfi-
cas da nossa região”.
Território: “nós temos o 
mapa da nossa aldeia que 
atinge 54 mil hectares de 
terra, que abrange os três 
municípios e hoje esse 
mapa é trabalhado na sala 
de aula para que nossos 
alunos saibam onde fica o 
Ourinho, onde fica a Água 
Vermelha, todas as regiões”.
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Temas das 
questões da 
entrevista

Professor 1 – Kawatá Professor 2 - Simiwawe

Desafios 
encontrados 
no processo de 
ensino-apren-
dizagem de 
Geografia

1-Trabalhar com a Cartografia, uma vez 
que o aluno nas séries iniciais não é al-
fabetizado cartograficamente e “chega 
no ensino médio sem saber interpretar, 
aí você tem que começar do zero, com 
aquele aluno ali; esse é um desafio”;
2- Dificuldade dos alunos quanto à in-
terpretação de texto;
3- Professores de outras áreas ensinan-
do Geografia nas séries iniciais.

Material específico que 
atenda às escolas indíge-
nas, “porque nós não te-
mos material específico, 
material produzido por nós 
mesmos”.

Principais 
avanços 
observados 
em relação 
ao ensino de 
Geografia

A importância do ensino de Geografia 
como motivador para o surgimento do 
movimento dos jovens, questionando 
a sociedade na busca por melhores 
condições urbanas e de acessibilida-
de, pois “pra trazer os problemas da 
sociedade como a Geografia traz, não 
vejo outra disciplina”.

1-A escola indígena como 
fortalecimento da cultura 
e identidade;
 2-A promessa de concur-
so público específico para 
professores indígenas do 
estado da Bahia, a ser rea-
lizado em 2013-2014.

Correlacio-
nando os 
conceitos geo-
gráficos com o 
cotidiano

“A gente tem que mostrar a aldeia 
dentro do mapa onde ela está, por 
mais que esse mapa seja uma visão eu-
ropeia, mas é o mapa que nos temos. 
Então, se é o mapa que a gente tem, 
a gente tem que trabalhar com ele”.

“Utilizamos a questão dos 
rios, a hidrografia, quais são 
os rios que têm na nossa al-
deia? Qual a utilidade des-
ses rios? Prá que servem? 
Como prevenir, né? Pra po-
der esses rios não secar. O 
que devemos fazer pra po-
der manter essa fonte viva 
que é a questão da água?”

O ensino de 
Geografia 
incentivando 
a formação de 
alunos pesqui-
sadores

“Fizemos entrevista dos alunos com 
a Cacique Jéssica, o Cacique Nail-
ton, que eles têm a carta daqui do 
território. Aí trouxeram a carta antiga. 
Então, a carta que foi, disseram que 
foi feita pelo povo da FUNAI, SPI, 
porém, com a coordenação de alguns 
indígenas, liderança daquela época. 
Então, nós trabalhamos isso”. 

Sem resposta.

Utilização de 
metodologias 
e recursos 
didáticos

Uso de livros, mapas e revistas.

“Na aula de campo traba-
lhava com vídeos, passando 
vídeos para eles assistirem 
e textos bibliográficos”.

Fonte: Pesquisa de campo, Pau Brasil, Bahia, nov. 2013. 
Nota: Elaboração de  Aderbal P. Santana Filho.

conclusão.
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Conforme o QUADRO 2, durante as entrevistas, foi nítida a valoriza-
ção que os professores atribuíram à disciplina de Geografia como veículo 
de sustentação da cultura e, principalmente, como elemento essencial na 
discussão sobre o território. Para eles, os Pataxós Hã-hã-hãi Caramuru-Para-
guaçu, não menos do que os povos indígenas do Brasil, sabem muito bem 
o que representa a Terra, não só no sentido de preservação cultural, mas, 
principalmente, na integridade da vida. Eles estão vinculados diretamente 
ao território, quer seja em função da ancestralidade dos seus parentes que 
sempre viveram ali, e/ou por conta da necessidade de sobrevivência.

Por outro lado, esses professores entendem que a escola passa a ser 
este veículo de garantia de identidade, cultura e memória, elementos que 
não podem faltar nas aldeias indígenas, proporcionando ao aluno a com-
preensão da importância da Cartografia nesta abordagem, pois, segundo 
a professora Kawatá, “A gente tá mapeando, sabendo por onde passa [...], 
tem que mostrar a aldeia dentro do mapa onde ela está”. Esta preocupa-
ção está enraizada na vida e na história deste povo indígena.

Paralelamente, segundo o professor Simiwawe, 

O mapa, de certa forma, ele tem, ele traz uma informação 
e através daquela informação, o aluno, ele vai perceber a 
importância daquele mapa que tá sendo apresentado. 

Esta feição que o mapa possui na vida dos povos indígenas tem a ver 
com a necessidade de comprovação, segundo a lei, de que ali estiveram 
os seus ancestrais e que, por isso, é necessário comprovar historicamente a 
presença deles neste território, a fim de legitimar uma Cartografia social, 
garantido a posse definitiva da terra.

Outro aspecto a ser destacado é com relação ao conhecimento do 
Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas (RCNEI), por 
parte  dos professores entrevistados. O RCNEI representa, para os povos 
indígenas, não somente a conquista por espaços relacionados à terra, mas, 
também, no que se refere à Geografia, que:

[...] permite, assim, conhecer e explicar o mundo por meio 
do estudo do espaço geográfico levando em conta o que se 
vê – as paisagens; o que se sente e com que a pessoa se iden-
tifica – os lugares; e o que são referências significativas para 
os povos e os indivíduos, para conviver, trabalhar, e produzir 
sua cultura – os territórios (BRASIL, 1998, p. 214).
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Na realidade, o que isso apresenta com relação ao RCNEI é uma 
abordagem, que pode perfeitamente ser relacionada à Geografia Huma-
nista, pois a todo o momento ele busca caracterizar a necessidade de pro-
duzir uma Geografia que esteja centrada na vida dos povos indígenas, 
partindo essencialmente do lugar de vivência do aluno.

O conceito de lugar, enquanto singularidade e espaço ao qual os indí-
genas estão vinculados pela ancestralidade, pela importância do território, 
pela relação existente com a Terra, com o sentimento que envolve esse 
povo e os lugares em que eles vivem, parece ter destaque no ensino de 
Geografia da Escola Estadual da Aldeia Indígena Caramuru-Paraguaçu.

Este lugar de vivência se torna de extrema importância, pois o alu-
no vinculado à escola traz vivência, histórias, pensamentos simbólicos e 
memórias para dentro das salas de aulas, e os professores de Geografia 
aproveitam esta gama de conhecimentos para, não só ensinar os temas e 
conceitos geográficos, mas também ressignificar os saberes, valorizando os 
aspectos marcantes, direcionando o que esta disciplina pode proporcionar 
a este povo.

Da vida de cada povo nasce uma geografia. Os alunos e alu-
nas indígenas, como todos os outros, trazem para a escola seus 
conhecimentos geográficos. Esse conhecimento deve ser o 
ponto de partida e de chegada da geografia na escola. No ca-
minho, há o diálogo entre o conhecimento geográfico do alu-
no e a geografia escolar não-indígena (BRASIL, 1998, p. 216).

Portanto, o RCNEI também tem como proposta:

formar os alunos e alunas como pesquisadores do seu povo, 
do seu tempo, do seu território e de outros territórios. Um 
dos caminhos que o professor pode percorrer junto com seus 
alunos, não só na área de geografia, é através de projetos de 
pesquisa. O aluno está envolvido em uma experiência edu-
cativa em que o processo de construção do conhecimento 
está integrado às práticas vividas. Num projeto, os alunos são 
corresponsáveis pelo trabalho e pelas escolhas ao longo do 
desenvolvimento da pesquisa (BRASIL, 1998, p. 232).

O RCNEI, dentre outros aspectos, supõe a necessidade de “cons-
truir” um aluno pesquisador, que consiga trazer para o seio da escola a 
história do seu povo e de seus ancestrais, fato verificado na entrevista do 
professor Simiwawe: 
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A gente, às vezes, utiliza esse conhecimento através de en-
trevista com um parente da aldeia, um parente mais de ida-
de [...], aproveita esse momento para tá lendo alguma coisa 
[...] de algum outro parente, de uma outra aldeia que já pro-
duziu alguma coisa. 

Esta ação se vincula diretamente ao que propõe o RCNEI. 
Este aluno, então, que estuda na escola indígena passa a resgatar a 

sua história a partir da coleta de informações dos ancestrais, procurando 
garantir a integridade cultural e linguística do seu povo. “Este é um olhar 
fenomenológico, um olhar de dentro, já que o sujeito da percepção faz 
parte do fenômeno” (CHIAPETTI, 2010, p. 141). Este olhar perceptivo 
aproxima a Geografia do povo indígena, caracterizando um momento de 
se ver, de se perceber, saber quem, de fato, é esse povo, o que ele pensa e 
quais são suas aspirações.

CONCLUSÃO

Algumas experiências marcarão eternamente as vidas daqueles que se 
deleitam em pensar uma educação plasmada nos saberes do homem, procu-
rando entender quais os sentimentos que estão envolvidos no fazer geográfico.

Fazer Geografia é mais que estudar e ensinar conteúdos e temas, 
visto que este ensino coloca o homem como elemento importante, não só 
para o cuidado para com a Terra, mas principalmente pela condição de 
visualizar como parte deste “universo”, não caracterizando superioridade, 
nem inferioridade, mas estando nos patamares de igualdade com todos os 
demais animais e plantas.

Os professores podem aprender a olhar o mundo e a natureza a partir 
desta percepção, ou seja, olhar com os olhos dos indígenas e entender o 
que representa para eles estar no mundo. Este aspecto poderia se trans-
formar em um elemento de extrema importância para os professores de 
Geografia das escolas convencionais, visto que muitos deles ainda adotam 
a dicotomia entre sociedade e natureza.

No entanto, para muitos alunos indígenas esta compreensão associa-
tiva entre natureza e sociedade se inicia a partir da tradição oral, realizada 
dentro de casa, devido à importância que a natureza e a Terra têm para 
eles, perpetuando e tomando corpo nas salas de aula dessas escolas indí-
genas diferenciadas, espalhadas pelo Brasil afora.
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O olhar dos professores indígenas Pataxós Hã-hã-hãi Caramuru-Para-
guaçu sobre o ensino de Geografia caracteriza preocupação e, ao mesmo 
tempo, reafirmação da sua identidade e cultura. Esta preocupação se dá 
no sentido do que eles percebem: que será necessário construir material 
específico de Geografia, que venha a atender estes alunos, a fim de fazer 
uma educação escolar pautada nos pilares da educação formal e indígena. 
E também que as escolas indígenas necessitam, dentre outros aspectos, 
de professores indígenas concursados, e que sejam colocados no mesmo 
nível dos demais professores da escola não-indígena. Esta é uma luta que 
está sendo travada entre as escolas indígenas e o governo do estado da 
Bahia.

Enquanto reafirmação, a escola indígena passa a ser um lugar de en-
contro, de agregação, de espaço aberto para toda a aldeia. Ali se encontra 
o ponto de unidade entre os povos que residem no lugar, pois os alunos 
aprendem a olhar o seu entorno e estudam a partir da realidade vivida por 
eles, trazendo a significação geográfica para a sala de aula, aproveitando a 
percepção que possuem do seu lugar. 

Da mesma forma, os professores indígenas estão cientes da importân-
cia do ensino de Geografia para a manutenção identitária e cultural do 
seu povo, bem como para a resistência e luta pelo território, perpassando 
pelo estudo cartográfico, pelo uso dos mapas, fator de magnitude para os 
Pataxós Hã-hã-hãi Caramuru-Paraguaçu.

Com relação à hipótese citada nesta pesquisa, de analisar o olhar dos 
professores de Geografia da Escola Estadual Indígena da Aldeia Caramuru
-Paraguaçu, eles afirmam que têm conhecimento dos PCN e que os utili-
zam em sua prática docente. No entanto, pontuam que, por vezes, distan-
ciam-se deles a fim de trazer para as aulas questões específicas da educação 
indígena.

Perceber o olhar dos professores de Geografia da referida escola nos 
possibilitou compreender o que eles, de fato, pensam acerca do ensino 
da Geografia, pois ao serem interpelados souberam claramente dizer que 
para o seu povo, seja enquanto disciplina, área do conhecimento e/ou 
abordagem metodológica, a Geografia está entranhada/enraizada na his-
tória e na construção identitária e cultural dos indígenas. 

Além disso, o ensino de Geografia se encontra a serviço dos outros 
saberes, fomentando a consciência crítica dos alunos, os quais percebem, 
segundo os professores envolvidos na pesquisa, que esta disciplina está em 
todos os lugares de suas vivências, bem como no entendimento do que é 
o território para eles.
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Os professores indígenas Pataxós Hã-hã-hãi Caramuru-Paraguaçu 
ensinam o quão necessário é a Geografia na construção dos saberes, quer 
seja no âmbito da aprendizagem significativa, ou para a afirmação iden-
titária e cultural, para conquista dos direitos ou, mesmo, para tomarem 
consciência da importância da Terra, possibilitando construir novos olha-
res a partir do que é percebido por eles.

Por fim, um percurso como este adentra ainda mais nesta abordagem 
da percepção em Geografia, que consegue escutar a fala destes povos, 
entendendo a percepção que eles possuem das coisas, quais os olhares 
construídos ao longo da sua existência e, mais ainda, que lugar a Geogra-
fia ocupa na aldeia, na escola... em suas vidas.
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O PORTO DE 
SANTOS, VIVÊNCIAS, 
PERCEPÇÕES E 
SENTIMENTOS ALÉM 
DOS MUROS DA 
ESCOLA: um relato de 
esperiência e prática

Gilsélia Lemos Moreira

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Existe um fosso que separa professor e aluno, e os muros da esco-
la não são os únicos que revelam essa separação entre os dois lados. Há 
também outros muros invisíveis. Temos uma tensão entre, de um lado, a 
escola com suas formas historicamente construídas, suas infraestruturas, 
enfim, construída sobre os auspícios de sistema educacional, arcaico e 
colonizador. 

Ao longo dos séculos construímos uma escola repleta de símbolos 
e significados, mas que não orienta a ação dos indivíduos na direção dos 
valores éticos e pleno exercício da cidadania. Por outro lado, há a visão dos 
alunos como indivíduos, ou melhor, jovens que afirmam não encontrar 
nada de significativo e interessante na escola. 

A escola pouco reconhece as relações e interações como práticas 
sociais que envolvem processos educativos legítimos. Essas relações de-
veriam acontecer a partir de reflexões sobre o cotidiano, esse seria um 
caminho possível na formação de alunos capazes de agir com criticidade, 
responsabilidade e ética. 

Os professores podem contribuir, mas a escola tem que reestruturar 
conteúdos, encontrar formas de reconhecer o potencial dos jovens, e adotar 
práticas educativas que estimulem a participação dos alunos no cotidiano 
escolar. A escola deve ir ao encontro das aspirações dos jovens estudantes.

Sendo assim, para não divagar e perder a epígrafe deste alento tempes-
tivo se faz necessário, recuperar o papel socializador da escola, conceber a 
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juventude em sua multiplicidade, bem como, dar nova ênfase às políticas 
públicas educacionais e redesenhar o espaço escolar. 

Um caminho possível está no interior da própria escola, o que impli-
ca problematizá-la no contexto de um mundo globalizado. Uma escola 
que pretende inovar e ampliar a sua prática educativa, deve proporcionar 
aos seus alunos, espaços para discutir a realidade, a fim de avaliá-la, res-
significá-la e finalmente transformá-la. Estimular os alunos a participar de 
atividades extracurriculares de cunho interativo/educativo pode ser um 
importante passo nessa direção. Esse caminho nos propõe como horizon-
te a articulação entre teoria e prática.

A partir daqui, vamos apresentar um relato de experiência e prática 
com alunos do ensino médio de uma escola da rede privada da cidade de 
Santos- SP. Estes alunos participaram de um concurso promovido pela 
Universidade Católica de Santos. O tema do concurso foi “Porto e Meio 
Ambiente” e teve por objetivo “levar à comunidade escolar, conhecimen-
tos sobre questões que envolvem as atividades portuárias”, ou seja, criar 
uma nova cultura portuária a partir da escola. 

 Para tanto, a comissão organizadora do concurso realizou uma cam-
panha de sensibilização e mobilização com os alunos da educação bási-
ca das redes pública e privada. Essa campanha envolveu dois momentos 
distintos, sendo o primeiro, um passeio de escuna pelo Canal do Estuário 
(visualizando os berços de atracação das margens direita e esquerda), cuja 
intenção, da comissão foi levar os alunos para conhecer o complexo por-
tuário. 

Durante a excursão, os alunos puderam ver os terminais do porto 
mais de perto, os embarques de açúcar e os portêineres em operação. A 
excursão foi amparada por palestra de biólogos, ecologistas, professores de 
Geografia e técnicos portuários. 

O passo seguinte envolveu a produção de um projeto histórico/cultu-
ral sobre o “Porto de Santos”.  Os alunos deveriam realizar uma pesquisa 
e propor uma ação concreta que contemplasse, a um só tempo, a relação 
porto, meio ambiente e sociedade. 

A partir daqui, vamos recuperar o projeto elaborado por alunos do 
3º do ensino médio1 que participaram e venceram o concurso. Trata-se 
de uma pesquisa sob o mote “O porto de santos: vivências, percepções e 
sentimentos”, este estudo aborda a relação cidade/porto/sociedade.

1  O projeto foi elaborado por um grupo de 6 alunos do 3º ano do ensino médio do 
colégio Liceu São Paulo. Turma B do ano de 2009.   
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Esse projeto foi estruturado em dez partes. Inicialmente apresenta-se 
a introdução, nessa parte os alunos realizaram um breve resgate histórico 
que traz a baila elementos da dinâmica do porto que puderam colaborar 
na compreensão dos vários processos que se sucederam geograficamente 
e contribuíram de forma significativa para as transformações do porto.

Na sequência, apresentam “o tema e o problema”, nessa parte do tra-
balho, os alunos elaboraram questionamentos para definir a abrangência 
de sua pesquisa. Logo após, expuseram os objetivos e delimitaram metas 
mais específicas, dentro do trabalho. Dando seguimento, apresentaram a 
justificativa da investigação e, nessa parte, relataram o porquê da escolha 
do tema e a relevância do projeto. 

Na continuação, expuseram a metodologia de trabalho, seguida da 
descrição dos procedimentos realizados na execução da pesquisa, e da ação 
proposta. No prolongamento do trabalho, apresentaram o cronograma de 
atividades, os resultados e as propostas e, por fim, as considerações finais.

O PROJETO 

Tema “O porto de santos: vivências, percepções e sentimentos”

1 INTRODUÇÃO 

A cidade de Santos, sede da região metropolitana da Baixada Santista, 
tem uma estreita relação com a região metropolitana da cidade de São Pau-
lo, pois é responsável pelo escoamento da produção industrial desta região 
através de seu porto, o maior e mais movimentado da América Latina. 

O Porto de Santos foi inaugurado em 1892, quando a então Compa-
nhia Docas de Santos - CDS, entregou à navegação mundial os primeiros 
260 metros de cais numa área denominada Valongo. 

Após a inauguração do porto, a cidade de Santos, passou por uma 
transformação significativa, as mudanças não ocorrem apenas no espaço da 
cidade, mas no cotidiano da população. De acordo com  Porto (2012) (apud 
VIEIRA e BRECIANI, 2014), “os velhos trapiches2 e as pontes encravadas 
em terrenos de água suja de lodo e fétida, foram substituídos por aterros e 
muralhas de pedra”. O projeto de mudança do porto da baía de Santos para 

2 Armazens de depósito de mercadorias para importar ou exportar.
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o seu interior, em águas protegidas, inclusive do ataque de piratas foi de 
Braz Cubas3� 

O porto de Santos, apesar de ter crescido manteve-se com o mínimo 
de mecanização, por mais de três séculos, predominava no porto o traba-
lho braçal. Também não eram salubres as condições sanitárias do porto, 
fato que resultava no aparecimento de doenças de caráter epidêmico. So-
bre essa realidade, Mendes, (1992, p. 2), relata,

Tristes tempos aqueles! De velhos pardieiros erigidos em tra-
piches alfandegados, tortuosas e alquebradas pontes de cons-
trução pré-histórica serpenteavam pelo lodaçal até penetrarem 
algumas braças nas águas turvas da baía. Sob o tremendo bo-
chorno dos dias estivais, a pele suarenta e escaldante, enxame-
avam por eles turmas de homens brancos, que a sedução de 
um El Dorado para tantos enganoso atraíra de além-mar, de 
envolta com os negros filhos da raça escravizada da África, ar-
quejando todos ao peso de carga de que iam aliviando o bojo 
dos navios e atestando os trapiches. Os barcos, cuja atracação 
se apresentava problemática por muito tempo ainda, descarre-
gavam mesmo ao largo, sobre pontões – sorte de velhos cascos 
aposentados, onde as mercadorias, a troco de grossa armazena-
gem, jaziam até o dia em que o fisco, cobrando-se as respectivas 
taxas, permitia seu livre ingresso no território nacional. 

De acordo com o jornal Novo Milênio (2006) 4, em razão da preca-
riedade da infraestrutura do porto, os produtos eram empilhados às mar-
gens do estuário da Praça da Alfândega no Valongo em pátios improvisa-
dos. Esses produtos ficavam expostos às intempéries e consequentemente 
se degradavam rapidamente.  Além disso, as autoridades não garantiam a 
segurança, durante o desembarque das mercadorias, Por conta disso, mar-
ginais saqueavam partes das cargas desembarcadas nas praias do estuário.

De acordo com Torres (2008), melhorias vieram no início da opera-
ção da “São Paulo Railway”, em 1867, ligando, por via ferroviária, a região 
da Baixada Santista ao Planalto. Essa operação trouxe sensíveis melhoras, 
não só ao sistema de transportes de cargas, mas, consequentemente ao 
comércio e ao desenvolvimento da própria cidade de Santos. 

3 Fidalgo e explorador português. Fundador da vila de Santos (hoje cidade), governou 
por duas vezes a Capitania de São Vicente (1545-1549 e 1555-1556). É considerado, por 
alguns historiadores,  fundador de Mogi das Cruzes.
4 Matéria publicada no Jornal eletrônico Novo Milênio em 12 mar. 2006. Disponível 
em: <http://www.novomilenio.inf.br/porto/portoh01.htm>. Acesso em: 15 dez. 2014
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1.1 A MODERNIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES PORTUÁRIAS: UM PORTO 
MODERNO E EFICIENTE 

 A cultura do café que se estendia, na ocasião, por todo o Planalto 
Paulista, atingindo até algumas áreas da Baixada Santista, também con-
tribuiu para a ampliação e modernização das instalações portuárias.  De 
acordo com a Companhia Docas do Estado de São Paulo – CODESP 
(2009), em 12 de julho de 1888, pelo Decreto nº 9.979, após concorrência 
pública, o grupo liderado por Cândido Gaffrée e Eduardo Guinle foi au-
torizado a construir e explorar, por 39 anos, depois ampliado para 90 anos, 
o Porto de Santos, com base no projeto do engenheiro Sabóia e Silva. 

Vale dizer que os concessionários constituíram a empresa Gaffrée, Guinle 
& Cia com o objetivo de estruturar o porto. Essa empresa mais tarde passou a se 
chamar Empresa de Melhoramentos do Porto de Santos e, em seguida, Com-
panhia Docas de Santos.  Na década de 1970 a então, Companhia Docas de 
Santos completou 80 anos na ocasião o jornalista e historiador Rubens Rodri-
gues dos Santos, lembrou uma notícia da época da fundação da CDS que dizia, 

É impossível que o comércio do exterior teime em ser-
vir-se do porto de Santos: e nós sabemos que muitas 
companhias já proibiram que suas embarcações deman-
dem tão infeccionada cidade. Até o próprio governo, re-
conhecendo o perigo, consentiu que a linha do Lloyd 
desviasse os seus paquetes dos mares santistas. Ora, se o 
nosso governo assim procede, o que os estrangeiros não 
farão? Que fazer? Melhorar as condições higiênicas de 
Santos (CORDEIRO E MEROLA, 2014, p.483).

  A Companhia Docas de Santos por meio de obras de saneamento 
conseguiu transformar as margens lodosas e fétidas do estuário. Isso signifi-
cou uma nova fase do porto, onde velhos trapiches e pontes fincadas foram 
substituídos por aterros e muralhas de pedra. Uma nova via ferroviária e 
novos armazéns foram construídos. Segundo Matos (2004, p. 2 e 3), 

O porto, centro dinâmico da cidade, precisava ser 
constantemente modernizado e ampliado, a área 
tornara-se polo de atração para os imigrantes recém-
chegados. Em Santos, o contingente imigrante, em 
particular de ibéricos, foi incorporado em serviços 
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estratégicos ao funcionamento básico da economia 
agroexportadora nos armazéns de café e docas, onde 
exerceram atividades de doqueiros, estivadores, ensa-
cadores e carroceiros.

De acordo com o resumo histórico publicado no site oficial do Porto 
de Santos (2009),

Em 1980, com o término do período legal de concessão da 
exploração do porto pela Companhia Docas de Santos, o 
Governo Federal criou a Companhia Docas do Estado de S. 
Paulo (CODESP), empresa de economia mista, de capital 
majoritário da União. Atualmente, o Porto de Santos movi-
menta, por ano, mais de 60 milhões de toneladas de cargas 
diversas, número inimaginável em 1892, quando operou 125 
mil toneladas. Com 12 km de cais, entre as duas margens do 
estuário de Santos, o porto entrou em nova fase de explora-
ção, consequência da Lei 8.630/93, com arrendamento de 
áreas e instalações à iniciativa privada, mediante licitações 
públicas5. 

Alguns problemas ameaçam o pleno funcionamento das atividades 
portuárias.  Segundo alguns críticos o crescimento das exportações do 
Brasil só poderá acontecer com o fortalecimento institucional, tecnoló-
gico e da infraestrutura do Porto de Santos. Apesar dos problemas, desde 
1892, o porto não parou de crescer, sobreviveu a diferentes ciclos econômi-
cos do país, até chegar ao período atual com amplo uso dos contêineres, 
marco da revolução no transporte e manuseio de cargas. 

O porto de Santos é responsável pela movimentação de pouco mais 
de 27% da carga transportada em nosso país, com hegemonia reafirmada 
ao longo do tempo. Ele dispõe de uma rede de acessibilidade favorável, 
cuja cadeia produtiva inclui elementos dentro e fora das fronteiras brasi-
leiras. (MONIÉ; VIDAL, 2006). Além disso, estabeleceu novos recordes 
históricos, ao fechar 2005 com um total de 71,902 milhões de toneladas 
movimentadas, 6,35% acima do verificado em 2004 (67,609 milhões). De 
acordo com o Jornal A Tribuna ( PORTO..., 2015, p. 1), 

5 Site oficial do porto de Santos. Disponível em: <http://www.portodesantos.com.br>. 
Acesso em: 15 ago. 2009.



›› 225 ‹‹

As estatísticas da Companhia Docas do Estado de São Paulo 
(CODESP) também dão destaque às exportações, que em 
2005 chegaram a 50,399 milhões de toneladas, 10,02% acima 
do mesmo período de 2004. Na movimentação mensal, ou-
tra marca inédita. Passaram pelo porto santista 5,716 milhões 
de toneladas de carga durante o último mês de dezembro, 
15,04% de acréscimo em relação ao mesmo mês de 2004. Os 
números acompanham os recordes estabelecidos pela ba-
lança comercial brasileira. Em 2008, o Porto de Santos teve 
uma participação de 26,5% na balança comercial do país 
(exportações importações), correspondente a 50,9 bilhões 
de dólares FOB (“free on board”). Em 2009 o Porto de San-
tos, registrou uma nova marca histórica mensal, 8.309.897 
toneladas.  Foi apurado, durante o mês de agosto de 2009, o 
movimento de 130.345 contêineres. 

Mais do que nunca, os portos podem ser a porta de entrada para o 
desenvolvimento da economia de um país. Seus rumos e direções estão 
orientados para alimentar o sistema produção/consumo. Portanto, é ine-
gável a importância deste modal para a economia do país.

No entanto, a consciência da chamada “cidade portuária” é um proces-
so ainda em construção, que poderá resultar em um novo modelo de gestão 
do porto, compatível com as necessidades dos sujeitos sociais (trabalhadores 
e usuários),  institucionais (autoridade portuária e governos representados) 
e habitantes da cidade. É preciso defender a disseminação de uma cultura 
portuária, se desejamos estabelecer a relação  cidade/porto/sociedade. 

2 O TEMA E O PROBLEMA 

Durante muito tempo a cidade de Santos esteve de “costas para o 
porto”, mas isso ocorreu em todas as cidades portuárias do mundo. Isso 
tinha a ver com o ambiente socioambiental do porto. 

As movimentações das cargas geravam um passivo ambiental que 
envolvia desde poluição, gerada pelo escoamento de água de lastro, até 
acidentes por conta do derramamento de combustíveis no mar. 

Os portos eram considerados ambientes insalubres, por conta da sujei-
ra e do mau cheiro. Era comum se jogar no mar restos de cargas avariadas 
de alimentos, as ruas no entorno dos portos não eram apropriadas para mo-
radia, por serem considerados locais deletérios e não oferecer condições de 
habitabilidade.
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A alta concentração de ratos também era associada ao porto. No cam-
po social, a atividade portuária era exclusivamente masculina. Isso vinha a 
explicar a existência de prostíbulos próximos à zona portuária.

O ambiente social estava associado ao submundo de crimes, drogas e 
contrabando. Essas condições foram determinantes para que os habitan-
tes das cidades se afastassem dos seus portos, “dando-lhes as costas”.

As administrações portuárias brasileiras, todas federais, contribuíram 
muito para aumentar o conflito da cidade com o porto, o que dificultou 
a gestão integrada com os interesses da região e da cidade, pois, estavam 
distantes das cidades portuárias e pouco investia na relação porto/cidade/
sociedade. O que interessava era a geração de lucro e riquezas.

Mas, isto já vem se transformando gradativamente, com a tendência 
da estadualização e municipalização dos portos, a gestão dos mesmos está 
sob o comando dos estados e das prefeituras, ou seja, está mais perto da 
comunidade, usuária e da própria cidade. Como exemplo, podemos citar 
os portos mais bem sucedidos do mundo tais como: o porto de Xangai, 
que se tornou o maior porto do mundo, o porto de Singapura, o porto de 
Roterdã, porto de Hong Kong e o porto de Busan, também conhecido 
como Pusan na Coreia do Sul. Outros portos que também servem de 
exemplo são os de Bremen, Hamburgo, Roterdã, Amsterdã, Antuérpia ou 
Singapura, é impossível visitar essas cidades sem se notar os seus portos. 

Embora venha ocorrendo o retorno da chamada “visão integrada ur-
bana”, o que significa, “um novo olhar para o porto”, basta investigar, 
junto à população, a ideia que a mesma tem do porto, e concluiremos que 
se trata de um espaço, ainda muito estranho à cidade e distante da vida ur-
bana. Resta saber se em curto , médio ou longo prazo, esse estranhamento 
pode ser equacionado e quais alternativas serão capazes de reestabelecer e 
fortalecer a relação cidade/porto/sociedade.

3 OBJETIVO GERAL 

1. Este projeto tem por objetivo fundamental levar à comunidade 
escolar conhecimento sobre as questões que envolvem as ativida-
des portuárias, em nossa cidade, por meio de uma campanha de 
sensibilização e mobilização dos alunos do nível fundamental e 
do ensino médio.  Nossa finalidade é contribuir com a formação 
de uma nova cultura portuária a partir da escola.
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3.1  Objetivos específicos

• Assinalar a importância da relação cidade/porto/sociedade no 
sentido de promover a um só tempo uma nova consciência am-
biental. 

• Promover por meio de ações práticas a interação cidade/porto/
sociedade com um foco socioambiental principalmente nas es-
colas.

• Levar à comunidade escolar conhecimento sobre as questões que 
envolvem as atividades portuárias, por meio da escola.

4  JUSTIFICATIVA

Se o porto atua como um ímã permanente na atração de negócios e, 
nesse ponto, com uma capacidade quase que inesgotável, sua importância 
é crucial para o desenvolvimento da cidade. Isso porque, inerente ao con-
ceito de porto, encontra-se o conceito de cluster de negócios, gerador de 
riquezas. Essa realidade significa a capacidade competitiva da região, da 
cidade, das empresas e, principalmente, dos próprios cidadãos. 

No entanto, projetos e ações que assegurem a um só tempo a in-
teração cidade/porto/sociedade com um foco socioambiental são espe-
cialmente escassos, principalmente nas escolas. Dessa forma, um projeto 
que tem por objetivo levar a comunidade escolar conhecimento sobre as 
questões que envolvem as atividades portuárias, por meio da escola, com o 
intuito de ampliar a relação supracitada, parece, ao mesmo tempo, opor-
tuno e relevante. 

A realização de um projeto que tem como tema central “Porto e 
Meio Ambiente”, convida-nos e nos propicia a oportunidade de realizar 
balanços, rever teorias, de reconstruir ideias, enfim, de propor práticas 
intelectuais e socioambientais capazes de promover a interação entre o 
Porto e a cidade de Santos.

5 METODOLOGIA DE TRABALHO

Fizemos levantamento documental e pesquisa em fontes secundá-
rias na internet em sites oficiais, artigos on line, teses e dissertações, e em 
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livros especializados. Realizamos reuniões periódicas com professores, 
orientador e colegas do grupo, para trocar informações. Nesse período, 
tivemos a oportunidade de interagir com os professores e conhecedo-
res das questões portuárias e assim, expor nossas expectativas e ansieda-
des no tocante à realização deste trabalho. Interagimos, também, com 
crianças e jovens não só da nossa escola, mas também de escolas da rede 
pública. 

Desenvolvemos uma ação intitulada “A semana do porto na escola” 
que incluiu várias atividades tais como: concurso de poesias, teatro, exi-
bição de vídeos, música, oficina de desenhos, exposição de fotografias e 
concurso de maquetes. Essas atividades foram realizadas com o intuitito 
de tornar lúdico, a produção do conhecimento bem como afirmar a im-
portância do porto para a nossa cidade.   Criamos na escola um espaço de 
discussões por meio de um ciclo de palestras, contamos com a participa-
ção de  professores de diversas áreas, biólogos e técnicos do porto. 

6 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS DA “AÇÃO” PROPOSTA NO 
PROJETO

• Produção de oficina com as crianças do ensino fundamental em 
duas escolas, sendo uma da rede particular outra da rede pública 
de ensino. Esta se traduziu em brincadeiras e representações. As 
crianças puderam por meio de uma atividade lúdica retratar o 
“Porto de Santos”.

• Exposição de desenhos, contação de histórias, usando os dese-
nhos do porto que as próprias crianças produziram. 

• Oficina de redação e poesias com os alunos do ensino fundamen-
tal e médio. Chamamos de “varal de poesias”. Partindo do pres-
suposto de que o universo da poesia é muito rico e encantador, 
propusemos um trabalho lúdico, prazeroso e bastante agradável 
com as crianças e os adolescentes.

• Leitura das poesias no pátio da escola com premiação. As poesias 
foram publicadas no jornal da escola. Como forma dar visibili-
dade ao trabalho das crianças e adolescentes e ao nosso  projeto. 

• Brincadeiras com jogos interativos tais como: palavras-cruzadas, 
quebra-cabeça e dinâmica de grupo.

• Por fim, apresentação de uma peça teatral sob o mote “O Porto 
e a Cidade”.
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Cronograma do projeto/ação
Data Agosto Setembro

1-15
Levantamento documental e pesquisa em 
fontes secundárias na Internet e em livros 
especializados

Semana do porto na escola

15-20 Reuniões periódicas com professores, nos-
so orientador e com os colegas do grupo. Exposição dos desenhos

20-25 Semana do porto na escola Varal de poesias.

25 -20
Ciclo de palestras

Jogos interativos: palavras-cru-
zadas, quebra-cabeça e dinâmi-
ca de grupo.

30 Oficina com as crianças do ensino funda-
mental

Peça teatral “O Porto e a Cida-
de”

7 RESULTADOS OBTIDOS

A participação da comunidade escolar em todas as etapas do projeto 
e a produção cultural com as crianças e adolescentes nos permite afirmar 
que alcançamos nossos objetivos. Além disso, criamos na escola um espa-
ço de discussões, envolvendo os alunos do ensino fundamental e médio, 
os professores, os coordenadores e a direção da escola. 

Nosso trabalho ganhou visibilidade na cidade, fomos pra rua, pan-
fletamos na praia, chamamos a atenção com faixas na porta da escola e 
distribuímos folders nos shoppings da cidade. Nosso esforço e empenho 
pela disseminação de uma nova cultura portuária nos rendeu o 1º lugar no 
concurso promovido pela Universidade Católica de Santos e, consequen-
temente bolsas de estudos nessa instituição como prêmio. 

Todavia, o  mais importante foi lançar a “semente” no sentido de 
contribuir para uma nova relação cidade/porto/sociedade, e nós consegui-
mos, com o apoio da nossa escola e da nossa orientadora. Os resultados 
do nosso trabalho parecem indicar que efetivamente estamos na direção 
certa.  Sabemos que ainda existe um longo caminho a ser percorrido, mas 
seguimos na certeza de que valeu a pena.

8  DAS AÇÕES ÀS SOLUÇÕES: NOSSA POSPOSTA – CRIAR E FORTALE-
CER UMA NOVA  CONSCIÊNCIA PORTUÁRIA

Indicamos em curto prazo, campanhas de sensibilização e mobiliza-
ção dos sujeitos que habitam a cidade no sentido de se criar e fortalecer 
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uma consciência portuária por meio de boletins informativos com lingua-
gem clara e inteligível, que veiculados nos principais meios de comunica-
ção alcancem a sociedade.

Em médio prazo, apontamos à urgência do projeto “Porto Itinerante”. 
A ideia é que a autoridade portuária, o poder público, as escolas e as univer-
sidades da baixada santista, possam viabilizar visitas periódicas dos alunos 
ao porto de Santos. Para tanto, será necessário, transporte e profissionais 
aptos para se comunicarem com o público alvo e, assim transmitir-lhe os 
conhecimentos necessários ao fortalecimento de uma nova cultura portuá-
ria. É preciso aproximar o porto da população, e a escola é sem sombra de 
dúvida um canal importantíssimo para promover essa articulação.

Em longo prazo esperamos que as nossas indicações possam contri-
buir para uma mudança de mentalidade principalmente na escola em 
relação ao nosso porto.

9  CONCLUSÃO DO PROJETO ELABORADO E APLICADO PELOS ALUNOS

A partir do estudo que realizamos, concluímos que a imagem do 
“Porto de Santos” está mudando. Se, no passado o porto era  um local 
insalubre, hoje é totalmente diferente. O porto está com baixíssima ca-
pacidade de poluição, devido ao predominante uso do sistema de cargas 
conteinerizadas.  

Os grandes contingentes de mão de obra masculina não existem mais 
e, a cada dia, são substituídos por recursos humanos especializados, onde 
a presença feminina é cada vez maior. A consolidação de Santos como 
um “porto de contêiner” é muito importante para a cidade, pela capaci-
dade de abranger um grande número cargas diferentes, muitos usuários e 
múltiplas atividades associadas.   

Programas foram implantados para reduzir o nível de poluição ge-
rada pela queima de combustíveis por navios e caminhões com oferta de 
novas fontes de energia para os terminais, maior controle sobre as águas 
de lastro dos cargueiros e sobre os efluentes líquidos no estuário. 

 Apesar dos avanços, nosso porto ainda demanda muitas obras de in-
fraestrutura e está longe de ser um porto excelente. De acordo com Gireli, 
Vendrame (2012) suas fragilidades no acesso terrestre e marítimo lhe rende-
ram o título de quarto pior porto do Brasil, com nota 5,7, segundo o ranking 
elaborado pela Coppead envolvendo cerca de 300 empresas exportadoras, 
armadores e agências marítimas. Mas ressaltamos que, de acordo com a 
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nossa pesquisa, muito vem sendo feito para aperfeiçoar o funcionamento 
do nosso porto.

Não obstante, a sua intensa especialização tem afetado sua relação 
com a cidade, acentuando o distanciamento entre eles, por isso, em nos-
so trabalho propusemos por meio de ações concretas, aproximar o porto 
e a escola. Para que se fez necessário, antes de tudo, desenvolver uma 
pesquisa histórico/documental. Pois, apesar de vivermos em uma cidade 
portuária pouco sabíamos a respeito do porto.

Não foi fácil desenvolver as ações previstas em nosso projeto. Ape-
sar da disponibilidade e prontidão da coordenação da escola, da nossa 
orientadora e dos nossos professores, enfrentamos algumas dificuldades 
durante a realização do trabalho. O maior problema que encaramos foi 
conciliar as atividades escolares – provas, exercícios domiciliares e prepa-
ração para o ENEM com as ações do nosso projeto. 

Isso, fez com que alguns dos nossos colegas se sentissem desestimula-
dos a participar do projeto. Por isso, no início dos trabalhos a participação 
dos colegas foi tímida. Para vencer esse obstáculo foi imprescindível reali-
zar várias reuniões para sensibilizá-los. 

Outra dificuldade foi documentar as atividades do projeto.  Não pude-
mos fotografar as crianças, durantes as oficinas, devido aos direitos autorais. 
Alguns pais não permitiram. Mas, apesar dos impedimentos encontrados, 
foi válida a experiência.  Esperamos que nosso trabalho tenha continuidade, 
não somente em nossa escola, mas em todas as outras escolas da Baixada 
Santista, e que as nossas dificuldades em conciliar atividades extracurricula-
res com as atividades diárias da escola seja um exemplo para se pensar o tipo 
de escola que queremos - conteudista ou formadora de cidadãos?

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como conclusão da atividade extraclasse aqui relatada, podemos re-
tirar algumas considerações de importante respaldo analítico. Do ponto 
de vista dos alunos da educação básica, é fundamental que tenham a ex-
periência da iniciação a pesquisa, ao exercício do livre pensar, com isso 
quero dizer que uma das principais características do ambiente escolar 
não é tão somente a difusão de conteúdos, mas principalmente a forma-
ção de jovens para a vida.

A oportunidade de coordenar esse trabalho nos conduziu ao exer-
cício da reflexão sobre a prática docente. A mobilização dos alunos por 
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meio de oficinas de poesias, desenhos, construção de maquetes, produção 
de vídeos e fotografias, sugerem o impacto positivo dessas atividades na 
vida dos alunos da educação básica. 

O projeto Cidade/Porto permitiu, à comunidade escolar o encontro 
direto com outra realidade que, apesar de tão próxima, muitas vezes é 
estigmatizada e marginalizada. Além disso, possibilitou o encontro entre 
os diferentes níveis de educação, ou seja, a escola e  a universidade, além 
de uma melhor compreensão e mudança de visão sobre a relação cidade/
porto/ sociedade por parte da comunidade escolar.

Convém tornar compreensível que, a inclusão de atividades no cur-
rículo escolar, que extrapolem os muros da escola, pode se constituir no 
ponto de partida da promoção de uma aprendizagem significativa, haja 
vista que “o aprender pode se tornar um prazer”, pois o conhecimento, 
ganha novo sentido para o aluno. 

Alegria, criatividade, energia e vontade de mudança, são característi-
cas marcantes dos jovens na atualidade, mas às vezes essas qualidades são 
desprezadas por muitos de nós, professores.

As políticas educacionais devem privilegiar a abertura de espaços que 
facilitem a livre expressão de ideias, “o ouvir e ser ouvido”, a construção 
coletiva dos saberes.

Há dinâmicas mais complexas a serem consideradas, para tanto, a es-
cola deve ser o lócus do encantamento do “mundo”, lugar onde os alunos 
possam conversar abertamente sobre os mais diversos temas presentes no 
seu cotidiano e debater todo tipo de assunto com a comunidade escolar. 

Da construção de novas formas, esse pode ser um dos instrumentos 
de que precisamos para nos mobilizar na produção de projetos que aten-
dam aos mais diversos anseios, trazendo benefícios não só para os nossos 
alunos, mas para toda a sociedade. 

O momento atual sinaliza, portanto, uma transformação, pois os jo-
vens anseiam por um ambiente descontraído e democrático na escola, 
ou seja, um lugar onde possam exercer a sua cidadania, conquistar o seu 
espaço e ser ouvidos. Não há mais clima para a repetição automática, para 
a falta de contextualização. 

Isso significa dizer que ao contrário do que muitos afirmam, ativi-
dades extraclasses, por meio de projetos que envolvem ações práticas em 
consonância com os interesses dos alunos, podem fortalecer a autoestima 
desses adolescentes e estimulá-los a ter responsabilidades, criatividade, e 
autonomia para desenvolver a criticidade. 
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Portanto, faz-se necessário investir tempo e disposição na elaboração 
de atividades capazes de auxiliar na construção de uma postura critica, 
diante do mundo. Essa postura traz como consequência a construção da 
ideia de cidadania vinculada ao “saber se posicionar no mundo”. Essa é 
apenas uma condição inicial, um caminho, uma possibilidade, e não uma 
formula pronta. 
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A SALA TEMÁTICA 
COMO UM RECURSO 
DIDÁTICO 
NAS AULAS DE 
GEOGRAFIA
Lincoln Santos dos Reis
Namara Santos Lopes
Tereza G. N. Torezani Fontes

INTRODUÇÃO

A Geografia é uma área do conhecimento comprometida em tornar o 
mundo compreensível para os alunos, explicável e passível de transforma-
ções. Contudo, muitos professores que atuam na área passam por dificul-
dades e se frustram diariamente no desempenho de suas funções, especial-
mente no momento de estabelecer relação entre os conteúdos e o cotidiano 
dos alunos, a realidade concretamente vivenciada e experenciada por eles. 

Dessa forma, de acordo com o Ministério da Educação e Cultura 
(MEC), a escola pública, em todos os níveis e modalidades da educa-
ção básica (educação infantil, ensino fundamental e médio), tem como 
função social formar o cidadão, isto é, construir conhecimentos, atitudes 
e valores que tornem o aluno solidário, crítico, ético e participativo nas 
decisões da sociedade. 

A dificuldade dos professores de Geografia em estabelecer tais rela-
ções é uma das questões essenciais assinaladas por autores que discutem 
e debatem o ensino de Geografia (VESENTINI, 2004; CALLAI, 2002; 
OLIVEIRA, 1994; KAERCHER, 2002).

Diante dessa realidade, o impasse se revela: como favorecer o proces-
so ensino-aprendizagem da disciplina Geografia e dirimir as dificuldades 
e frustrações experimentadas por professores dessa área? A utilização de 
recursos didáticos diferenciados e atraentes pode ser uma aliada na re-
solução de tal impasse. É nesse contexto que se insere a necessidade de 
implantação de uma sala temática de Geografia. 

Assim, ao mesmo tempo em que a construção de conceitos geográ-
ficos vai acontecendo, criam-se condições dinâmicas de esclarecimento 
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dos mesmos com a utilização da sala temática. As possibilidades de ex-
plorações temáticas e conceituais da Geografia a partir dos recursos em 
uma sala ambiente são muitas e a construção do conhecimento, em Geo-
grafia, pode ser facilitada pelo uso amplo e adequado dos recursos: globo 
terrestre, mapas, maquetes, jogos pedagógicos, revistas e outros materiais 
de consulta, aparelhos para medição de elementos climáticos, cartazes, 
mostruários de rochas e minerais, aparelhos para orientação, recursos au-
diovisuais (vídeo, slides, transparências), entre outros.

O aspecto e as estruturas físicas do ambiente exercem forte impacto 
sobre as ações dos alunos e, consequentemente, sobre sua aprendizagem. 
Nesse sentido, o presente artigo – resultado de uma monografia produzi-
da no Curso de Especialização em Ensino de Geografia da UESC – teve 
como objetivo elaborar uma análise da sala temática como objeto de estu-
do do ensino de Geografia, estabelecendo um comparativo entre as aulas 
ministradas com e sem o uso desse tipo de sala.

Para alcançar os objetivos dessa pesquisa foram feitas revisões em bi-
bliografias referentes ao assunto; simultaneamente foi aplicado um roteiro 
de observação sistemática em campo para a coleta de dados; finalmente, 
foi feito um registro narrativo de tudo o que foi constatado no período de 
observação.

A IMPORTÂNCIA DA SALA TEMÁTICA PARA O PROCESSO ENSINO

-APRENDIZAGEM

 Conforme observa Castrogiovanni (2000), a escola não tem se 
mostrado atraente frente ao mundo contemporâneo, pois não dá conta 
de explicar e contextualizar as novas leituras de vida. A escola parece ser 
homogênea, transparente e sem brilho. Já a vida fora da escola é cheia 
de mistérios, emoções, desejos e fantasias. Nesse sentido, é importante e 
urgente que se teorize a vida, para que o aluno possa compreendê-la e re-
presentá-la melhor. Como observou Kaercher (2002, p. 24): “Em minhas 
constatações a escola continua sendo um espaço de desconforto, desâni-
mo [...]”.

Vivemos, hoje, os desafios de uma revolução tecnológica que, paula-
tinamente, insere-se nos espaços escolares. No entanto, tais espaços, em 
muitas situações, não se apresentam de forma estruturada e organizada 
para tal feição. Percebe-se, cada vez mais, a necessidade de uma adequa-
ção efetiva dos ambientes escolares para que os mesmos possam se tornar 
interessantes instrumentos pedagógicos (CALLAI, 2002).
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Esta situação também é constatada por outra autora ao afirmar que:

O processo de ensino/aprendizagem realiza-se apoiado nas 
relações que se estabelecem entre professores, alunos e con-
dições oferecidas ao processo pedagógico, constituindo um 
tripé que, se não for fortalecido em todas as suas bases, não 
oferecerá as condições necessárias à melhoria do processo 
(SPÓSITO, 2002, p. 308).

A maioria dos alunos não demonstra interesse pelos saberes das disci-
plinas, e na Geografia não é diferente. Conforme assinala Castrogiovanni 
(2000), muitos ainda acreditam que a Geografia é uma disciplina desinte-
ressante, elemento de uma cultura que necessita da memória para reter 
nome de rios, regiões, países, altitudes, etc. Straforini (2004) reforça a afir-
mativa de que, na Geografia Escolar os conteúdos são tratados de forma 
superficial, apresentados de forma fragmentada e sem qualquer relação 
com a realidade e as demais disciplinas.

Para entender essa desmotivação, parte-se do pressuposto de que a 
causa desse problema pode estar no contexto das próprias aulas de Geo-
grafia onde, em muitos casos, o professor somente transmite conhecimen-
tos. Da mesma maneira, o problema pode estar nas estratégias didáticas 
utilizadas pelos professores ou, mesmo, na falta destas, pois, nem todas as 
escolas possuem recursos didáticos, e nem todos os professores estão aptos 
ou dispostos a utilizar tais recursos, determinando, assim, desafios para o 
ensino de Geografia. Da mesma forma:

Todo professor que tentou inovar radicalmente, que mudou 
a sua prática educativa procurando realizar bons estudos do 
meio, selecionar textos críticos para leitura e discussão, abor-
dar novos temas/problemas etc. conhece muito bem as enor-
mes dificuldades que enfrentou (VESENTINI, 2004, p. 245). 

Ou seja, professores planejam suas aulas, selecionam recursos didáticos 
necessários para a tarefa pedagógica, e a escola, por sua vez, não dispõe dos 
materiais indispensáveis para viabilizar a proposta didática planejada ou, se eles 
existem, são precários, obsoletos. Como discutem Pontuschka e Oliveira (2002, 
p. 189): “[...] o modo como o professor percebe a realidade pode se constituir em 
uma barreira, impedindo-o de ousar e experimentar alternativas pedagógicas”.

Em muitos casos, a formação do professor é limitada, a utilização dos 
recursos é, para ele, um obstáculo, porque também não teve uma alfabe-
tização geográfica e, assim, deparou-se com dificuldades na construção 
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de noções e na elaboração de conceitos básicos que poderiam tornar mais 
concreto o ensino- aprendizagem.

Seja, então, por conta das dificuldades operacionais e materiais en-
contrados pelos docentes ou do próprio modo como o professor percebe 
a realidade e se posiciona frente a ela, o fato é que a prática de ensino nas 
aulas de Geografia merece tomar novos rumos.

Conforme afirma Xavier (2002, p. 65), 

a prática do ensino da Geografia deve assegurar espaços 
de aprendizagem próprios, adequados à nova realidade do 
mundo e, assim, particularmente, à realidade da comunida-
de envolvida. 

Busca-se uma prática pedagógica para ser alternativa ao ensino con-
vencional, com utilização de metodologias e recursos os mais variados:

Diante desta questão existe por parte dos professores a uti-
lização de diversas linguagens e recursos tecnológicos para 
se ensinar Geografia, tais como: cinema, fotografia, poesia, 
música, aulas temáticas, trabalhos de campo e, ainda, a utili-
zação do espaço cibernético para interpretação e análise de 
ilustrações, charges, mapas, cartas, gráficos e tabelas, dentre 
outros (CAVALCANTI, 2005, p. 87). 

Nesse sentido, é urgente repensarmos o estudo dos conteúdos geo-
gráficos, questionando fórmulas prontas, principalmente a dos livros didá-
ticos e dos programas oficiais. O professor é fundamental nesse processo, 
afinal, um educador- geógrafo deve contribuir para a construção de uma 
escola cada vez mais voltada para a vida cidadã e de uma Geografia esco-
lar cada vez mais útil e necessária (SILVA, 2004).

O ENSINO DE GEOGRAFIA A PARTIR DO USO DA SALA TEMÁTICA

 A sala temática articula um espaço lúdico com o cotidiano escolar 
do aluno, ampliando as possibilidades para que ele possa se expressar e se 
integrar ao ambiente que o cerca. Por meio das atividades lúdicas ele as-
simila valores, adquire conhecimento em diversas áreas do conhecimen-
to, desenvolve o comportamento e aprimora as habilidades motoras. Por 
meio do lúdico o raciocínio é estimulado de forma prazerosa e a motiva-
ção para aprender é resgatada (SANTOS, 1999).
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Para Menezes e Santos (2002), sala ambiente é uma sala de aula na 
qual se dispõe de recursos didático-pedagógicos que atendam a um fim 
educacional específico. Os recursos didáticos utilizados tanto podem ser 
aqueles materiais já confeccionados como aqueles confeccionados na 
própria escola.

A existência de um espaço lúdico com recursos de ensino em sala 
de aula pode oferecer ao aluno possibilidades para que amplie sua leitura 
de mundo e sua ação crítica com base nas informações que tais recursos 
venham a oferecer. 

Para Piletti (2006, p. 154), quando os usamos de maneira adequada, os 
recursos de ensino colaboram para: 

• Motivar e despertar o interesse do aluno;
• Favorecer o desenvolvimento da capacidade de observação;
• Aproximar o aluno da realidade;
• Visualizar ou concretizar os conteúdos da aprendizagem;
• Oferecer informações e dados;
• Permitir a fixação da aprendizagem;
• Ilustrar noções mais abstratas;
• Desenvolver a experimentação concreta.

Em qualquer especialidade, utilizar-se de recursos didáticos para fa-
cilitar a aprendizagem é de grande importância, entretanto, a utilização 
destes recursos nas aulas de Geografia é mais significativa ainda, na medi-
da em que servem de mediadores entre os conteúdos e o aluno, além de 
colocá-lo em contato maior com a materialidade.

Nesse sentido, conforme assinala Oliveira (2009, p. 5):

A adoção do uso dos recursos didáticos em uma sala temáti-
ca de Geografia contribui para uma maior compreensão da 
sociedade, como o processo de ocupação dos espaços natu-
rais, baseado nas relações do homem com o ambiente, em 
seus desdobramentos políticos, sociais, culturais e econômi-
cos – função fundamental do ensino de Geografia. 

Cioccari (2012) assinala que uma sala-ambiente é mais do que um es-
paço diferenciado, é uma concepção de ensino que se distingue da tradicio-
nal, pois neste ambiente o aluno pode vivenciar, experimentar e praticar 
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a Geografia, o que contribui para a sua formação temporal e espacial, e o 
insere de forma mais harmoniosa neste mundo em transformação.

Sendo assim, a implantação de uma sala temática é uma construção 
coletiva de conhecimento, na qual os recursos pedagógicos disponíveis po-
dem dinamizar os trabalhos e enriquecer as atividades de ensino-aprendiza-
gem da ciência geográfica, tornando esse processo mais prazeroso e eficaz. 
Além disso, é um espaço propício para estimular a construção e compre-
ensão de conceitos, procedimentos e habilidades da ciência geográfica, ao 
mesmo tempo em que cria atitudes positivas em relação à mesma.

 A observação e análise do espaço são fundamentais para que o 
aluno entenda os fenômenos geográficos e, na sala temática, essas tare-
fas se tornam mais relevantes a partir da utilização de alguns recursos 
(QUADRO 1).

QUADRO 1 – Exemplos de materiais para sala temática de Geografia
Item Descrição
01 Globo terrestre.
02 CDs E DVDs de documentários, filmes, músicas.
03 Atlas, livros, revistas, jornais, cordéis.
04 Mapas temáticos, cartas topográficas, plantas de municípios ou bairros.
05 Maquetes variadas, painéis.
06 Bingos geográficos.
07 Jogos pedagógicos da área.
08 Aparelhos para medição de elementos climáticos: termômetros, pluviômetros.
09 Fotografias aéreas, gravuras, cartões postais, imagens de satélites.
10 Mostruários de rochas e minerais.
11 Aparelhos para orientação: bússolas, GPS.
12 Recursos audiovisuais: aparelho de DVD, projetor de slides.

Fonte: Dados da pesquisa.

É interessante, também, disponibilizar matéria-prima para a confec-
ção de outros materiais didáticos, como é o caso de: tinta, lápis de cor, giz 
de cera, massa de modelar, cartolina e materiais recicláveis como garrafas 
pets, cola, tesoura, entre outros. 

De posse desses recursos materiais, aliado a um mobiliário que os 
exponha, a sala temática está pronta e propícia que o professor possa traba-
lhar os conteúdos articulados a um método ou a uma técnica que facilita-
rá a compreensão do aluno, provocando uma situação de aprendizagem.

A FIGURA 1 demonstra a construção de uma sala temática, aonde 
o espaço vai ganhando forma e identidade geográficas, propiciando um 
estímulo a mais para a assimilação dos conteúdos da disciplina. 
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FIGURA 1 – Sala temática de Geografia

Fonte: Namara Santos Lopes, 2013.
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Enfim, a estratégia é mobilizar a curiosidade e o conhecimento que o 
aluno está construindo e, com base nisso, conduzir atividades em que vai 
localizar, mapear, comparar e analisar criticamente os fenômenos discuti-
dos, ou seja, a proposta dessa alternativa pedagógica é facilitar o processo 
de ensino-aprendizagem, articulando teoria e prática (CIOCCARI, 2012).

COMPARATIVO ENTRE AS AULAS MINISTRADAS NA SALA CONVENCIO-
NAL E NA SALA TEMÁTICA

Na tentativa de obter um comparativo entre as aulas ministradas na 
sala convencional e na sala temática foi realizada uma observação com 
30 alunos do 8º ano da Escola Nucleada da rede municipal de ensino, de 
Ilhéus-BA. O roteiro da observação foi dirigido com a finalidade de verificar 
a interação dos alunos durante cinco aulas ministradas na sala convencional 
e cinco aulas na sala temática. Os assuntos trabalhados nas aulas foram: 
orientação, localização e fusos horários. O plano de aula foi levado a efeito, 
entretanto, com algumas alterações, já que as aulas na sala temática tiveram 
o auxílio dos equipamentos que lá se encontravam (FIGURA 2).

FIGURA 2 – Comparativo entre as aulas ministradas na sala temática de 
Geografia e na sala convenciona

Fonte: Namara Santos Lopes, 2013.
Legenda:   Sala Temática;   Sala convencional.
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Assim, durante os trinta minutos de explanação da aula na sala te-
mática, conseguiu-se obter a atenção máxima dos alunos, trinta ao todo, 
ou seja, todos os alunos estiveram bastante atentos, mostrando-se muito 
curiosos com aquela formatação de aula, onde vários recursos eram uti-
lizados, enquanto na sala convencional a mesma aula ministrada com os 
recursos utilizados habitualmente, como o quadro branco e canetas pilo-
to, obteve apenas a atenção integral de dezoito alunos.

A professora fez três questionamentos referentes à temática da aula. 
Durante a aula ministrada na sala convencional, apenas três alunos se 
prontificaram a responder, enquanto que na sala temática dez alunos ten-
taram responder utilizando os recursos ao seu alcance.

A professora deixou espaço para que os alunos fizessem também 
questionamentos referentes ao que foi explanado na aula. Na sala con-
vencional nenhum aluno se pronunciou, enquanto na sala temática três 
alunos se arriscaram a formular perguntas. 

Foram realizadas três atividades durante as aulas. Na sala convencio-
nal dezessete alunos pediram orientações à professora, enquanto na sala 
temática apenas cinco alunos pediram orientação. Esse fato revela que, 
na sala temática os alunos tiveram maior autonomia, enquanto na sala 
convencional as atividades indicaram ser mais complicadas.

Ao realizar a correção das atividades para verificar se os alunos as exe-
cutaram com êxito, na sala temática dezenove tiveram sucesso; já, na sala 
convencional só dez tiveram um bom resultado. Isto nos leva a concluir 
que a aula na sala temática oferece melhores condições de aprendizagem.

CONCLUSÃO

Os resultados deste trabalho demonstraram que, ao levar para a sala de 
aula materiais e propostas de trabalho centradas na ludicidade, despertou-se 
a curiosidade dos alunos, até mesmo daqueles que, por vezes, não se inte-
ressavam pelo conteúdo. Quando observaram a utilização de um recurso 
didático queriam saber do que tratavam os assuntos e procuravam partici-
par. Assim, presume-se que houve maior integração entre os alunos e os 
conteúdos, de maneira prazerosa e altamente proveitosa.

Os alunos foram convidados, também, a confeccionar os próprios 
recursos didáticos, e ao desempenharem esta atividade, demonstraram 
envolvimento e satisfação, participando ativamente na aula, criando e 
manipulando materiais. Habitualmente é o professor quem manipula os 
materiais e, somente em seguida, os apresenta aos alunos.
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No que se refere aos recursos cartográficos, como estes estavam sem-
pre ao alcance dos alunos, permitiram um aguçamento de sua curiosi-
dade. À medida que eram citados fatos ocorridos em localidades desco-
nhecidas, os alunos imediatamente procuravam os lugares nos mapas ou 
no globo, ou seja, estas ferramentas trouxeram, para o campo de visão 
daqueles usuários, uma parte da realidade distante, e, assim, incentivaram 
o seu processo de construção do conhecimento autônomo, ao mesmo 
tempo em que permitiram maior interação dos mesmos com a Geografia 
enquanto ciência espacial.

Os materiais da sala temática de Geografia se mostraram úteis, também, 
para outras disciplinas. Isso foi constatado durante o conselho de classe, no 
qual o professor de História relatou ter tido bom proveito dos materiais.

Com a realização deste projeto houve evidências de que a experiên-
cia da utilização de sala temática para as aulas de Geografia serviu como 
um ambiente que facilitou o processo ensino-aprendizagem tanto para o 
aluno como para o professor, na medida em que permitiu reorganização, 
reestruturação e ressignificação do trabalho pedagógico.

Sabe-se que a Geografia Escolar influencia sobremaneira a forma-
ção do aluno, do homem-cidadão, por conseguinte, a importância dessa 
metodologia de trabalho é indiscutível. É necessário que os profissionais 
da área se deem conta da sua responsabilidade: a de desempenhar um tra-
balho pedagógico atraente, desafiante e inovador, que contribua para um 
conhecimento significativo. A experiência relatada nesse artigo revelou 
apenas algumas das possibilidades abertas para se alcançar essa meta, atra-
vés do uso da sala temática nas aulas de Geografia, na educação básica. 
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A LITERATURA COMO 
RECURSO NO ENSINO 
DE GEOGRAFIA: 
7° ano do ensino 
fundamental
Luziana Carvalho dos Santos
Glória Maria de Oliveira Silva
Tereza G. N. Torezani Fontes

INTRODUÇÃO

O estudo em questão é uma pesquisa bibliográfica referente ao ensi-
no de Geografia e à relevância de textos literários, bem como a preparação 
de uma proposta didática para as aulas de Geografia. O ensino, precisa-
mente o de Geografia, muitas vezes está sendo transmitido a partir de 
aulas tradicionais, nas quais o aluno é obrigado a memorizar o conteúdo, 
esquecendo que “O ensino de Geografia, seja ele em qual nível for, deve 
buscar a totalidade-mundo” (STRAFORINI, 2004, p. 84).

O processo de ensino e aprendizagem é imbuído de uma série de signi-
ficados. O ato de ensinar e, sobretudo, de aprender, é carregado de buscas e 
muita reflexão. Educar não é um ato de transmissão de saberes, pois, nesse 
processo, tanto professor quanto alunos se envolvem num movimento con-
tínuo de troca. Procurar buscar e utilizar metodologias que assegurem não 
só o conteúdo, mas a garantia da aprendizagem por parte do aluno, tornan-
do o ensino de Geografia mais prazeroso e, sobretudo, atraente. 

O estudo tem como objetivo principal analisar a linguagem geográfica 
presente nos textos literários, aplicados no ensino de Geografia no 7º ano 
do ensino fundamental. Como objetivos específicos, discutir a importância 
do texto literário para o ensino de Geografia, propor a utilização de textos 
literários para o ensino de Geografia do 7° ano do ensino fundamental e, 
ainda, elaborar uma proposta didática de como usar os textos literários.

Utilizar metodologias de ensino que consigam inserir os alunos no 
seu contexto social, através de diálogos abertos, irá tornar o ensino da Ge-
ografia algo produtivo e interligado às inovações do mundo moderno, no 
qual nossos alunos estão inseridos. 
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Entende-se que a busca por novas formas de aprendizagem deve fa-
zer parte do cotidiano dos professores. Quando se chega à sala de aula, 
muitas vezes, os alunos já estão cansados e sem ânimo para trocarem as 
experiências vividas com as que a escola tem a oferecer. Segundo Strafo-
rini (2004, p. 81), “O aluno deve ser inserido no que se está estudando, 
proporcionando a compreensão de que ele é um participante ativo na 
produção do espaço geográfico”. 

Inovar as aulas de Geografia é torná-las interessantes e críticas, pois 
instiga a curiosidade dos alunos e interliga assuntos que, nos livros didáticos, 
parecem não ter conexão. De forma mais específica se pode dizer que, além 
de uma renovação no modo de ensinar, a construção do conhecimento, 
através de metodologias variadas, é uma atividade que aproxima o aluno da 
realidade que o cerca e o faz entender melhor sua relação com o mundo.

 O ENSINO DE GEOGRAFIA NA SALA DE AULA

O ensino de Geografia no Brasil está intimamente ligado à fundação 
da Universidade de São Paulo (USP), em 1934. Inicialmente era conce-
dido ao profissional habilitação para também ensinar História. Em 1957, 
com a separação entre esses dois cursos, a Geografia passou a ser traba-
lhada e pensada como uma disciplina meramente decorativa, enfadonha, 
descritiva, em que a habilidade da memorização era extremamente valo-
rizada. Como fonte de conhecimento, o professor se baseava no livro didá-
tico como forma de transmissão do conteúdo, muitas vezes desconectados 
e não relacionados com a realidade do aluno e sua relação com o meio:

O que ocorre na realidade é que os professores (todos), ob-
viamente os de Geografia também, estão envolvidos num 
processo dialético de dominação, qual seja, o professor foi 
educado a ensinar sem pôr em questão o conteúdo dos livros 
didáticos, sem que o produto final de seus ensinamentos fos-
sem ferramentas com as quais eles e seus alunos vão trans-
formar o ensino que praticam e, certamente, a sociedade em 
que vivem (OLIVEIRA, 1990, p. 28).

Desta forma, ensinar Geografia é transmitir conceitos do mundo em 
que todos estão inseridos, assim conforme ressalta Lacoste (1989, p. 251):

Para fazer compreender quais são os problemas fundamen-
tais que coloca o ensino da Geografia e a importância das 
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lutas, parece-me indispensável lembrar isso: a Geografia já 
existia bem antes que aparecesse, no século XIX, sua forma 
escolar e universitária. Desde há séculos, desde que existem 
os mapas, ela é um saber indispensável aos príncipes, aos 
chefes de guerra, aos grandes comissários do Estado, mas 
também aos navegadores e aos homens de negócios, ao me-
nos para aqueles cujo espírito de empreendimento se exerce 
além do quadro espacial que lhes é familiar.

Geralmente o que acontece em sala de aula é uma preocupação por 
parte dos professores, especificamente os de Geografia, em abordar tudo o 
que está nos livros didáticos, esquecendo-se de selecionar o que realmente 
tem importância para a vida do aluno enquanto cidadão. Segundo Pontus-
chka (2009, p. 98), 

A falta de domínio de conceitos básicos por parte dos alunos, 
sobretudo em Geografia, envolvendo conheci mentos tanto 
da natureza quanto da sociedade, levam os professores, mui-
tas vezes com certo desespero, a tentar abarcar uma gama 
enorme de conteúdos na tentativa de suprir essa deficiência. 
Tal prática com frequência se reve la frustrante justamente 
porque não só é impossível dar conta de todo o conteúdo, 
mas, em muitos casos, ele é abordado de forma desligada da 
realidade.

A Geografia é uma ciência rica em seu conteúdo, sendo o espaço ge-
ográfico seu campo de estudo. Assim, cabe aos professores aprimorar suas 
formas de ensinar, a fim de satisfazer os anseios dos alunos, pois, em muitos 
casos, somente levam textos desconectados e complexos, os quais têm pou-
co a ver com a realidade cotidiana destes, não exercendo suas capacidades 
de reflexão. Em conformidade com Castrogiovanni (1999, p. 129), 

A seleção do material didático utilizado deve ser alvo de 
uma constante discussão; inicialmente, deve ser feita uma 
reflexão profunda, a partir de questões metodológicas da 
Geografia.

No processo de ensino-aprendizagem é vital a interação do profes-
sor e aluno. Juntos podem ampliar o conhecimento e fazer com que o 
ensino de Geografia se insira em um novo patamar na educação. Para 
tanto: 
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O professor deve deixar de dar os conceitos prontos para os alu-
nos, e sim, juntos, professor e alunos participarem de um pro-
cesso de construção de conceitos e de saber. Nesse processo, o 
professor deixa de ser um mero transmissor de conhecimentos 
e o aluno mero receptáculo do saber (OLIVEIRA, 1990, p. 140). 

Castrogiovanni (1999, p. 66) afirma que 

É fundamental de parte do professor uma atitude de ques-
tionamento, de provocação, de abertura à inquietude, curio-
sidade, deslumbramento do aluno, dos muitos mundos que 
os alunos representam. 

O professor deve estar atualizado com métodos novos de ensino e 
estimular o aprender, mas como fazer? Desta forma:

O objetivo dos professores compromissados com o ensino é 
fazer escolhas ou opções que elevem os alunos a patamares 
superiores do ponto de vista da abstração e da consciência so-
bre a importância do conhecimento do espaço geográfico para 
sua vida como ser humano e como cidadão participante deste 
mundo complexo (PONTUSCHKA et al., 2009, p. 76-77).

No 7º ano do ensino fundamental os objetivos não devem ser diferen-
tes dos demais, porém, é importante lembrar das peculiaridades didáticas 
próprias desse ano escolar:

Alguns pesquisadores como Callai (1998), Gebran (1990), 
Le Sann (1997) e Kaercher (1998) vêem no ensino de Geo-
grafia para crianças uma das possibilidades da formação do 
cidadão através de um posicionamento crítico em relação 
às desigualdades sociais identificadas na realidade concreta 
das crianças (STRAFORINI, 2004, p. 79). 

Os alunos são os principais protagonistas do conhecimento, assim, o 
professor deverá planejar suas aulas numa sequência lógica que possibilite 
despertar as habilidades dos alunos para desvendarem as interações que 
ocorrem no espaço de sua vivência. Nesse sentido, Claval (1999, citado 
por LIMA, Angélica; LIMA, José, 2007, p. 6) aponta a literatura como um 
caminho seguro a ser percorrido pela Geografia:
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 O romance torna-se algumas vezes um documento: a intui-
ção sutil dos romancistas nos ajuda a perceber a região pelos 
olhos de seus personagens e através de suas emoções.

A Geografia possibilita conhecer outros espaços e modos de vida sem, 
necessariamente, estarmos no lugar estudado, pesquisado, imaginado. As 
obras literárias são uma forma de experienciar os diversos lugares, os diver-
sos “mundos”.

A LITERATURA COMO RECURSO DIDÁTICO NAS AULAS DE GEOGRAFIA

Os textos literários descrevem paisagens geográficas e relatam pas-
sagens históricas de extrema importância para a formação do leitor, bem 
como citam características de diversos personagens, relacionando-os à 
vida dos diferentes cenários brasileiros. 

Assim, Silva (2003, p. 516) afirma que: “É justamente na troca de 
experiências e histórias de leitura que, de fato, ocorre a interação entre 
textos e leitores”. Desta maneira, a literatura pode ser algo construído his-
toricamente. Os alunos serão capazes de experienciar o viés cultural e, 
sobretudo, geográfico nos textos. Ainda para Silva (2003, p. 516):

A leitura é trabalhada no espaço escolar, tendo como ob-
jetivo final alguma estratégia de avaliação, o que coloca o 
aluno diante de uma tarefa árdua: é preciso ler para fazer 
exercícios, provas, fichas de leitura, resumos, enfim, o ato de 
ler visa cumprir tarefas escolares. 

Vale ressaltar que, no Brasil, a educação passa por mudanças profun-
das, conforme destaca a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
Lei nº 9.394/96, no seu artigo 1°:

A educação abrange os processos formativos que se desenvol-
vem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, 
nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.
§ 10 Esta lei disciplina a educação escolar, que se desenvol-
ve, predominantemente, por meio do ensino, e instituições 
próprias.
§ 20 A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do tra-
balho e à prática social.
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O papel da escola, no século XXI, é formar alunos críticos, que dei-
xam de ser meros reprodutores do conhecimento, tendo autonomia de 
relacionar o que leem com o que ocorre no mundo. Assim, Brito (1999, 
citado por SILVA, 2003, p. 515) afirma que.

A leitura tem de ser pensada não apenas como procedi-
mento cognitivo ou afetivo, mas principalmente como ação 
cultural historicamente constituída. Essa noção da leitura 
como ato de posicionamento político diante do mundo, pre-
cisa estar presente na prática de sala de aula. Os alunos de-
veriam ser capazes de “experienciar” o ato de ler como uma 
ação cultural, em que o leitor tem papel dinâmico nas redes 
de significação do texto (SILVA, 2003, p. 515). 

A busca por metodologias que consigam levar o conteúdo ao aluno 
de maneira mais compreensível, seja através do livro didático, o qual é um 
importante apoio, não devendo ser o único meio, ou através de outras tec-
nologias e criatividade, é que irá diferenciar um professor de qualidade.

Cabe ao professor a responsabilidade de levar, à sala de aula, manei-
ras diversificadas de apresentação destes conteúdos, o que levará a um 
processo de motivação da turma, pois ensinar Geografia utilizando os re-
cursos disponíveis ao alcance do aluno propicia a busca por novas formas 
de ver e pensar a Geografia.

No processo de ensino-aprendizagem de Geografia, as palavras-chave 
das categorias de análise geográfica, por meio dos textos literários no 7º 
ano do ensino fundamental, ganham uma conotação mais expressiva com 
o auxílio da literatura. Nesse contexto, o professor pode se apropriar das 
várias linguagens e meios de comunicação para ensinar a decodificação, 
a análise, a interpretação e o uso de dados e informações, e desenvolver, 
no aluno, novas formas de aprender com poder de reflexão e visão crítica.

Deste modo, o conhecimento geográfico reflexivo e contextualizado 
será o alicerce que solidificará a interação das vivências e dos conceitos 
descritos nos textos, causando um estímulo à formação destes através dos 
textos literários.

É necessário buscar novas práticas de ensinar Geografia, construindo 
um diálogo presente nos textos literários. Na escola, esta associação leva à 
discussão dos conceitos geográficos nos textos, proporcionando ao aluno 
trocar experiências, valorizando a interpretação do aluno frente ao conte-
údo. Retomando Lacoste (1989, p. 248), 
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Nas descrições ou explicações geográficas não há qualquer 
‘suspense’ para manter o interesse dos alunos e é preciso 
muito talento e competência para que tal discurso não acar-
rete aborrecimento. 

Em sala de aula o aluno será orientado na leitura dos textos literários, 
identificando as palavras-chave que serão utilizadas na aula para aborda-
gem daquele conteúdo. Pontuschka (2009, p. 236) assinalou que: 

A literatura é fonte de prazer, mas não é só isso. É igualmen-
te modo de conhecer o mundo. Nós não teríamos condições 
de conhecer o mundo, o todo da vida dos homens, apenas 
no curto período de tempo de nossas vidas.

A maneira pela qual usamos a palavra, os termos utilizados, as cons-
truções sintáticas também forma a consciência e ajuda a reforçar ou des-
mistificar certos valores. É fato que as conexões entre Geografia e literatu-
ra existem, tendo como suporte os discursos teóricos, os quais investigam 
a interrelação entre concepções de leitura, texto e literatura presentes em 
sala de aula (SILVA, 2003).

Assim, os geógrafos podem extrair, da literatura, uma grande quanti-
dade de informações e mensagens, que, embora possam parecer subjeti-
vas, apresentam, sob outros “olhos”, a realidade, a experiência e os signifi-
cados de um lugar, estimulando e desenvolvendo o conhecimento através 
da sensibilidade e das representações mentais. Vlach (1987, p. 43) aponta 
que “O conteúdo tradicional separa sujeito e objeto. Mas, ao separá-los, 
faz uma opção pelo objeto do conhecimento, negando, por conseguinte, 
o sujeito”. A literatura permite inferir que há uma ênfase na discussão do 
espaço enquanto objeto da Geografia. 

Autores do cenário nacional e regional, como Raquel de Queiroz, 
Euclides da Cunha, Durval Muniz, Lurdes Bertol Rocha também desta-
caram, de maneira peculiar, a importância da Geografia da Região Nor-
deste presente na literatura. 

Documentos fundamentais que subsidiam o professor, como a Lei de 
Diretrizes e Bases (LDB) e os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) 
apresentam-se para análise e reflexão do fazer pedagógico em Geografia. 
Sendo assim, fazer compreender a disciplina Geografia é importante no 
processo de construção do espaço geográfico. Conforme os PCN (2000, 
p. 117):
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A Geografia, ao pretender o estudo dos lugares, suas paisa-
gens e território, tem buscado um trabalho interdisciplinar, 
lançando mão de outras fontes de informação. Mesmo na 
escola, a relação da Geografia com a Literatura, por exem-
plo, tem sido redescoberta, proporcionando um trabalho 
que provoca interesse e curiosidade sobre a leitura do espaço 
e da paisagem. É possível aprender Geografia desde os pri-
meiros ciclos do ensino fundamental pela leitura de autores 
brasileiros consagrados — Jorge Amado, Érico Veríssimo, 
Graciliano Ramos, Guimarães Rosa, entre outros — cujas 
obras retratam diferentes paisagens do Brasil, em seus aspec-
tos sociais, culturais e naturais. 

Através da utilização da literatura como recurso didático nas aulas de Geo-
grafia, o aluno terá oportunidade de se desenvolver criticamente, formando opi-
nião própria. Com essa prática, as aulas tornar-se-ão mais atrativas para quem en-
sina e, principalmente, para quem aprende, estabelecendo-se, assim, a relação 
do ensino-aprendizagem. Além de ajudar no desenvolvimento da linguagem 
e na apresentação de conteúdos programáticos, a literatura tem, indubitavel-
mente, um imenso potencial de promover diversos processos de aprendizagem. 

Os livros podem ser utilizados na sala de aula como uma forma 
de introduzir temas e lições práticas, como política, questões 
socioeconômicas e aspectos culturais que afetam e regulam a 
dinâmica da vida em sociedade (NAIDITCH, 2008, p. 2). 

É importante salientar que cabe à Geografia relacionar (posicionar) 
o sujeito ao espaço no qual este se insere. Incluir atividade em sala de 
aula, como criação de blogs e grupos virtuais para divulgação dos traba-
lhos construídos pelos alunos, estimularia o desenvolvimento no processo 
da aprendizagem.

METODOLOGIA

Essa pesquisa teve como base uma análise descritiva e bibliográfica, 
sob a forma de revisão de literatura, atentando para a relevância da impor-
tância da literatura no ensino de Geografia, no ensino fundamental.

Os autores utilizados como referencial teórico da nossa pesquisa fo-
ram Castrogiovanni (1999), Straforini (2004), Oliveira (1990) e Pontuschka 
(2009), da área de ensino de Geografia; além de Pereira (2007) e Rocha 
(2008), sobre as questões literárias no ensino de Geografia.
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  A priori foi feito um levantamento bibliográfico referente ao en-
sino de Geografia na sala de aula, analisando a construção da linguagem 
geográfica nos textos literários selecionados previamente. 

Foram utilizadas quatro coleções para análise de livros didáticos do 
7° ano do ensino fundamental, que tratam de temas relacionados aos 
conteúdos específicos da Região Nordeste brasileira: Geografia nos dias 
de hoje, de autoria de Giardino, Ortega e Chianca (2012); Projeto Ra-
dix – Geografia, escrito por Pires e Belluci (2012); Geografia, sociedade e 
cotidiano – espaço brasileiro, dos autores Bigotto, Vitielo e Albuquerque 
(2012); e Expedições Geográficas, de autoria de Adas (2012). 

A aprendizagem deve ser estimulada no ambiente escolar pelo pro-
fessor de Geografia, criando-se situações para que o aluno perceba a Geo-
grafia presente nos textos literários selecionados para suporte do trabalho. 
Diante dessa observação e da aplicação de textos literários, a relação entre 
a literatura e a linguagem geográfica permite a integração do aluno e a 
relação dos assuntos a serem explanados e aplicados. Através dos textos 
literários ele poderá relacionar os conceitos partindo de suas vivências.

A proposta de ensino de Geografia com textos literários consiste em 
que, ao elaborar o planejamento anual, o professor de Geografia indique 
o texto a ser trabalhado na Unidade que corresponda ao tema Região Nor-
deste, por exemplo, propondo atividades a serem aplicadas aos alunos. É 
importante que o professor “tenha em mãos” diversas possibilidades ao 
utilizar as ferramentas pedagógicas necessárias para que os alunos melhor 
compreendam os textos literários, desde tecnológicas (computadores, da-
tashow, etc.) até as mais simples (papel metro, papel A4, lápis de cor, 
hidrocor, etc.).

Ao utilizarem ferramentas pedagógicas diferenciadas, os alunos po-
dem relacionar os assuntos, fatos, etc., aprendidos na Geografia, ao seu 
cotidiano, conhecendo a Região Nordeste brasileira, podendo, então, 
construir e reconstruir seu espaço geográfico.

IMPORTÂNCIA DO TEXTO LITERÁRIO PARA O ENSINO DE GEOGRAFIA

No ensino de Geografia, ao desenvolver a leitura de textos literários 
em sala de aula, o professor deverá, junto com seus alunos, analisar o con-
teúdo geográfico descrito nas obras, fazendo uma relação entre esses tex-
tos, a Geografia e o cotidiano dos alunos, permitindo que eles percebam 
que a literatura é construção de espaços vividos (SILVA, 1998).
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É possível dizer que, por meio das obras literárias, o conhecimento é 
muito mais amplo. Através da literatura a visão transdisciplinar é percebida 
e, assim, “A literatura é capaz de interrelacionar dimensões” (FERREIRA, 
2007, p. 112). A aproximação da Geografia com a literatura, no âmbito es-
colar, sugere que o espaço geográfico é um componente social, o espaço é 
construído por fenômenos sociais, produto da vivência cotidiana do aluno. 
De acordo com Spegiorin (2007, p. 31), “O espaço geográfico revela e mate-
rializa as relações sociais, propiciando uma reflexão crítica sobre a realida-
de, o que contribui para o desenvolvimento da cidadania”.

Trata-se, portanto, de aliar o texto literário ao tempo histórico e social 
no contexto escolar, atrelados ao espaço onde o aluno está inserido. Silva 
(2003, p. 515) afirma que: 

Os alunos deveriam ser capazes de ‘experienciar’ o ato de ler 
como uma ação cultural, em que o leitor tem papel dinâmi-
co nas redes de significação do texto (grifo do autor). 

É justamente nas trocas de experiência que os conceitos peculiares à 
Geografia serão reforçados. Assim, 

É necessário que exista uma intencionalidade político-peda-
gógica presente em todas as atividades planejadas pelo pro-
fessor, através da conscientização e da valorização do papel 
dessa ciência na educação (SPEGIORIN, 2007, p. 31). 

A utilização de textos literários é uma possibilidade e potencialidade 
que promove a interação de fatos narrados pelos autores com o ensino (ex-
periência) interativo do conteúdo. Os textos, sendo trabalhados de forma 
correta, terão a finalidade de relacionar diversas áreas do conhecimento.

TEXTOS LITERÁRIOS PARA O ENSINO DE GEOGRAFIA NO 7° ANO DO 
ENSINO FUNDAMENTAL

Um dos livros indicado para trabalhar a Região Nordeste é “Faces do 
Sertão”, de autoria de Luis Fernando Pereira. Nele, o autor descreve a pai-
sagem do sertão nordestino da Bahia, no formato de um verdadeiro diário 
de bordo, no qual conta a aventura de Ivan e Jorge, que pretendem achar 
parte da família desconhecida de Jorge no interior da Bahia. Em um dos 
temas exposto, o autor fala que os sertões haviam mudado. Em terras mais 

A história retrata o drama vivenciado pelos nordestinos que, devido à seca, são levados a migrar para grandes centros urbanos.A geógrafa e professora Lurdes Bertol Rocha, através de seu livro “A região cacaueira da Bahia – dos coronéis à vassoura de bruxa”, resultado de sua tese de doutorado, retrata a saga da região cacaueira da Bahia. A cultura do cacau durante toda sua história representou um tempo áureo de desenvolvimento, desde a estrutura fundiária até a sua estagnação. A existência de um modelo econômico baseado na monocultura contribuiu para o desenvolvimento da região, de acordo com Rocha (2008, p. 40), desde tempos imemoriais, o cacaueiro é cultivado com o in-tuito de produzir riqueza, conforto, prazer, mesmo porque sua história lendária fascina e leva ao reino dos deuses, de onde teria provindo. Na obra “A cidade em tela – Itabuna e Walter Moreira”, a professora dou-tora Lurdes Bertol Rocha revisita a cidade de Itabuna através das imagens de Walter Moreira, possibilitando um maior conhecimento sobre a cidade pois, a história/memória de uma cidade fica impressa em suas paisa-gens formadas por ruas, prédios, praças, muros, residências, pos-tes, fios, jardins, pontes, indústrias, escolas (ROCHA, 2010, p. 21). Os fatos foram registrados por meio de fotografia, sintetizando as vi-vências de um tempo histórico da cidade de Itabuna por meio da imagem.Já Muniz Júnior (2009), em sua obra “A invenção do Nordeste”, reto-ma a produção histórica de um espaço social efetivo da Região Nordeste. Para ele, falar em Nordeste é mencionar o clima quente, a sexualidade do “Brasil tropical”, das mulatas, negras, do carnaval e a construção desse espaço físico reconhecido no mapa. Para este autor (2006, p. 40), a necessidade de se pensar uma cultura nacional, capaz de incorporar os diferentes espaços do país, retrata o Brasil sendo representado pelo viés histórico do lugar, de todas as coisas e espacialidades. Em sua abordagem, Muniz Júnior ressalta que o Nordeste irá surgir como regionalização política, cultural estratégica e não como uma região geográfica, visto que antes o Nordeste pertencia à Região Norte. Em 1910, o Nordeste foi constituído politicamente com todas as suas mazelas.
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altas o verde aparecia mais nas gramíneas, e os arbustos baixos, espinhosos 
e retorcidos eram mais raros, mas a terra continuava seca, voando com o 
vento (PEREIRA, 2007). O livro nos leva a descobrir mais da paisagem e do 
povo que vive nessa região. A caatinga passa a ser apaixonante, pois mesmo 
com os desafios, a luta é constante. Neste contexto o autor destaca que:

Ivan já se sentia um homem feito de terra. Seu rosto, parte 
pelo sol, parte pela areia marrom que o vento trazia, estava 
mais moreno que costume. Ficava pensando em quantas 
pessoas da sua idade, vivendo em São Paulo, haviam tido a 
oportunidade de conhecer aquilo que ele estava vendo na-
quele momento. Ver que a criação de cabritos e cabras era 
quase regra em todos os sitiozinhos. Que no meio do sertão 
havia aquele oásis sobre a serra, com cidades tão pequenas 
quanto um bairro, menores, muito menores até! Cidades de 
uma rua! Imaginava como seria a vida daquelas pessoas, o 
que fariam, qual a diversão que tinham quão frequentemen-
te saíam dali para outros lugares (PEREIRA, 2007, p. 32-33).

Rachel de Queiroz, em seu romance “O Quinze”, referindo-se à seca 
do Ceará de 1915, descreve o conflito entre homem e natureza numa te-
mática social, na qual conta a história da migração de um retirante nor-
destino e sua família. Na escrita está explícita a grandiosidade dos perso-
nagens diante da vida na seca. Viver passa a ser um desafio diário para os 
que estão inseridos nesse entrave da natureza. Queiroz (1930, p. 105-106) 
esclarece parte da problemática da migração:

O vaqueiro pigarreou, cuspiu para o lado, procurou a frase ini-
cial: – Minha comadre, quando eu saí do meu canto era deter-
minado a me embarcar para o Norte. Com a morte do Josias 
e a fugida do outro, a mulher desanimou e pegou numa cho-
radeira todo dia, com medo de perder o resto [...]. Eu queria 
primeiro que a senhora desse uns conselhos a ela; e depois que 
me arranjasse umas passagenzinhas pro vapor. Esse negócio de 
morrer menino é besteira [...]. Morre quando chega o dia, ou 
quando Deus Nosso Senhor é servido de tirar [...]. Conceição 
mordeu o lábio, pensativa: – Isso não, compadre! Eu acho que 
a comadre tem uma certa razão [...]. Estas crianças não supor-
tam uma viagem numa gaiola, de Amazonas acima [...].

A obra descreve cenas pitorescas do interior do Ceará, durante o pe-
ríodo da seca de 1915. Essa narrativa mostra o cotidiano de duas famílias 
que, por causa da seca, acabam tendo suas vidas entrelaçadas, uma com 
maior condição financeira e cultural, e outra com vida humilde e modesta. 
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PROPOSTA DIDÁTICA DE COMO USAR OS TEXTOS NAS AULAS DE GE-OGRAFIAA turma será dividida em grupos e trechos dos textos literários deve-rão ser analisados. No quadro branco haverá um painel no qual estarão escritas diversas passagens. O grupo terá que relacionar a passagem ao capítulo do texto literário e a quais personagens se referem. No segundo momento cada grupo irá escolher um trecho e deve justificar a escolha.Cada aluno deverá usar a criatividade, elaborando um cartaz, re-criando personagens e falas (escolhidas por capítulos relacionados ao tex-to). Após cada apresentação, os colegas deverão identificar e explanar a que capítulo se refere e quais referências geográficas o colega apresentou em sua exposição.Elaboração de um quadro comparativo contendo nomes de cidades, Estados, atividade econômica e período no qual se passa a história. Se possível, identificar a escolaridade dos personagens. Os alunos deverão descrever as características socioeconômicas dos principais personagens através do quadro comparativo.Cada aluno irá elaborar um mapa com o nome da cidade ou estado que o principal personagem percorreu. Deverá usar régua, folha de ofício ou A4, borracha, lápis e canetas coloridas. O mapa deverá ter legenda, símbolos e cores. Após sua elaboração todos irão apresentar e discutir.CONCLUSÕES Consideramos necessário que o ensino de Geografia, por meio da li-teratura, tenha um caráter pedagógico, atrelado à percepção do aluno. Por meio das obras literárias o aluno poderá vivenciar o espaço geográfico, ana-lisando, construindo e reconstruindo os conceitos que são peculiares à ciên-cia geográfica. Despertando o aluno para a compreensão do que acontece ao seu redor, a escola é somente uma ponte que irá propiciar a junção da teoria contida nas obras literárias e sua relação com o mundo vivido. Cabe ao professor orientar o aluno para que este desperte para a vivência política, social e cultural, levando ressignificação às obras literárias.A literatura, como experiência didática em sala de aula, busca como estratégica a relação entre a Geografia e leitura, para aliar as práticas pe-dagógicas na bagagem leitora dos alunos, ao construir o viés literário no ensino de Geografia. 

REFERÊNCIAS

ADAS, M. Expedições Geográficas, 7º ano.  São Paulo: Mo-
derna, 2011.

BIGOTTO, J. F.; VITIELO, M. A.; ALBUQUERQUE, M. A. 
M. de A. Geografia, sociedade e cotidiano: espaço brasileiro, 
7º ano. 4. ed. São Paulo: Escala Educacional, 2012.

BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). Brasí-
lia, DF: Ministério de Educação e Cultura, 2000. 

CASTROGIOVANNI, A. C. (org.). Geografia em sala de 
aula: práticas e reflexões. 2. ed. Porto Alegre: UFRGS,1999.

FERREIRA, H. M. A literatura na sala de aula: uma alterna-
tiva de ensino transdisciplinar. 2007. Disponível em: <http://
bdtd.bczm.ufrn.br/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=1538>. 
Acesso em: 12 ago. 2012.

GARCIA, V. P.; BELLUCI, B. Projeto Radix: Geografia. 2. 
ed. São Paulo: Scipione, 2012. 

GIARDINO, C.; ORTEGA, L.; CHIANCA, R. B. Geografia 
nos dias de hoje, 7º ano. São Paulo: Leya, 2012. 

LACOSTE. Y. A Geografia, isso serve, em primeiro lugar, 
para fazer a guerra. 2. ed. Campinas: Papirus, 1989.

LEI de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996. Brasília, DF, 1996. Dis-
ponível em: <http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/ldb.pdf>. 
Acesso: 12 ago. 2012.



›› 263 ‹‹

PROPOSTA DIDÁTICA DE COMO USAR OS TEXTOS NAS AULAS DE GE-OGRAFIAA turma será dividida em grupos e trechos dos textos literários deve-rão ser analisados. No quadro branco haverá um painel no qual estarão escritas diversas passagens. O grupo terá que relacionar a passagem ao capítulo do texto literário e a quais personagens se referem. No segundo momento cada grupo irá escolher um trecho e deve justificar a escolha.Cada aluno deverá usar a criatividade, elaborando um cartaz, re-criando personagens e falas (escolhidas por capítulos relacionados ao tex-to). Após cada apresentação, os colegas deverão identificar e explanar a que capítulo se refere e quais referências geográficas o colega apresentou em sua exposição.Elaboração de um quadro comparativo contendo nomes de cidades, Estados, atividade econômica e período no qual se passa a história. Se possível, identificar a escolaridade dos personagens. Os alunos deverão descrever as características socioeconômicas dos principais personagens através do quadro comparativo.Cada aluno irá elaborar um mapa com o nome da cidade ou estado que o principal personagem percorreu. Deverá usar régua, folha de ofício ou A4, borracha, lápis e canetas coloridas. O mapa deverá ter legenda, símbolos e cores. Após sua elaboração todos irão apresentar e discutir.CONCLUSÕES Consideramos necessário que o ensino de Geografia, por meio da li-teratura, tenha um caráter pedagógico, atrelado à percepção do aluno. Por meio das obras literárias o aluno poderá vivenciar o espaço geográfico, ana-lisando, construindo e reconstruindo os conceitos que são peculiares à ciên-cia geográfica. Despertando o aluno para a compreensão do que acontece ao seu redor, a escola é somente uma ponte que irá propiciar a junção da teoria contida nas obras literárias e sua relação com o mundo vivido. Cabe ao professor orientar o aluno para que este desperte para a vivência política, social e cultural, levando ressignificação às obras literárias.A literatura, como experiência didática em sala de aula, busca como estratégica a relação entre a Geografia e leitura, para aliar as práticas pe-dagógicas na bagagem leitora dos alunos, ao construir o viés literário no ensino de Geografia. 

LIMA, A. M., LIMA, J. A. S. Geografia e literatura – Montei-
ro Lobato e as histórias do mundo para crianças: como o nosso 
mundo começou. [s.l., [21--]]. Disponível em: <http://www.
geografia.fflch.usp.br/graduacao/apoio/Apoio/Apoio_Glo-
ria/2013/1s/flg_0702/usoliteraturafilmesensinogeografia.pdf>. 
Acesso em: 12 ago. 2012.

MUNIZ JUNIOR, D. de A. A invenção do Nordeste e outras 
artes. 5. ed. São Paulo: Cortez, 2009.

NAIDITCH, F. Literatura multicultural e diversidade na 
sala de aula. [Porto Alegre, [21--]].  Disponível em: <http://revis-
taseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/faced/article/viewFile/5126/3765>. 
Acesso em: 12 ago. 2012

PEREIRA, L. F. Faces do Sertão. São Paulo: Escala Educa-
cional, 2007.

QUEIROZ, R. O Quinze. 56. ed. São Paulo: Siciliano, 1930.

ROCHA, L. B. A região cacaueira da Bahia – dos coronéis 
à vassoura-de-bruxa: saga, percepção, representação. Ilhéus: 
Editus,  2008.

ROCHA, L. B.; MOREIRA, E. A cidade em tela: Itabuna e 
Walter Moreira. Ilhéus: Editus, 2010.

SILVA, I. M. M. Literatura em sala de aula: da teoria literária 
à prática escolar. [S.l., [21--?]]. Disponível em: <http://www.
pgletras.com.br/Anais-30-Anos/Docs/Artigos/Melhorestesesdis-
serta /5.2_Ivanda.pdf>. Acesso em: 12 ago. 2012

SPEGIORIN, M. de T. e S. Por uma outra Geografia Esco-
lar. São Paulo: PUC, 2007.

STRAFORINI, R. Ensinar Geografia: o desafio da totalidade
-mundo nas séries iniciais. São Paulo: Annablume, 2004.



›› 264 ‹‹

OLIVEIRA, A. U. de (org.). Para onde vai o ensino de Geo-
grafia? 2. ed. São Paulo: Contexto, 1990.

PONTUSCHKA, N. N. et al. Para ensinar e aprender Geo-
grafia. 3. ed. São Paulo: Cortez, 2009.

VLACH, V. R. F. Fragmentos para uma discussão: método 
e conteúdo no ensino da geografia de 1.° e 2.° graus. In: VE-
SENTINI, J. W. O Ensino da Geografia em questão e outros 
temas. São Paulo: Terra Livre, 1987.



IMPRENSA UNIVERSITÁRIA

IMPRESSO NA GRÁFICA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ - ILHÉUS-BA


